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PRKSIDtKClA DA HXPÜbUCA 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGENCIA DE PORTO ALEGRE 

T~EÍ" M7Í . 1 
A 2 EMi-IAr, r;NITRAL. 

[o 13781 21.7. j £ j i 
PROTOCnLO 

ENCAMINHAMENTO 

DATA : 

ASSUNTO : 

ORIGEM I 

DIFUSÃO : 

ANEXO l 

202 

16 JUL 75 
PORTUGAL 

- ROGSRIO MARQUES DA 

SC3A35/APA/75 
AC/SNI 

Copia xerox d» ca r ta 

30 APA 75 

:RUZ 

•s i 

1 . Estamos encaminhando em ANEXO copia xerox de c a r t a s datadas 
de Ok JUL 75, enviadas por ROGÉRIO MARQUES DA CRUZ de ODIVE 
I.AS/PORrUGAL aos Moinhos Cruzeiro do Sul , MòTnhõs Uêrmnai -
B/k, SAMRIG S/A Moinhos Rlograndenses, C a r g i l l Agrícola, -
Secre ta r ia da Agricultura/Rs, Federação da Agr i cu l tu r a /Rs , -
Purina do Brasi l Alimentos, Victor Camazzato 4 Cia . Ltda. , 
e Tondo S/A - Indúst r ia e Comércio. 

2 . ROGÉRIO, Médico Veterinário, e s p e c i a l i s t a em n u t r i ç ã o animal 
e s is temaj de criação in t ens iva , s o l i c i t a emprego nas empre 
sas acima mencionadas e remete curriculum v i t a e . 

3 . 0 nominado nao possue antecedentes .nes ta Agencia. 
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i í o, ' i< p i ii !' .-i r q tina «1 n O t'U V. 
-Vodi co VptoiM na>i o -
Trovoa i ta Alvoii ('ni*ilonfi n* 1-M 
0 d l v n. 1 n n _ ]',) r i iif.a l 

CAUf: ii,: Afiiarni,.-
Hiir* [q J r n Caij 

J£L.V:UI. B - u 

Li aliou, 'i 

Kxiitoh . tíonboros, 

•Tulhí 

1103 - í / 7 1 

1975 

n.-i EíubmlKftdft do 
i V. F.K1 e . p o l i c i — 
o n t i d o do o b t i r 
ado porá quo mo 

•iári a, nftla J-sool a 

B Offu i nd o n r i o n t a n í í , f o i 
B r a s i l | om L i s b o a , tomo a l i b o r d ; ' i í f l í 
t n n d o - l l i n * i n f o r m a r - n o s riAtalhada:-. o o r i e n t a ç ã o 
c o l oca*çfio como omi p r a n t o , d o u t r o do ramo rio n n 
e n c o n t r o l iah i 11 t a d o o « a p o o i a l 1 isndo. 

n ) Sou 1 i c o n e 1 ado , om Morii c i na Vo 
. S u p o r í o r do K o d i o i n a V o t o r i n á r i a do Li s b o a - Un« , . , i d a d o Tácnica .^ 

b ) MÁ c o r e a do o i t o ano a quo mo r iodico a n u t r i r ã o n n i -
m a l , o a poça a i monto • no r.nnipo do a l i m o n t o s c o m p o s t o s c o m p l e t o s ( p a r a 
s i s t e m a s do c r i a ç ã o i n t o n s i v a ) . Um t o d o s e s t e s anos a d q u i r i p r á t i c a 
do f o r m u l a ç ã o o do f*e»tftn do s t o c k s , 

c ) Tnitibím Ja" f j */ o s t u d o s e c o n ô m i c o s pnra a i m p l a n t a ç ã o 
' de n n v s a n n i d n d o s i n d u s t r i a i s , quo r níi s o c t o » zoot<5cnico q u e r no 

B o c t n r da n u t r i ç ã o , i s t o o", con jugação doa r c L u r s o s - d a s g r a n j a s com 
a s m e l h o r a s n o r m a s p a r a a « x p l o r a ç a o i n t o n s i v a . 

d ) T r a b a l h a i no s a e t n r ria n u r r i r ã o an imnl rto uma Em
p r e s a p r o d u t o r a de nu t i b io" t i co . s , com a f i n a l i d a d o cio e n c o n t r a r e s c o a 
mento p a r a os s u b p r o d u t o s r o s u l t a n t o s tia f e r m e n t a çíío dos a n t i b i ó t i c o s . 

o ) l"n i ^3 si B t o n t o d u r a n i o t n * s anos das cadoi r a s r, o 
F a r m a e o l o / j i a , í ' ropo<b"nt1 ca Ved1'ca o l'n l oi o/via C l í n i c a da K s c o l a S u 
p e r i o r do Nod l c í nu. Vetor*infívi a do Li sbon* 

f ) P r o s o n t n i n o n t o mantenho-mo como t é c n i c o do uma Com-
pann ia . Qu£ifiieo»Farmo.côutd c a . 

r.) Km função das h n b i l i t a ç í l e s quo a t r á s f i c a r a m r o f e -
r o n c J nflaa, r t a l i e i t n V f t a V, lixa a, í nforinaçÕos «obro p o s s i b i l i d a d e s de 
co l o c a ç ã o nohsfi pn í a , i n d i c ; t ç ã o do ovou t u a i s i n t n r o s s n d o s noa meus 
u o r v t e o » | n í vr- i h do r e m u n e r a ç ã o , coHriioõoa do n o u t r a t o s J t o d o * n> d o 
mai * o 1 oii.on t o s epio V. i:\nh. ncluiii p o r IHMH fo ru"nnr - inp o mo so jam ú t e i s 
p a r a o prosso/Miimon to fios f i n s quo tonbo fim v i s t a , 

A,';raílocc>nilo a n t e c i p a d a m e n t e a c o l a b o r a ç ã o »*uo ma f o r 
dada , s u b s c r e v o - m o con; a mai o r c n n s i d o r a ç ã o 

ilO V . ^ K ^ í S , , 
.• ui lo «ijíont,f\iiionto 

- l i . Mnrouea da Cruz - / 
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PRBSIDCNCIA DA REPÚBLICA 

SKKVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGENCIA DE PORTO ALEGRE 

INFORMAÇÃO 
. N" 

20V 30 APA 7 5 
Or 
- O 

CO 
DATA : 18 JUL 75 
ASSUNTO : PORTUGAL 

- AMÉRICO SARAIVA DA COSTA 

ORIGEM : SC3A37 /APA/75 
REFERÊNCIA : INFÃO nfi 196 /30 /APA/75 
DIFUSÃO : AC/3NI - E 2 / I I I S EX - DPF/RS - DCI/SSP/RS -
ANEXO : Copia xerox de recor tes de j o rna i s Portugueses 

1 . AMÉRICO SARAIVA DA COSTA de COIMBRA/PORSJGAL enviou c a r t a da
tada de 27~JUN 75 a MARIAJ3E JJTIMAJAVARES COSTA, r e s i d e n t e 
a Rua Marechal Deodoro nS 1012, em PELOTAS/RS, onde faz os se 
guintes comentários: 

a." Queriaa f i l h a . Tivemos e s t a semana a independência de MO
ÇAMBIQUE. Certamente os meios reacionários b r a s i l e i r o s e s t a 
vam esperando qualquer anormalidade durante os fes te jos ,mas 
o SAMORA, que é um dos grandes vultos da a tua l idade , mental! 
zou aquele povo para o t rabalho e f r a t e rn idade . " 

b . " Lamentavelmente o BRASIL não foi convidado para as f e s t a s 
da independência de MOÇAMBIQUE, porque o SAMORA d i s se que -
no tempo de SALAZAR e CAETANO, o BRASIL nada fez oor e l e s . 
E que af inal o BRASIL é um país vacis ta e perguntou para um 
Jornal is ta b r a s i l e i r o presente as comemorações, quais os ne 
gros que ocupavam postos de importância no a tua l governo -
b r a s i l e i r o . S i compensação, convidou uma delegação do PARTI
DO COMUNISTA BRASILEIRO no ex í l i o para represen ta r o BRASIL. 
Quero crer que a cont inuar essa p o l í t i c a o SAMORA e capaz de 
pedir sanções a UNIÃO AFRICANA." 

c . " Temos aqui o PATO e outro colega, ambos são da USE e o ou 
t r o colega esteve há d ias am PÀBTS e conversou com l í d e r e s 

CONFIDENCIAL 
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br i s i l e l r o s do PCB, e e les dizem que a coisa por a í 
e j t á mais próxima do que se imagina." 

d ." 0 DR. CIRNE, co i tado , não sabe o que quer, mas eu 
dou-lne duro i a r a v a l e r . ÊLe em ultima car ta d isse 
que i a renunciar ao cargo de T/ICE-CONSUL, porque o 
governo b r a s i l e i r o e s t á pressionando para êle não -
ser CÔNSUL v i s t o e s t a r natural izado b r a s i l e i r o . Eu 
l'.'.e d i sse que cors iderava i sso una covardia da pa r 
t e de l e , pois com essa a t i tude êle ia prejudicar os 
p a t r í c i o s que precisam do consulado." 

2 . AMÉRICO, motivo da IMFÃO da re fe rênc ia , lunto com a c a r t a , 
enviou recor tes de jorna is portufc\iíses contendo c r í t i c a s 
ao regime b r a s i l e i r o ( AJJEX.0 ) . 

3 . MAMA FÁTIMA TAVARES COSTA é f i l h a de AMÉRICO SARAIVA DA -
COSTA e e s t á res idindo em casa de sua t i a BEATRIZ SARAIVA 
DA C03r.'A. A epigrafada não r e g i s t r a antecedentes r e s t a Agjn 
c i a . 

* * * * * * * * * * * * * 

CONFIDENCIAL 
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HIO BR JANWHO, 20 - um» 
« a t e m iW pioílvdonals 4* In
formação, rowttdw cm 1'0.1'10 

Z m » w^1»'8 "Í'rI'.da HÍ 
censura oMW no» * • * " * 
Comunicação social onde cia 
existe. A «usura previa ata-
™, , «wcrelía "» «Tribuna do 
, m p „ M . . (Diário Carioca) • , 
p « MnuUrwj «opinião., «Vc-
Ia» o «Crlllca». • í' 

BCCOrta* que, «mana» 
„tra«, numa reunião etectuadu , 

, i 0. Janeiro, no Teatro I 
"caia orando., Incluída num 
Ciclo de Debates sobre varloi 
problemas da vida cultural bra
sileira, um Jornalista do M M . 
nlrlo «Visão, protestou conlia 
a'deturpação quo a grande Im
prensa brasileira faz sobro a Re
volução Portuguesa, dcíinlmio-
.a como'uma verdadeira «cam
panha contra Portucnl». • 

Entretanto, ata*» relativa
mente ao documento ajora 

aprovado cm Porlu * • « * « • • 
conhecido por «declaração d-. 
Porto Alccrc., os Jornalistas 
brasileiros, que estiveram reu
nidos durante quatro dias. de
nunciaram «o mau uso da li
berdade o informação levada a 

c;...io por alíiul 
Comur.lci.çio li
do a veracidade 
serviço do srupos o 1 
contrários us mal: ic 
auténtic-s aspirações 
brasileiro. — ANI. 

r.'.̂ .*t.v.c.i 
;itjr.as o 
do povo 

©s erros braâl^®3 

para eom a 3 eatígas 

r: nrj-o.lt>': 

E 
,A dos-

gá KfUld""» « , ,„, m„lo» 

«MOfbfl •«'" ° r ' ,„,„,., pouilca 

°£ £%*"»*""»* 
* * A , ' " ! 1 , , L, n.vsll. do n,o do 

cSSrsrsy 

5S2=r.« 

nos o »sjdo «omoça 
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.1,1,1 .1.1 
•i"ii-,„m (mWi.t nmni.tif.1 i.nliin D ulli.i m.n, 
UAü r.uil.i" Lu olixlivii uni itiviifil.iilii, 

IIAD I do « 
l i» --d-.lll.HE, «tl.l | DltfotU.I .1 I .K í.lliV..IIM"íHH (KítlM • >" ''. I"||.'|UU 
Btfoi.iiai.vp» . i ' ! " ftfto u(»r»i«im .1-. |},iiiiiilitin (In «tut^(4ftut. O 
f,nn,fln,in,i |H(JiMit «UlMíMÃttH, l i i'H||.lü (lltGHtl ! I l".lll|.l CtiUúlLH, 
«U .'.,1o r.iut.i». a inv.ld «VYIÍI* <• u V(n.|H'ili..u «A litiiinwi da 
lll>i)<<»>'.1«, COIItlIlIJ.Iill B **<l MllllllIlloJllTl à i III .111» IU/IVIU 

N,ii,,i,,;in.ii!t«, o mosmo iiini itn ni)u(UM) cuntmlii ü arMfWtM I M 

N,ini.i caita ímvmJa MG iwnMíbmtfl do A-IMH;UU,AU Hf«rftHf* 
<|« llKflM'11'..l, O (M(H.l<lf llu (.nilMtlUlill.-.illl.) MIIII.III.IÍKl *(J|llt|l,)OM 
ii.i uni* i>i" ."«I iKir.t.idi* (KiJtii.íí ilou nioiodu-, u crJlfrftet (iu> 
CsnfiHBi .i<i(i . ontf nl.iili a buO |IIII)IK.IK.<IU. .. :>'(»nnis ohti\i,nlus 
a (Mi..).' r.>./.n os niHwi fenfi)», ÍDKIM. (/cMi»'K)k, d-oaa C 
tnunctO* ÍI.I M-t/tintt.i tmt* j noilii fi,it.i tiruniliii, ;• Um dn i\\io vim 
tutni*fp mn po>i#r n.i emmuHê da n liwm dn munbt do turco-
t.riij. HIIIHM ti.f.pjd.m M.n-j iidi.mtü t.iililinliii. A l'oiii;ia 

tril>'t*i do Um coiiiimiii liít.iu/.iiulu H ulwilitUitM ti viitHMfú da 
üt.MiiiS. ioi'ipnn'Ci'ndú n.i gréftCê onda o lortmt o iinprtin&u. 

Sumindo Ga-.oan.in, ut. cilonoii udoptudoa puta «MWW 
[«•to» iiodiTrfTi.r" ,ii«.JÍtloi om doit lipos; u «comuru cnuncim • 
« «Cun-iura |irnvi--.iv(ll» 

f.oli'" o piimoiro atiniiíi: Üma cotisura Ciiótica, apuron-
• Innifnw som stuitiJo algum aiintiindo QUêkfUOt maiiifustur.ilo outf 
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' Co* a v i t ó r i a dos comunistas M POnOTGAL <• o 
co:ir<eq«ir.ite cont ro le de órgãos da admin i s t r ação daquele ps ia por 
p a r t o de e lcEtntoo de esquerda, in tensa fttlridada de portufUMW 
ligHdo? h subversão vt.m üendo r e s g i s t r a d a no BRASIL. Ecía a t i v i 
dade é desenvolvida não só por elementos i s o l a d o s , que parr. cá 
00 dcnlocKm, a fim do r e a l i z a r conta tos , como também, p r i n c i p a l 
mente, por elementos l i g a d o s ao Governo daquclo pa í s e quo aqui 
vêm, com o. f i na l i dade de a t u a r sobre a co lôn i a portuguesa. 

No inêo do a b r i l de 1975, e s t e v e no BRASIL, o 
S e c r e t á r i o de Emigração de PORTUGAL, qxie, em aeguidos contato.3 
com s e t o r e s r e p r e s e n t a t i v o s da colônia po r tuguesa , procurou pres, 
a ionáVlos no sen t ido de obter apoio para o regime ins taurado na
quele- p a í s . Nessa mesma oportunidade, aquele elemento, era e n t r e 
v i s t a nuna emissora de TV b r a s i l e i r a , fez c r í t i c a s à f a l t a de li_ 
Lerd3de e x i s t e n t e no noaso paÍ3 . 

Seguidos informes no3 dão conta de outra a t i . 
v i d a d e s , como se j ac : preparação de e leaen to3 em cursos de eap&ci. 
t a ção p o l í t i c a para serem enviados ao BIIA3IL; a l i c i amen to , por 
f i r a » e s p e c i a l i z a d a em h o t e l a r i a , de por tugueses para v i rec t r a 
b a l h a r no a c t o r tur ismo no Taís j agentes do V.lk t&tt vindo ao BRA 
SIL, pa r t i cu l a rmen te a SXO PAULO, para r e a l i z a r c o n t a t o s . 

Al&n di33o, PORTÜCAL se t r ans io rnou no g r ü \ -
de a b r i g o para os subvers ivos o t e r r o r i s t a s b r a s i l e i r o s que de-
BOtlVolVCC interino t r a b a l h o co-i: victan à implan tação ôo ccnur.iemo 
no BRA31L, a t i v i d a d e s c o t a s apoiadas pelo governo português. 

ATIVIDADES SUBVERSIVAS DE PORTUGUESES 

I I I Ex 

CIE - L i s t a "A" - DPF/RS - SNI/APA 



(smx.,...M.JMs.Am..mi.Mnk.z.jn..M..-. -D.S . . .J? ) 
Aa p r i n c i p a i s o rgan izações t o r o r i o t a a bi-iu>jlui-

3'as lnotalnrtau cm PORTUGAL, J í começaram a env ia r t l anon te t pa
r a a tuação no p a í s . Asoim, informo do boa fonto . r e g i s t r a a vin_ 
da ao BRASIL do cubveroivoa por tugueses m i l i t a n t e s de. "..ção L i 
b e r t a d o r a Nacional - ALI'", pa ra atuarem, em breve , na Guerri lha 
Urbana. 

Por ou t ro l a d o , elementc3 caqucrdlotao da co lô
n i a po^i•U£ucsa^KlsBRA3IL, r e a l i z a » um grande t r a b a l h o dft cons
c i e n t i z a ç ã o a t r avós do j o r n a l "PORTUGAL PB.iOClUTICO" - que p re -

CM abertamente a subversão do regime - e tentam atualmente nego 
a. , ~ 

c i a r a compra do seminár io "VOZ DE PORTUGAL". 
0 j o r n a l i s t a PAULO DE CASTRO, que se i n t i t u l a / 

ad ido c u l t u r a l do Ooverno Português no BRASIL, a t u a vjgorosuBen 
t o na difuuão das i d ó i a s e o b j e t i v o s do novo regime português , 
tendo r e a l i z a d o rcecnteniento, na 1'ÜC/lU, p a l e s t r a sobro o HSSUU 
t o , quando foi in tensamente ap laudido pe los e s t u d a n t e s . 

Permanecendo i n a l t e r a d o e s t e panorama, é posa i -
v e l a cur to prazo, uma i n t e n s i f i c a ç ã o dessas a t i v i d a d e s que b e 
n e f i c i a r ã o di re tamente as açõos subve r s ivas das v á r i a s organiza 
ções t e r r o r i s t a s , r.asim como, ao t r a b a l h o de masna que vom sen
do conduzido pelo PCB. 

Não ee dando opor tunidade à co lôn ia portuguesa 
de r e a g i r a cs3a pregação, nerâ p o s s i b i l i t a n d o o apoio para que 
s e defenda da i n f i l t r a ç ã o o das preanões de que vem sendo v í t i 
ma, ê pos s íve l que e s t o p roces so de oomunizaçõo da imensa colô
n i a por tuguesa , p a r t i c u l a r m e n t e em SXO PAULO, s e j a exacerbado , 
cora s í r i a s conseqüências no âmbito da segurança i n t e r n a . =/=/=/ 

imWDEICIJI, 
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O momento 

presente da 

vida portuguesa 

• ; > • < • • • • , ' 

r ^ A noto pastoral do Eplscopado, recente
mente publicada, extraímos os seguintes 

passos: 

CLIMA SOCIAL 

.. «Uma observação atenta da presente situa
ção político-social ravela-nos uma preocupante 
degradação de valores, que consideramos essen
ciais a dignidade da pessoa humana e à recta 
ordenação da vida comunitária que a deve 
servir no conjunto das suas dimensões constitu
tivas. Compreendemos que não se possa cons
truir uma sociedade nova som desbravar terre
no, mas não se pode continuar indefinidamente 
o processo de desmantelamento daquelas estru
turas e instituições fundamentais cujo desapa
recimento implica um retrocesso histórico e um 
empobrecimento de civilização. 

Este desfazer anárquico de estruturas e insti
tuições deixa campo aberto ao aparecimento 
de grupos que se arrogam uma autoridade, que. 
por vezes, se substitui à do Estado ou a ela se 
contrapõe. Difunde-se assim entre os portu
gueses um clima de insegurança pessoal, de Inti
midação e de inquietação sobre o futuro, que 
a paralisia do exercício da autoridade, nos mo
mentos em que mais tinha obrigação de intervir, 
contribui para avolumar. 

O afrouxamento das disciplinas colectivas e 
o domínio do dinâmico sobre os. direitos defi
nidos ou adquiridos levam à afloraçao do que há 
de menos nobre, quer no foro das consciências 
menos adulta: quer no foro social. O Povo por
tuguês aspira e pede cada vez mais uma ordem 
legal e administrativa em que possa exercer a 
sua liberdade, no conhecimento suficientemente 
antecipado dos seus direitos e deveres clara

mente promulgados. Não pode Ignorar-se que 
o realismo amoral do facio consumado marcou \ 
sempre o passo de marcha de todas as tiranias. 
Já teremos, aliás, esquecido que, entre nós, há 
uns cinqüenta anos, foi a consciência geral de 
anarquia, naturalmente sentida e ressentida por 
uns e artificialmente empolada por outros, que 
levou à traurnatização da sensibilidade colec-
tlva e ao clamor universal —haja querr.fnos 
governe!— de que nasceu então a ditadura? 

O estabelecimento de uma ordem legal e 
administrativa é o voto do coração do nosso 
Povo, voto expresso da forma mais civicamente 
consciente e responsável nas eleições de 25 de 
Abril último, traduzido agora em anseio de espe
rança p* ' j sua concretização na nova Consti
tuição, como esperada Carta das suas Fran
quias, dignidade, personalidade e liberdade. 
A essas esperanças e anseios nos associamos 
em nome das nossas Igrejas e em comunhão com 
o sentir da Igreja universal. 

Cau;ou-nos profunda inquietação o conhe
cimento de recentes orientações, já divulgadas 
na imprensa, emanadas da entidade superior
mente encarregada da dinamização cukural, 
orientações que não só exprimem um cor.celto 
falsamente restritivo do que é o Povo, mas pro
põem, como modelos de estrut"raçõo sociol, os 
regimes totalitários comunistas do Leste euro
peu.» 

... ,.;,'..., 

PRISÕES E SANEAMENTOS 

«Outro ponto que desejamos salientar ó o 
caracter arbitrário de numerosas prisões que 
têm sido feitas. Algumas escandalosamente 
efectuadas por grupos políticos e inexplicavel
mente coonestr-Jas por certas c ./oridades mili
tares. Outras têm-se baseado em denúncias gra
tuitas, sem que previamente haja o cuidado de 
investigar a idoneidade do denunciante. Em 
vários casos, estas prisões prolongam-se por 
tempo indefinido sern culpa formada nem real 
investigação. 

Fazemos um veemente apelo c consciência 
de cada um, às autoridades e a opinião pú
blica para que assumam a sua responsabilidade 
e auto-domínio, facultem e favoreçam a efec-
tivação tão pronta quanto possível de uma des-
criminaçõo entre presumíveis culpados e os não 
suspeitos de culpas pessoais e possibilitem final
mente a realização de um julgamento imparcial, 
segundo a legalidade vigente ao tempo das cul
pas eventualmente cometidas e em tribunal c*di-
nário, como exige a fidelidade ao Programa do 
Movimento das Forças Armadas, daqueles que 
possam e devam ser acusados e julgados. 

4 



r- SBJMAICIO — 
i 

Editorial 3 
l 

O momenfo presente da vída portu

guesa . . . A 

Novas perspectivas políticas 7 

Ecos: 

Execução de «contra-revolucionãrioi» na 

Guiné; O i dois conceito* de democracia; 

Ainda a entrevista; O «caiu Renascen

ça»; . . . e o caio «Repáblíca»; Auxilio 

aos pafsei em vias d« desenvolvimento; 

O «controle operário da produção» . . I I 

Informação Econômica e Financeira: 

O futuro da construção naval no nosio 

pafs 19 

Breves notas políticas: 

Democracia, democracias populares e po

der popular 25 

O dilema do P.C.I , 26 

Itália. Quem ganhou as eleições . . 2 7 

Grécia. A desagregação das esquer

das . . 28 

Madagascar. Que socialismo? . . . W 

O decuD&nto «secreto» pubjicado no 

«jornal do caso República» . . . 30 

Pequenas Notícias , ' 31 

Final 34 

0* "&&m: Edilariut 

n I IBERDADE não é coincidente com legalidade, 
Mas sem legalidade não é possível haver 

liberdade. Quem não tem os seus direitos def i
nidos e assegurados, não pode sentir-se livre. 
Na insegurança e na incerteza não há liber
dade; apenas pode haver licença. Mas desde 
que o Mundo é Mundo, é na licença das massas 
que assenta o caos. " * 

Onde os direitos do homem são ignorados 
e negados os direitos de propriedade o homem 
é, com efeito, bem pouca coisa A sua v ida não 
tem valor nem significado. Vive, apenas para 
viver, como e enquanto o deixarem viver. 

É certo que, numa revolução, a ordem jurí
dica, a braços com uma profunda mutação da 
sociedade, sofre, naturalmente, violentas trans
formações. O grande trabalho da vida, dizia 
Maeterlink, é o da destruição. Porém, uma revo
lução que tem por fim a dignificação e o pro
gresso do seu país, só destrói o que está seguro 
de reconstruir melhor. 

Não cria o caos nem consente que a sombra 
de um vago e mal definido princípio de «lega
lidade revolucionária» se destruam as bases em 
que, até então, assentava a vida da sociedade. 
Sem dúvida uma revolução tem de criar a sua 
própria ordem Jurídica de harmonia com os fins 
que prossegue. Mas nem esses fina nem a «lega
l idade revolucionária» justificam a ausância de 
um Estado de direito. 

As leis em vigor devem ser respeitadas en 
quanto não forem derrogadas. Porque sem esse 
respeito não há liberdade. E uma vez feitas 
novas leis, cessa, quanto às matérias a que res
peitam, a «legalidade revolucionária». A menos 
que se queira, fazendo uma revoíução todos 
os dias, caír na desordem. 

Desordem, incerteza, confusão e inseguran
ça, podem ser termos revolucionários, podem 
definir certas etapas da revolução. Mas neces
sariamente por pouco tempo e relativos a pe
ríodos muito breves. 

f ^ I Z E R «A revolução não respeita as leis; fá -
-las» é e não é exacto. Uma revolução faz 

novas leis, sem dúvida, mas não consente que 
as leis que aceitou, conservando-as, e as leis 
que fez, sejam desrespeitadas. O que não é, 
exactamente, o que está a acontecer entre nós; 
nem quanto às leis velhas nem quanto às leis 
novas. >fc c t t -q . ; 
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f\ Lopes que tinha ido à Rússia, por quinze dias, nurna excursão tu-
^ ^ rístico, regressou à terra quinze anos depois. Grande surpresa, 
grandes festas e muÍ1as interrogações. «Porque é que ficaste por lá 
tanto tempo?» O Lopes, ficou muito sério e disse: «Azares da vida.» 
Mas, a pedido de todos, contou o que lhe acontecera. 

Q UANDO cheguei a Moscou fui visitar o túmulo de Lenine. O guia 
da Inturist, logo à saída do hotel, começou a explicar-me o que 

era e o que significava o mausoléu. Disse-me quantos metros tinha de 
altura e quantos tinha de comprimento, quantos anos tinha Lenine 
quando morreu e quantos milhões de visitantes já por lá tinham pas
sado. Quando cheguei à Praça Vermelha, e vi o túmulo de Lenine, 
este pareceu-me realmente imponente. «Caramba», disse eu cheio de 
entusiasmo, «aqui cabiam os comunistas todos». O guia embezerrou e 
nao disse mais nado. Mas à saída dois «gentlemen» da K.G.B. leva
ram-me para a prisão. Apanhei cinco anos. 

K l A prisão aprendi russo e um «camarada», muito vivido, aconse-
lhou-me, ao regressar a Moscou, a entrar para o part ido comu

nista porque, de contrário, dizia ele, não sairia da Rússia. Assim fiz e 
fiquei muito contente porque passei a freqüentar todas as reuniões do 
partido onde se diziam coisa; multo interessantes. Um dia estava cons-
tipodo e não fui. P c pouca sorte minha logo no dia seguinte encon
trei o chefe da minha célula que me perguntou: «Porque é que não foste 
à última reunião do partido?» «Eu não sabia que era a última...» 
respondi ingenuamente. O homem embezerrou, também, e desapareceu 
sem me dizer mais nada. Mas ao voltar a esquina dei de cara com os 
dois «gentlemen» da K.G.B. Apanhei outros cinco anos. 

I UREI a mim próprio safar-me de vez da Rússia logo que saísse da 
prisão. Aconselharam-me a fingir de fanático activista e assim fiz. 

Aluguei uma «isba» perto de Moscou e cobri-a, por dentro e por fora, 
de retratos de todos os chefes comunistas. Estavam lá todos e, ao que 
parece, um que já não era. Um dia foi lá urn Inspector do partido, 
atraído pelo relato que lhe faziam do meu entusiasmo partidário. 
Apertou-me a mão, muito agradado, e começou a olhar para os retra
tos, mas, de repente, exclamou enfurecido: «O que faz al i aquele ma
landro?» «Qual deles?» perguntei eu na melhor das boas-fés. O ins
pector embe!errou — como de costume — e foi-se embora sem me 
responder. Quando eu, atrás dele, ia a fechar a porta encontrei os 
habituais dois «gentlemen» da K.G.B. Apanhei mais cinco anos. 

p depois desses cinco anos como é que conseguiste regressar?» per
guntaram os amigos cheios de curiosidade. É que nunca mais abri 

a boca. Ficou-me do emenda. E aqui estou.» 
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Sentimos também o problema que tem sido 
suvcitado pelos saneamentos. Sabemos que, se 
uma parte deles foi exigida por motivos justifi
cáveis, outra paire, e não paquena infelizmente, 
tem sido de saneamentos selvagens, quantas 
vezes à margem das autoridades, com base em 
critérios reprováveis e por simples motivo de 
políticos partidárias, quando não de vinganças 
pessoais, sentimentos de ódio e razões de opor
tunismo. O que tem contribuído, como não se 
ignora, para que o País se veja privado de qua
dros e técnicos competentes, cujo contributo faz 
fa l ta ao crescimento do comunidade nacional. 
Diversos desses técnicos viram-se obrigados a 
procurar em terra alheia, para si e para os 
seus, o põo que na Pátria lhes foi negado. O País, 
que jó tinha sofrido e ainda sofre o depaupe
ramento provocado pela emigração maciça e 
desordenada de preciosas forças de trabalho 
e energias espirituais (são sobretudo gerações 
ern plena vitalidade criadora que constituem a 
maioria dessa emigração), ainda mais se empo
brece agora, com a saída de fantos portugueses 
altamente qualificados sob o aspecto intelectual 
e profissional. 

Somos particularmente sensíveis à situação 
das famílias que, por efeito destas prisões e 
saneamentos, se vêem publicamente infamadas 
e privadas de meios de subsistência.» 

i spc! Difn; 
LIBERDADE DE INFORMAÇÃO ' ' - . r •:-

«Também é de referir o monolitlsmo da infor
mação, com especial incidência nos meios de 
comunicação social de maior alcance, como se
jam a televisão, a rádio e grande parte dos jor
nais diários. Este monolitismo é abertarr.onte 
incompatível com o pluralismo que sempre se 
tem anunciado e é tanto mais deplorável quanto 
é certo que muitos desses órgãos pertencem 
directa ou Indirecfamente ao Estado e são, por
tanto, pagos por uma população cuja maioria 
jó inequivocamente demonstrou não aceitar a 
ideologia por eles veiculada. 

A este aspecto já nos referimos no nosso 
últ imo comunicado. Mas, desde então para cá, 
a tendência monopolista aí denunciada tem-se 
agravado ainda mais. Raros são já os órgãos 
de grande informação verdadeiramente inde
pendentes e os poucos que restam vão sendo, 
com especiosos pretextos laborais ou de exis
tência de conflitos internos, lentamente domi
nados. Haja em vista o que se passa na Rádio 
Renascença, cuja liberdade continuamos firme
mente a reclamar. 

Acresce que o aumento substancial de en
cargos administrativos e, muito recentemente, 
o pesado agravamento das taxas postais pro

vocaram já a suspensão de vários perlcjícos da 
Província e estão em risco de provocar o desa
parecimento de muitos outros, deixando assim 
a imprensa regional impossibilitada de conti
nuar a cumprir o seu papel de informação objec-
tlva e livre, dentro de uma sociedade de e para 
homens igualmente livres. O subsídio governa
mental que se promete à imprensa pode vir a 
constituir, em certas circunstâncias, uma forma 
de controlo estatal.» 

APELO E CONCLUSÃO 

« Não Ignoramos nem queremos minorar 
o valor da intuição no desencadear e desen
rolar dos processos históricos. Mas isso não dis
pensa, de forma alguma, antes pelo contrário 
deve reforçar a exigência da consciência, es
tudo e previsão, por parte dos que assumem 
a condução e administração do processo, pre
cisamente para se evitar a irresponsabilidade 

.colectiva, com a violação das consciências pes
soais. 

Com isto e para além disto, devem os res
ponsáveis usar da necessária pedagogia social, 
que tem de começar pela verificação e reco
nhecimento da inteligência do educando colec-
tivo. E, em tudo e sempre, contar com o tempo, 
já que uma cultura e civilização ou socialidade 
que levou séculos a elaborar e que contém a 
sabedoria de milênios, não pode nem deve eli
minar-se como corpo estranho. Não vale esque
cer que o tempo sempre se encarrega de des
fazer, e no geral rapidamente, aquilo que foi 
feito sem ele. Tão pouco seria de esquecer-se 
a grande e permanente lição da história de que, 
assim como o corpo individual gera anticorpos, 
exactamente para a defesa da vida, assim o 
corpo social e pela mesma razão: é sempre a 
revolução, não se sabendo medir nem limitar, 
que gera a contra-revolução. 

Finalmente, com o nosso apelo pastoral à 
justiça comutativa, penal e legal e com a nossa 
exortação à amizade cívica, fraternidade, força 
espiritual e temperança moral, recomendamos 
aos nossos fiéis que tenham bem alta e viva, na 

• inteligência e no coração, a chama da Fé em 
que o Espírito de Deus, Espírito de Amor, pre
side òs contingências e vicissitudes da história 
humana, as quais sempre faz cooperar, no fundo, 
para o bem e para o progresso humano; e que, 
nessa Fé viva e iluminante, façam ver ao maior 
número possível dos nossos irmãos em humani
dade que todos devemos colaborar na criação 
de um mundo cada vez mais correspondente 
ao projecto do Criador, presente e actuante no 
Redentor «que vem» em cada novo aconteci
mento da história.» 



que impregna todos os estratos sociais, 
mesmo os mais «progressistas», as revo
luções c j tão sempre votadas ao insucesso. 
Votar no comunismo teria sido, para cer
tos sec".ores do eleitorado, votar pela revo
lução. 

Mas enquanto os votos comunistas, de 
não comunistas, podem, presumivelmente, 
ser contados em milhares pelos dedos de 
urna mão, os votos socialistas de não socia-
liitas talvez se elevem a centenas de mi
lhares, e no caso do P P.D., dada a sua (alta 
de raízes na consciência popular, talvez 
a inda mais. 

,, A i m p r e n s a comunis ta considera a 
atracção que o P.S. exerceu nas eleições 
sobre não socialistas, como um aspecto 
negativo d a posição i o partido. Não con
sidera, porém, que essa polarização elei
tora! revela urna grande capacidade, por 
parte do P.S., de ccptação das massas. 
Reformado o seu p rx j r ama num sentido 
mais consentcmeo com a verdadeira von
tade do povo e estruturada uma organiza
ção eficaz á escala nacional, com células 
e funcionários do partido em número cor
respondente à s u a verdadeira influência, 
o P.S. pode, não marginalizar o P.C.P. — o 
que, aliás, não está nos seus desígnios — 
mas limitar o seu domínio político sobre a 
vida portuguesa, sujeitando as suas clien
telas políticas a uma erosão constante. 

A enorme diferença de votos entre o 
P.S. e o P.C.P., por certo fez rcfloctir os diri
gentes dos dois partidos quanto às possi
bilidades de uma nova consulta eleitoral. 
Para o P.S. a maioria absoluta está ao seu 
alcance, p a r a o P.C.P. não é de afastar a 
eventualidade de um recuo. 

Ainda que a imprensa e a rádio comu
nistas se abs tenham de comentários desta 
natureza, o povo pressente as realidades. 
Apercebe-se de que os socialistas em liber
dade têm a maioria absoluta ao seu alcan
ce desde que se adaptem melhor à verda
deira vontade das massas nacionais e 
ponham de pé estruturas compatíveis com 
as suas responsabilidades. E apercebe-se, 
também, que o comunismo, com escassos 
doze por cento dos votos entrados nas 
urnas em Abril, está mais perante o risco 
de uma redução significativa do número 
de votantes do que a caminho de um re
forço d a sua posição. 

A atitude triunfalista do P.C.P. nestas 
condições, joga contra o seu futuro elei
toral. Tanto em relação a o M.F.A. como em 
face do País que julga e condena, mais 

do que o aplaude, as suas at i tudes de 
quem tem a verdade nua e c rua n a algi- ípk 
beira. (^f 

A questão está em saber se o futuro 
político do nosso país assentará , ou não, 
nas próximas eleições m a r c a d a s inicial
mente para o Outono que vem e, depois, 
ad iadas , não se sabe porquê, p j r a a Pri
mavera do ano próximo. 

As respostas às interrogações q u e esta 
questão suscita, dependem d e um outro 
elemento fundamental da s i tuação política 
portuguesa: o das lelações M.F.A./P.C.P. 

71 coligação governamental n ã o tem 
base eleitoralista nem, d e qua lquer 

modo, pretende respeitar a s indicações da
das pe 'a consulta popular d e 25 d e Abril 
último. A tal ponto se entende dever ser 
completa a separação existente entre o 
Goverro e as correntes de opinião expres
sas nas urnas, que nenhuma remode lação 
ministerial foi feita, ou sequer e n c a r a d a , 
posteriormente às eleições e por força dos 
seus resultados. 

E todavia, a situação econômica e cam
bial do pais justificava uma remodelação 
que visasse reforçar a política d e auste
ridade. 

É nas nacionalizações, n a s ocupações 
feitas sem nexo, e nos saneamentos selva- „ 
gens dos quadros técnicos, que devem pro-
curar-M as razões do desequilíbrio muito 
aceuíaado da balança de pagamen tos 
(saldo negativo previsto p a r a este a n o de 
30 milhões de contos), do desemprego cres
cente (270.000 unidades , represen tando 
8 % d a população cetiva com perspect ivas 
de 350.000 a 400.000 para o próximo Ou
tono) e da baixa de produção interna (gre
ves, pontes sucessivas, menos d e q u a r e n t a 
horas efectivas — em cinco d ias — d e tra
balho semanal). 

As condições de trabalho e o clima polí
tico criado pela satisfação dos pontos fun
damentais do programa do P.C.P., afasta
ram do nosso país os turistas que , nos me
ses de Verão, eram, simultaneamente, fon
te de receita em divisas e ocupação p a r a 
uma centena de milhares de t rabalhadores , 
e os capitais, nacionais ou estrangeiros, 
que buscavam investimento. Todos os pla
nos de desenvolvimento econômico, públi
cos ou privados, foram cancelados; não se 
estabeleceram, entre nós, novas indústrias, 
n ã o se ampliaram as existentes, suspen
deu-se a construção civil por toda a parte. 



IM O VQS 

perspectivas políticas 

PODERÁ dizer-se que o futuro político 
do nosso país está definitivamente 
estabelecido no sentido de um socia

lismo marxista sem liberdade? Tomando 
em consideração, apenas, as palavras do 
secretário-geral do P.C.P. dir-se-ia que sim. 
Mas os dados fundamentais da nossa evo
lução política não parecem apontar nesse 
sentido. 

O P.C.P. não é um fenômeno que possa 
ser considerado isoladamente no contexto 
político do nosso país ou no do chamado 
Mundo Ocidental. Deve ser contemplado 
face às responsabilidades que tem perante 
o Pcus e às limitações impostas pela polí
tica dos grandes blocos mundiais. 

E se desse enquadramento ressalta a 
grande posição de força, do P.C.P., dela 
resultam, também, as suas enormes fra
quezas. Tão grandes que podem fazer com 
que o P.C.P, não obtenha no futuro o que 
não alcançou no passado. 

As análises da situação política portu
guesa, feitas depois das últimas eleições, 
pecam pelo excesso de atenção às árvores 
em prejuízo da que foi dada à floresta. 
Atendeu-se de mais aos números e porme-
nores eleitorais sem considerar que a polí
tica portuguesa tem, actualmente, de se 
entender em função de dois problemas 
fundamentais — a rápida degradação da 
nossa economia e a posição do P.C P. face 
ao país e face ao M.F.A. 

^ ^ P.C.P., com a experiência e apoio 
^•^ — não se dirá sem limites mas, sem 
dúvida, muito forte — do mais monolítico 
partido de todos os partidos políticos do 
Mundo, tinha, naturalmente, de prevalecer, 
em termos de manobra, sobre os restantes 

partidos da panóplia política portuguesa. 
Mais decididos, mais determinados, mais 
habituados do que os outros a aceitar ris
cos, os comunistas depressa transformaram 
essa prevalência em predomínio, exercido 
directamente, em nome próprio, ou por 
intermédio "de partidos ou organizações 
satélites. 

Essa situação dominante, que o P.C.P. 
ainda hoje incontestavelmente mantém, 
embora mais contestada do que no pe
ríodo que medeou entre o 11 de Março e as 
eleições, não esconde a deterioração das 
suas relações com o M.F.A., por um lado, e 
com o País, por outro. 

Os socialistas mostraram ser, nas últi
mas eleições, o partido de maior implanta
ção popular. Uma situação de força política 
que deve, contudo, ser encarada com cer
tas reservas e sem deixar de ter em aten
ção a posição do P.C.P. Sem o comunismo 
o número de eleitores que se orientou para 
o P.S. seria, por certo, muito menor. 

No passado dia 25 de Abril, a opção 
eleitoral estabeleceu-se efectivamente — 
directa ou indirectamente — entre comu
nistas e não comunistas. As razões de es
colha do partido não comunista em que os 
eleitores materializaram a sua opção, não 

' tinha fronteiras bem definidas. As esquer 
das inclinaram-se para o PS., o centro e as 
direitas para o P.P.D. e o C.D.S. 

Nos votos obtidos por estes três parti
dos, muitos têm mais significado de «não 
comunismo» do que de adesão aos par
tidos a que íoram dados. 

Ê possível que muitos não comunistas 
tivessem votado no P.C.P., seduzidos pela 
capacidade de organização do partido. 
Sem uma organização capaz de substituir 
a estabelecida em função de uma tradição 



liieraçóo das grandes fábricas de automó
veis e electrodomésticos — o que está a su
ceder na Rússia. 

Foi o programa político do P.C.P. que 
provocou a modificação total do pano
rama econômico nacional. Primeiro como 
ameaça, depois como real idade. 

Assim.se a posição dominante do P.C.P. 
no processo político, íoi, sem dúvida algu
ma, para os comunistas, um factor positivo, 
teve ta-ibém, os seus inconvenientes. Li
gou o partido à descolonização — que, no 
futuro, por certo, terá a inda muitas seque-
las — e ao empobrecimento do País. 

Quem receia o desemprego mostra-se, 
necessariamente, hostil àqueles que res
ponsabiliza por essa terrível ameaça . E 
neste momento, e com justa razão, os tra
balhadores começam a perguntar a si pró
prios se as exigências ideológicas do 
P.C.P. não contribuíram, de forma sensível, 
para a criação do clima de descalabro eco
nômico em que o País se encontra. 

E como sem uma identificação M.F.A./ 
/P.C.P, que parece hoje bem mais distante 
do que já esteve, só um terceiro golpe de 
Praga, que não se presume viável, pode 
impedir a implantação, no nosso país, de 
um socialismo pluralista recentemente afir-

mado pelo Conselho d a ReVóluÇàò - ilí ]i 

eleições para a Legislativa devem ter-se h 
por certas. 

••Eleições» é uma p a l a v r a que o P.C.P. 
não gosta de ouvir e, com a coragem que 
o caracteriza, não se c a n s a de o procla
mar. «As eleições, p a r a mim», teria afirma
do recentemente o secretário-geral do 
P.C.P. a uma revisia italiana, «não têm 
qualquer importância. Nenhuma mesmo.» 

Têm, porém, para o M.F.A. que é, hoje, 
o único poder político forte no nosso país. 
E têm para mais de cinco sextos da popu
lação portuguesa, que fazem dessa opção 
a trave mestra d a s u a posição política. 

/"•OMO é que o eleitorado t ra tará o P.C.P. 
nas eleições da Primavera que vem. 

A questão não é prematura. O país está 
a oito ou nove meses d a próxima consulta 
eleitoral Não é demais começar, desde já, 
a preparar a sua realização. O país pre
cisa ser elucidado sobre a gravidade dos 
seus problemas e viabilidade d a s soluções 
propos*as. 

E nessa elucidação ou o P.C.P. tem 
todos os meios de comunicação nas mãos 
ou sai, necessariamente, mal ferido. 

WARNHOJLTZ GEBSKVKMPEMi 
IMPOnTAÇÀO E EXPOHTAÇÀO 

TltOSTHHUECKE I - HAMBURGO - ALEMANHA 
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O povo, que se pretende que seja quem 
mais o r d e n a , começa a ape rcebe r - se 
— a inda que os meios de comunicação so
cial lho não digam — que loi sacriiicado 
friamente, pelo P.C.P., às exigências ideo
lógicas de Moscou e a uma certa estratégia 
de conquista do poder. Nos períodos de 
crise econômica o P.C., com as armas po 
derosas de que dispõe (possibilidade d e 
criai saneamentos selvagens e possibilida
des d e facultar empregos), tem um campo 
de manobra muito mais vasto do que nos 
períodos de prosperidade em que são os 
chamados monopolistas e latifundiários 
que, mais do que ninguém, podem des
pedir (o que numa época de sobreemprego 
não provoca temores a ninguém) e admitir 
empregados, assegurando, pela sua diver
sidade, uma garantia de trabalho que , 
presentemente, ninguém tem, 

Seria de mais supor que o P.CP. n ã o 
deu conta do risco que corre por se ter ar
vorado em campeão de um programa eco
nômico que trouxe às classes trabalhado
ras — de que se diz «ponta de lança» — 
aquilo que elas, em qualquer altura e em 
qualquer parte, mais temem: o desem
prego. 

Na imprensa do Estado - que com
preende quase todos os jornais dióiios de 
Lisboa e do Porto — debalde se procurarão 
duas ou três linhas sobre as causas da pre
sente si tuação econômica do nosso país. 
E q u a n d o a medo, aqui e ali, se diz que 
estamos à beira da ruína, logo se invoca, 
como justificação, a «pesada herança» do 
fascismo, que se verifica, sem dúvida, no 
campo político, mas não no econômico. 

A. ca r ênc ia de organização do partido 
socialista e a debilidade da sua cúpula, 
deu a o P.CP. uma posição de primeiro pla
no dentro d a coligação governamental. O 
partido que exige maior obediência parti
dár ia tornou-se, assim, o aliado natural 
do M.F.A. o, embora este se defina e con
sidere apartidário, criou certas ambigüi
dades ideológicas que levam a supor iden
tificações de pontos de vista e de objecti-
vos onde estas efectivamente não existem. 

O País atribui grande parte das dificul
d a d e s que enfrenta —desequilíbrio alar
mante d a balança de pagamentos, ba ixa 
de produção, desemprego — à linha polí
tica seguida defendida com energia, e a té 
violência, pelo P.CP. 

O sistema capitalista que o P.C.P. fez 
questão de destruir, oferecia perspectivas 
satisfatórias de concretização das reivindi-

cações das massas. Nos países d a Europa 
Ocidental tem-se verilicado que as reivin
dicações salariais são utilizadas como ins-
tiuriionto de correcção das tendências de 
estagnação econômica. Os acordos de Gre-
nelle, em Junho de 1968, não condenaram 
a França, como se chegou a temer, a uma 
recessão, porque, face à s exigências sala
riais, se conservaram de pé as estruturas 
capitalistas que teriam de as satisfazer. 

No nosso país, - j b ^ irrpulso do P.C.P., 
quis-se, ao mesmo tempo, destruir a socie
dade capitalista, em obediência à s exigên
cias ideológicas de Moscou, e elevar o nível 
de vida dos trabalhadores em satisfação 
a o estabelecido no programa do M.F.A. 

Esta dupla exigência é, naturalmente, 
contraditória. A destruição d a s estruturas 
capitalistas limitou a nossa capacidade 
produtiva e anulou, a curto prazo, as 
possibilidades de crescimento econômico. 

Nos primeiros meses do ano passado o 
país estava empenhado num vasto pro
g rama de aceleração do nosso crescimento 
econômico. Encontrava-se em conclusão o 
estaleiro da Setenave, o complexo de Sines 
ganhava fc-rma.a C.U.F. tinha dado início a 
vastos projectos no capítulo das fibras arti
ficiais, o complexo químico de Estarreja 
dava os primeiros passos, a Siderurgia do 
Norte, concluídas as terraplanagens, pre
parava-se para iniciar a s construções, e 
nas obra ; de ampliação d a Sacor dava-se 
a última demão. Rara e ra a semana em 

A p i ou se não iniciava a 

construção de uma nova fábrica. 
Se a estes empreendimentos —cuja 

existência parece difícil n e g a r — se so
mar o crescente aumento de extracção de 
petróleo em Cabinda e o inicio d a labora-
ção d a gigantesca central d e Cabora Bos
sa, é lícito supor que o nosso país cami
nhava firme e decididamente p a r a um 
grande bem-estar material. 

O nível econômico europeu estava ao 
nosso alcance. É certo que seria um nível 
econômico burguês; mas o povo, que co
lheria dessa alta do nível d e vida inegá
veis benefícios —embora, talvez, não tan
tos quantos os que devesse colher— por 
certo perdoaria o «pecado original» que 
inquinava o aumento dos seus réditos. 

Aliás o objectivo então confessado da 
administração era o aburguesamento do 
proletariado. Dar, se não a todos, pelo me
nos ao maior número possível, a s condi
ções básicas da vida burguesa. Mais ou 
menos o que hoje se verifica — com a pro-



Seriam mais uma lenda ^ublosa do que uma rea
lidade. 

O que vai suceder — se é que não sucedej 
j á— na nossa antiga província de Moçambique? 
Que «lendas» sangrentas se não terão criado 
por lá? Seja o que for uma coisa parece certa 
— o país não será informado. Não é crível que 
haja mais desabafos desta natureza. Nem de 
chefes civis nem de chefes militares,' 
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Os dois conceitos 

de democracia 

f*\ «Plano de acção política» do Conselho da 
Revolução, mereceu ao doutor Freitas do 

Amaral, presidente do C.D.S., numa entrevista 
dada ao semanário «Tempo» os seguintes co
mentários: 

«O primeiro (dos aspectos a considerar) con
siste nas dúvidas de fundo suscitadas quanto 
ao tipo de democracia política desejada pelo 
M.F.A. Fala-se, é certo, em democracia, em 
pluralismo partidário, e em partido de oposição. 

Mas toda a gente sabe que o pluralismo 
partidário e a admissão de partidos de opo 
siçõo não são suficientes para que se possa 
dizer que existe uma democracia autêntica. 
Basta pensar em que nalguns países do Leste 
europeu há mais do que um partido e que no 
Brasil funciona um part ido da oposição. 

A questão que se levanta é, portanto, a de 
saber se, no entender do M.F.A., qualquer dos 
partidos legalizados pode, amanhã, exercer o 
poder, se a isso tiver direito em resultado das 
eleições. f -

Se a resposta for positiva, se em Portugal 
os que são hoje oposição, puderam amanhã ser 
governo, muito bem. Caso contrário, isto é, se 
alguns estão destinados a ser sempre governo 
e outros sempre oposição, então não haverá 
democracia. 

Ofac to do M.F.A., estranhamente, ter resol
vido qualificar-se a si próprio como movimento 
de libertação nacional, de caracter suprapar-
tidário, constitui a esse respeito, no entender 
do C.D.S., um mau augúrio.» 

Não parece que o ponto de vls!a defendido 
pelo doutor Freitas do Amaral, como presidente 
do C.D.S., colida com os conceitos ocidentais 
de democracia. 

É contrário, porém, aos conceitos moscovi
tas. E por isso um jornal atento aos ventos que 
sopram de Leste comentou: 

tido reaccionário que teve a f t ^queza de vir 
dizer-nos que esta democracia rtho lhe convém. 
Quanto a nós, supomos ter chf ' ,ado a altura 
de dizer que o C.D.S. não convér. a esta demo
cracia » 

Q O R Q U f ? Será que esse jornc' pretende que 
se governe sem oposição? NttsM caso cnde 

estaria a democracia? No povo, claro. Mcs se 
é assim, se a Vontade popular é soberana, res
peite esse jornal a vontade do povo expressa 
nas urnas. Porque — bom é dizê-lc e repeti-lo — 
a vontade do povo, a verdadeira vontade do 
povo, expressa-se nas urnas e nã) nas rua; ou 
nas encruzilhadas dos caminhos. 

As manifestações e, mais ainda, as milícias, 
nada representam se não o part ido ao serviço 
de quem actuam ou se colocam, em regra 
— para rôo dizer sempre— conira oç verda
deiros interesses do país. 

Sem dúvida os partidos são necessários mas, 
em democracia, os partidos, na sua diversidade, 
são apenas meios "lelos quais, o povo expressa 
primeiro as suas opções e, depois, us concretiza 
no poder. ., . . 

, . i . Í • • • 

Ainda a «entrevista» 

TRATA-SE, necessariamente, da entrevista 
dada pelo Dr. Álvaro Cunhai ao «Euro-

peo». Uma entrevista famosa que o «Match» 
reproduziu no fim do passado mês de Junho, 
prestando ao P.C.P. um péssimo serviço. 

Porque, se há coisas que mais valt: não dizer, 
estas, uma vez ditas, é melhor não as reproduzir. 
Toda a gente sabe, entre nós, que o P.C.P. «não 
aceita o jogo das eleições». Quer governar 
— naturalmente— mas não está disposto, para 
isso, a esperar que o povo o chame ao governo. 
Confia na «dinâmica revolucionária» para lhe 
abrir caminho. Como bem disse o Dr. Álvaro 
Cunhai: «o voto passivo não deve ser confun
dido com a força militante». 

De que valem dois ou três milhões de votos 
em presença de vinte ou trinta mil militantes 
decididos a tudo? Nada, evidentemente. Ora 
o P.C.P. não tem os dois ou três milhões de vo
tos, mas tem os vinte ou tr inta mil militantes 
decidido;. 

Há que ser realista. E no nosso país, com 
a experiência política dos últimos tempos, só 
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desse ver com indiferença a execução, pelo 
P.A.I.G.C. daqueles que, na Guiné, tinham sido, 
no campo militar e na administração, os supor
tes da nossa presença. 

Por mais que se procurasse jnascarac a exe
cução desses bravos guinéus com a acusação 
de contra-revolucionários. ninguém, nor certo., 
tomou como verdadeiro o descabelado pretexto 
com que foram assassinados. Na Guiné não 
havia nem revolução nem contra-revolução; 
havia, sim, urna revolta contra a administração 
portuguesa e uma administração portuguesa que 
se defendia. 

Por razões de ordem vária que, mais tarde 
ou mais cedo, terão, necessariamente, de ser 
examinadas em pormenor e em todos os seus 
aspectos, o Governo de Lisboa resolveu entre
gar a Guiné àqueles que conduziam a revolta 
contra a nossa soberania. 

Não se teria pensado, quando se fez essa 
entrega, na defesa da vida daqueles que haviam 
aceitado a civilização portuguesa, a mentali
dade porfuquesa e a nacionalidade portuguesa? 
Será que também deixaríamos, sem protesto, 
que fosse executada essa figura gloriosa da 
nossa história que foi Honório Barreto que, mo
destamente, confessava ser um «escuro e obs
curo português»? 

C E as coisas se passaram assim, na Guiné, 
como vão passar-se em Cabo Verde, onde 

a quase totalidade da população é e se sente 
portuguesa? E como estarão a passar-se em 
Moçambique? 

De Cabo Verde vieram algumas personali
dades que o P.A.I.G.C. tinha metido na prisão, 
enquanto as não podia executar. Mas, para 
além destes —que são, apenas, umas escassas 
dezenas— quantas centenas e centenas, quando 
não milhares, de cabo-verdianos não estão em 
perigo de morte violenta só porque foram bons 
e leais portugueses? 

Um dos males da política portuguesa é a 
incerteza e desconhecimento que paira sobre 
grande número das suas questões fundamentais. 
Sem o desabafo de um dos chefes militares do 
país, as execuções na Guiné teriam caído no 
esquecimento. Dentro de um ou dois anos nin
guém ousaria sustentar que tinham sido feitas. 

K l EM os jornais, nem a rádio, nem a TV deram 
qualquer informação a respeito de exe

cuções em massa na Guiné. Corriam, é certo, 
persistentes rumores a esse respeito. Nada, po
rém, de concreto. 

Mas nos meados de Junho último uma perso
nalidade de primeiro plano do actual regime, 
falou franco e claro. O P.A.I.G.C, após a in
dependência, executou «dezenas e dezenas» de 
contra-revolucionários. 

As coisas vistas a meses de distância per
dem muito do seu poder emotivo. Os povos não 
sentem os grandes dramas da história. A exe
cução iníqua «meses atrás», de «dezenas e deze
nas» de indivíduos inocentes, passa, sem custo, 
despercebida hoje. Que fazer? Ninguém ressus
cita os mortos. * 

Mas os mortos, essas «dezenas e dezenas» 
de contra-revolucionários que o P.A.I.G.C. exe
cutou, eram os guinéus leais. Valentes soldados 
africanos que combateram o P.A.I.G.C. lado a 
lado com as nossas tropas, e elites que, em todas 
as condições da vida, alinhavam com a nossa 
administração, patenteando um portuguesismo 
de que nada os afastou. Eram leais guinéus que 
confiaram em Portugal, no seu povo e nos seus 
governantes. 

O que é que o nosso país fez para salvar 
essas «dezenas e dezenas» de guinéus que paga
ram com a vida uma lealdade econfiança que 
nós soubemos conquistar mas provámos não me
recer? Como reagimos a essas execuções? Que 
indignados protestos teríamos feito? 

A individualidade em questão não informou 
o país das medidas que o Governo tomou em 
defesa desses valentes portugueses. Dada a sua 
posição na nossa vida política, por certo dispõe 
de elementos de grande interesse a esse res
peito que todos teríamos curiosidade em conhe
cer. Achou por bem, contudo, não os facultar 
a quem tanto gostaria de os conhecer. 

Seja como for, algo por certo se fez. Seria 
de maís admit ir que o Governo português pu-
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iarcado — na maioria mulheres e homens jo 

pe uma certa Idade— forçando-os, para fugir 
Òs violências de que estavam a ser vítimas, a 
entrar no edifício. Cerca de mil pessoas, algu-
fmas das quais feridas, ficaram, assim, bloquea
das no Patriarcado. j 

Começaram, então, as negociações para a 
sua evacuação. Os manifestantes exigiam a iden
tif icação de todos aqueles que se tinham colo
cado ao lado do seu Bispo na defesa do que, 
fora de qualquer questão, representava os legí
timos direitos da Igreja. Os homens, para esse 
efeito, deveriam ser conduzidos a uma unidade 
militar. 

Como ninguém aceitou essas exigências, os 
manifestantes renunciaram ò identificação. Exi
giram, porém, que a evacuação se fizesse em 
victuras descobertas, o que sujeitou os evacua
do* aos maiores vexames e insultos. Só por volta 
da uma hora da tarde do dia 19 de Junho saí
ram do Patriarcado as últimas pessoas. 

^ \ incidente da manifestação e contrairiam-
^ ^ festação no Campo de Santana, ao Pa
triarcado — que terá o Patriarcado com o 
«caso Renascença»? — considera-se encerrado. 
Mas estará, na realidade? Não parece que es
teja. 

Portugal é um país católico em que mesmo 
os não católicos estão impregnados da filosofia 
cristã. O «caso Renascença» e os incidentes das 
manifestações do Campo de Santana, por certo 
alertarão crentes e não crentes. Estará o nosso 
país a caminho das perseguições religiosas que, 
por toda a parte, caracterizaram a instalação 
de regimes comunistas? Um caso e uma ma
nifestação não justificam generalizações. Mas 
o país, o verdadeiro país, sente-se alarmado. 

... e o caso <República> 

^ ^ caso «República» está longe de se poder 
^ " ^ considerar resolvido. No dia 18 do pas
sado mês de Junho procedeu-se à desselagem 
e abertura das instalações. Não, porém, às 11 
horas, como parece ter f icado estabelecido, mas 
òs 8.40 horas, na ausência da administração, 
para ser entregue à chamada «Comissão de 
Trabalhadores» com a qual se misturaram ele
mentos estranhos ao jornal. 

Esta é, pelo menos, a versão categórica da 
administração e dos jornalistas da «República». 
Contra as declarações do Presidente da Repú-

[K/1. 1 
bllca, em França, e contra a deciSai) du CUIP* 
selho da Revolução, o jornal «República» — que 
nunca escondeu a sua posição favorável ao 
P.S. — foi entregue a uma «Comissão de Tra
balhadores» de inequívocas convicçõ- comu
nistas. 

Sobre a situação criada pelos últimos acon
tecimentos, foram publicados vários comuni
cados. 

O primeiro comunicado —dir-se-ia arti
culado em causa judicial — foi o da Copcon, 
em que so relata a reabertura simbólica do jor
nal «República», no dia 16 de Junho, às í cV.55 
horas. 

Marcado o dia e hora da desselagem d a 
«República» compareceram no local elementos 
da Copcon e um administrador do jornal. «A 
administração dizendo não acreditar nas ga
rantias dadas pelo Copcon», afirma-se no comu
nicado, «declarou não aceitar a desselagem, 
negando->e a cumprir o determinado pelo CR.» 

Às líí.45 horas, segundo o mesmo comuni
cado, «foi entregue ao comando do Cop:on 
uma carta da administração, na qual esta não 
autorizava (!) a desselagem do jornal, con.ra-
riando tudo o que anteriormente fora com
binado e desrespeitando o parecer do C.R.». 

Em conseqüência, «às 19 horas foi a «Repú
blica» aberta simbolicamente, como garantia 
do direito ao Irabalho, tendo sido fechada de 
imediato atendendo ao horário de encerramento 
habitual.» As chaves foram entregues, simboli
camente, «a um representante da administra
ção, e outra à comissão de trabalhadores, tendo 
também o representante do Copcon ficado com 
um exemplar». 

As instalações foram novamente seladas 
«para garantia de que nelas não penetrem ele
mentos durante a noite» convencionando-se que 
soriam desseladas, em princípio, às 8 horas do 
dia 17. 

À este comunicado contestaram os jorna
lista da «República» dizendo que «reabrir a 
porta e lavar as mãos do assunto, não é fazer 
cumprir a Lei de Imprense. É, pejo contrário, 
permitir a sua violação. É iazer com que tudo 
volte à situação do dia 19 de Maio, ou seja, à 
situação de ilegalidade e anarquia que os inimi
gos da liberdade de expressão querem criar». 

Os jornalistas da «República» referiram que 
o administração, direcção e redacção do inrnal, 
opôs terem verificado que os «trabalhadores» 
se preparavam para fazer entrar no edifício 
indivíduos que já ali não trabalhavam, entre
garam ao chefe do Estado-Malor do Copcon 
um memorandum em que «expunham as garan
tias necessárias à abertura legal da República». 
Estas compreendiam —naturalmente'— a proí-

H 



QUEM destiuiu ou desviou o equipa
mento dos hospitais de São Paulo 

e Universitário, em Luanda? Este último, 
que era um dos mais bem montados do 
continente africano, ficou quase inutilizá-
vel. Quem 6, ou quem são, os responsáveis 
pelo vandalismo com que foi destruído o 
equipamento caríssimo desses dois hos
pitais? 

A resposta a esta interrogação é fácil. 
São os brancos reacclonárlos. É uma res-
posta fáci! e cômoda. Mas não foram. 
Toda a gente sabe que não foram. 

não é realista quem não o quer ser. £ duvidoso, 
porém, que, paro o P.C.P., pôr assim o preto 
no branco, possa ser vantajoso. Porque, ao fim 
e ao cabo, no base da campanha eleitoral para 
a Assembléia Legislativa, o P.C.P. terá, neces
sariamente, de colocar a defesa da democracia 
e da liberdade. 

Que democracia e que liberdade? O Dr. Ál
varo Cunhai elucidou o eleitorado português. 
Democracia é a destruição dos monopólios e 
dos latifúndios. A democracia não é pluralismo, 
não é liberdade de pensamento, não respeita as 
eleições nem assegura, a todos os partidos, o 
direito de se apresen*ar ao eleitorado. É a «li
quidação do capitalismo». Sobre liberdade", o 
Dr. Álvaro Cunhai não se pronunciou; mas cal
cula-se, facilmente, o que o secretário-geral do 
P.C.P. pensará a esse respeito. 

Há sem dúvida que ser honesto e realista. 
Isso está fora de questão. Mas reconhecer que 
a direita ganhou as eleições — será que os so
cialistas, por defenderem a liberdade, também 
são, para o P.C.P., um partido da direita? — 
e pretender contra a vontade popular livre
mente expressa nas urnas, impor ao país «uma 
forte-democracia comunista», não parece forma 
de ajudar o P.C.P. a ganhar muitos votos móis 
nas próximas eleições. , 

Também não ajudará a ganhar muitos votos 
a confissão, sem ambages, de que o Partido 
Democrata-Cristão foi eliminado das eleições 
porque o P.C.P. o considerava reaccionário. 
Era «um jovem partido reaccionário que nõo 
tinha sequer base católica e que — tiens! — já 
tinha tentado uma revolução». 

O Dr. Álvaro Cunhai não o diz, mas é fácil 
de imaginar — poderia pactuar com tudo, me
nos com a falta de base católica do P.D.C. Sem 
essa base, nada feito. Não podia concorrer às 
eleições. 

Não se compreende bem porquê, é certo. 
Mas uma coisa são os factos outra a sua Inter
pretação. Se o Dr. Álvaro Cunhai confessa, com 
uma «candide ferocité», que o P.C.P. não espe
rou «pelo resultado das eleições para mudar as 
estruturas e destruir o passado» e não aceita 
O jogo eleitoral, que diferença lhe fazia.o P.D.C. 
e o M.K.P.P. na liça? Princípios são princípios, 
responderia o Dr. Álvaro Cunhai se Oriana 
Fallaci lhe fizesse essa pergunta. Mas nõo fez.-

CERA que o secretário-geral do P.C.P. está 
seguro de que não haverá eleições para 

a Assembléia Legislativa? Dir-se-ia que sim, mas 
bem pode acontecer que se engane. 

O «caso Renascença» 

CEZ um mês que Rádio Renascença foi ocupada 
por 19 «Trabalhadores» que esqueceram e 

combateram os direitos dos restantes 80 empre
gados daquela estação. Mas o «caso Renas 
cença» vinha de longe — de meados de Setem
bro do ano passado quando esses mesmos «tra
balhadores» fabricaram um incidente a que 
procuraram, sem sucesso, dar uma cor laborai. 

Para comemorar um mês de ocupação das 
Instalações foi marcada uma manifestação de 
apoio à luta dos 19 «trabalhadores» dos estú
dios de Lisboa e do centro emissor de Benfica 
da Rádio Renascença, para quarta-feira, dia 18 
de Junho, em frente do Patrlarcado de Lisboa. 

Na reunião habitual do clero da cidade de 
Lisboa, realizada terça-feira, dia Í7, os padres 
resolveram colocar-se ao lado do seu Bispo 
enquanto durasse a manifestação. Entretanto 
muitos cristãos haviam tomado a iniciativa de 
promover urna afirmação de apoio à posição 
assumida, na questão «Renascença» pelo Pa-
triarcado e Conferência Episcopal. ....... 

Assim, frente ao Patrlarcado, juntaram-se, de 
um lado, cristãos solidários com o seu Bispo, e a*e 
outros, simpatizantes e aderentes com a U.D.P. 
que liderava a manifestação. Presentes também 
a Polícia Militar e a P.S.P. 

Enquanto os manifestantes de apoio ao Pa
trlarcado se mantinham passivos e silenciosos, 
os manifestantes de apoio aos «trabalhadores» 
manifestaram, ruidosamente, os seus sentimentos 
de animosidade para com aqueles. Ao cair da 
noite, com a chegada ao Campo de Santana 
dos manifestantes do «caso República», a si
tuação tornou-se crítica para aqueles que bar-



Dr. Álvaro Cunhai a Oriana Fallaci, «nãi se 
respeitam as leis; fazem-se novas leis». Mas uma 
vez feitas necessariamente que se devem res
peitar. 

. 

Auxílio aos pa íses 
em vias 
de desenvolvimento 

A Conferência das Nações Unidas para o 
^ ^ Comércio e Desenvolvimento (CNUCED) 
fixou em I % do P.N.B. dos países doadores, 
o auxílio a prestar aos países em vias de desen
volvimento. Esta porcentagem nunca, até hoje, 
foi atingida por qualquer país do Ocidente e, 
muito menos, pelos de Leste. 

No período 1956/58 as entregas do Oci
dente, com excepção dos capitais privados, 
atingiram, em média, conforme elementos pu
blicados pela O.T.A.N., um montante anual de 
$8.000 milhões. Nesse mesmo período as entre
gas de países do Leste não foram além de $265 
milhões. 

O auxílio oficial do Ocidente, em 1970, foi 
de 0,32 %• do produto nacional bruto enquanto 
c da Rússia foi de 0,05 %, Em números abso
lutos vários pequenos países europeus deram, 
aos países em vias de desenvolvimento, mais 
do que a grande e poderosa U.R.S.S. Em 1973 
— último ano cujos números são conhecidos - -
a situação não é diferente: auxílio russo de $320 
milhões e dos país»? de Europa de Leste de $100 
milhões, enquanto o Ocidente contribuiu com 
$9.400 milhões. Em números relativos — auxílio 
do mundo não comunista 96 %, do mundo co
munista 4 %. 

Acresce que o auxílio ocidental é, funda
mentalmente liberal, permitindo grande mobili
dade na utilização das verbas atribuídas a esse 
fttn, enquanto o auxílio russo e o das «democra
cias populares» está, em regra, ligado a «com
pras» quando não a «projectos» a estudar e 
realizor pelos técnicos soviéticos. 

Os países comunistas preferem o processo 
de ligar o auxílio a países em vias de desen
volvimento a «compras» para que, deste modo, 
a sua balança de pagamentos não sofra com 
os dispêndios feitos para esse fim. Em qualquer 
dos casos, aliás, essa -ligação directa entre as 
somas atribuídas ao auxílio a países em vias de 
desenvolvimento e as «compras» existiria sem
pre dado aue o rublo nãc é livremente conver-
tível em divisas ocidentais. 

Pelos cálculos realizados pelos peritos finan
ceiros o auxílio feito nestas condições sofre uma 

de 20 a 30 %, 
Vistas as coisas sob outro aspecto, a liga- / A 

ção do auxílio aos países em vias de desenvol- • 
vimento às «compras» e «projectos» permite um 
muito maior impacto da propaganda. É o caso 
da barragem de Assuão que se tornou conhe
cida no Terceiro Mundo, como uma prova fla
grante de boa vontade russa para com os países 
em vias de desenvolvimento. 

O auxílio russo e dos países de Leste •f-é, 
ainda, consideravelmente mais baixo. Enquanto 
o Ocidente atribuiu para esse fim uma verba 
correspondente a cerca de $5.800 milhões nõo 
reembolsáveis, o auxílio russo e dos países do 
Leste, reveste-se, na quase totalidade, da forma 
de empréstimos de oito a doze anos ainda que 
a juros baixos (2 '/? a 3 %). Mesmo a remessa 
para a fr.dia de dois milhões de tonelada: de 
cereais, para ajudar o país a evitar uma fome 
de conseqüências catastróficas, foi fe"'a a tí
tulo de empréstimo reembolsável em syte anos. 

Estes reembolsos começam a provocar dif i
culdades financeiras dos países que os con
traíram. Em 1973 representaram, sensivelmeríte, 
montante igual ao recebido em novo auxílio. 
Mas num futuro próximo — se não já este ano — 
provocarão um afluxo de capitais dos países em 
vias de desenvolvimento para a Rússia e países 
de Leste. Uma espécie de «auxílio» negatVo. 

CSTES factos — que não parecem ser susceptí
veis de contradita — devem fazer meditar 

aqueles que vêem na Rússia a possível fonte ào 
ampla ajuda financeira de que o nosso país, fora 
de questão, necessita com urgência. 

A Rússia concede apoio ideológico e re
volucionário a todos os países do Mundo, no 
campo teórico como no das realizações prá
ticas. Mas mais nada. Cada um dá o que tem 
e ela não tem dinheiro. 

O «controle operário 

da produção» 

DARALELAMENTE à «batalha da produção», 
fala-se do «controle operário da produ

ção». 
Trata-se, de sugerir aos trabalhadores que 

se vigiem uns aos outros a fim de que cada um 
deles aplique o melhor do seu esforço na pro
dução? 

Há quem interprete assim essa expressão. 
Vigiam com todo o cuidado o rigoroso cum-

* 



bíçõo da entrada no jornal dos «funcionários 
que, anteriormente, se haviam voluntariamente 
afastado». 

A este memorandum, porém, — sempre de 
harmonia com o comunicado dos jornalistas da 
«República» — não foi dada qualquer resposta. 

AÜós, não era a únicc pretensão da admi
nistração, direcçõo e redacçõo da «República». 
Dada a linha legalista que vinham assumindo, 
pretendiam, quanto a salários, «submeter-se ao 
que as leis em vigor determinarem». 

Terminam afirmando a sua disposição de 
contribuir de forma activa para o «cumpri
mento da legalidade revolucionária». 

Entretanto deu-se a desselagem do jornal. 
Não, porém, como a administração pretendia. 
«Passando por cima da decisão do Conselho 
da Revolução, violando a Lei da Imprensa, cujo 
cumprimento o Conselho da Revolução se com-
preneicu a garantir» e desrespeitando os com-
promissor tomados, a Copcon procedeu à des
selagem c-s 8.45 horas em vez de a fazer às I I 
horas «tal como estava combinado» — diz-se 
em novo comunicado dos jornalistas da «Repú
blica». 

«^i Revolução está ameaçada porque a 
liberdade está em perigo.» E interrogam-se: 
«Quem manda neste país?» «Quem garante 
o cumprimento da legalidade revolucionária?» 

O tom dos articulados subiu. Se a contes
tação da administração e jornalistas da «Repú
blica» foi vigorosa, a réplica da Copcon foí de 
arrasar, 

«Os inimigos da liberdade de expressão são 
aqueles que não respeitam a opinião pública, 
deturpando ou seieccíonando a Informação de 
acordo com os seus interesses partidários que 
põem acima dos interesses das classes traba
lhadoras.» 

«A luta dos trabalhadores do «República» 
é uma luta desencadeada por aqueles que estão 
interessados em evitar que um jornal tradicio
nalmente antifascista e independente se vincule 
cada vez mais a uma linha partidária.» 

Trata-se é certo de um partido legal e que, 
nas últimas eleições foi o mais votado de todos 
os partidos e com uma larga margem de supe
rioridade sobre qualquer outro. E também se 
pode dizer que, por esse país fora, não faltam 
jornais vinculados ao P.C.P. 

Seja como for, ainda que a Copcon mani
feste, nesse comunicado, o seu «intenso desejo' 
de participar na construção de uma sociedade 
socialista não totalitária em Portugal» a sua 
posição contrária à orientação socialista da 
«República» foi mais de uma vez afirmada: 

«O respeito pela opinião pública não se 
consegue passando-lhe gato por lebre, isto é, 

servindo-lhe como jornal independente um órgão 
de imprensa de seara mente partidário.» 

Os jornalistas da «República responderam 
com novo comunicado, Não muito mais calmo 
e, como os anteriores, muito firme na defesa 
dos seus pontos de vista. 

Principia por referir que o director comer
cial adjunto do «República» ganha I8.500$00 
mensais, o chefe dos serviços administrativos 
I8.000$00 e os Ünotipistas ll.800$00. «Como 
é que se poderá falar nestes casos específicos 
de classe operária mais explorada?» perguntam 
os jornalistas. A avaliar pelos ordenados indi
cados dir-se-ia não se justificar a designação 
dada aos «trabalhadores da República» de 
«trabalhadores não prevílegiados da empresa». 

Na C.G.T. francesa Georger Séguy e os 
secretários ganham mais ou menos 3.000 fran
cos — tanto como o director comercial adjunto 
e o chefe dos serviços administrativos — e os 
restantes empregados, em média 1.600 francos 

— cerca de dez contos. E ninguém se considera 
explorado nem «não previlegiado». 

Postas as coisas no seu lugar quanto à ex
ploração e aos não previlégios, o comunicado 
repete a versão dada, anteriormente, quanto 
às negociações entre a administração e jorna
listas de um lado, e Copcon de oufro, acusando 
esta última de distorção da verdade. 

«Mais uma vez os representantes do Copcon 
distorcem a verdade ao afirmar que o jornal 
foi desselado com conhecimento da adminis
tração.» E acusam: entregues a chaves do «Re
pública» à «Comissão dos Trabalhadores» e 
tendo com estes entrado na sede do jornal indi
víduos que não eram, ou já tinham deixado de 
ser, «trabalhadores do República», à adminis
tração e jornalistas foi proibida a entrada. Só 
quatro o podiam fazer! 

Uma revista francesa publicou uma foto
grafia elucidativa. Um tipógrafo da «Comissão 
dos Trabalhadores», rodeado por três soldados, 
exibe sorridente uma chave. «La clef de «Re
pública». 

^ \ caso «República» está a tomar o caminho 
^ ^ do caso «Renascença». Uma situação ile
gal, que todos reconhecem, mas que prevalece. 
Só que, quanto ao «República» há uma afir
mação do Presidente da República, feita no 
estrangeiro e uma decisão, terminante, do Con
selho da Revolução. 

E há, na opinião pública internacional, uma 
grande curiosidade sobre a forma e quando, 
será resolvida a crise do jornal «República». 

Crise de quê? E de que origem? Laborai 
não. Política sem dúvida. E fora de questão 
— grave. <cNo processo revolucionário» disse o 



A BANCA AO SERVIÇO 

DO DESENVOLVIMENTO DOS AÇORES 
Terminaram no passa de dia 24 as reuniões de traba

lho que decorreram em P u i t a Delgada, presididas pelo 
Secretário de Estado do Tesouro. P r Mário Brandão e 
em que participaram os Drs. José Mnrlguesa e Tavares 
da Ciuz, da administração do Banco de Portugal, e outros 
técnicos deste Banco Cr-ntral, gestores das Instituições de 
crédito, elementos do grupo de especialistas encarregados 
de preparar uni relatório irobre a si tuação bancária no 
arquipélago açorlano, autoridades locais e responsáveis 
das Instituições de crédito locais. 

Pa ampla análise das necessidades das estruturas 
econômicas açortanas no domínio do apoio bancário foram 
retiradas importantes conclusões que irão permitir uma 
política credlticia mais adequada ás urgentes necessidades 
da vida do arquipélago. 

Na reunião em que par t ic iparam autoridades locais e 
representantes, a nível oficial, dos diversos sectpres econô
micos, foram estudados, pormenorizadamente, os actuals 
condtcfonaüsmos que Influenciam determinantemente os 
tectores da agricultura e pecuária e. em especial, no que 
se reporta & criação, abate e comercialização do gado 
bovino e de produtos derivados, como o leite; A conquista 
e desenvolvimento dos mercado» externos. Também os 
sectores das madeiras, da construção civil, das conservas 
de peixe • da pesca e a crise que actualmente atravessam 
foram objecto de cuidada análise bem como o modo mais 
adequado de apoio por parte da Banca, 

Das intervenções que se verificaram no decurso das 
reuniões que se prolongaram por t r ê s dias, merece des
taque a do Comandante Militar dos Açores, General Aluno 
Pinto de Magalhães, que apresentou um desenvolvido es
quema dos problemas que, presentemente, mais preocupam 
a vida sóclo-cconómiea local. Designadamente, salientou 
a urgente necessidade de apoiar a acttvidade agro-pecuá-

' ria tendo em atenção, principalmente, a produção do leite 
e da carne e respectiva comercialização; de dinamizar o 
crédito agrícola de emergência; de es tudar a organização 
de cooperativas; de fomentar a construção civil, orientada 
essencial mente para a construção de características so
ciais; de estudar e planlficar a conquista de mercados 
externos. 

8obre n questão agro-peruaria também o Dr. Luís Se
queira, intendente da Pecuária, fez desenvolvidas consi
derações de ordem técnica A propósito dos sectores das 
madeiras, das conservas de peixe, da pesca, das instala
ções portuárias e de redes de frio e comercialização da 
produção, cs Eng1" Hernânt Abrantes dos Santos, dlrector 
dos Serviços Florestais, e Orlando Quaresma, do Instituto 
das Conservas de Peixe, expuseram, pormenorizadamente, 
o leque das principais preocupações e necessidades. 

AS INTERVENÇÕES 

PO SECRETARIO P E ESTADO DO TESOURO 

Do conjunto de Intervenções que, no decorrer das reu
niões, o Dr, Mário Brandão levou a efeito, alguns pontos 
assumem importância relevante pela classificação do papel 
que cabe ã intervenção da Banca no desenrolar de todo 
o processo sóelo-económico dos Açores. 

Aquele membro do Governo salientou, designadamente, 
competir & Banca uma função, no apoio financeiro, efec-
tlvamente importante de modo a t o rna r viável a concre
tização de Iniciativas orientadas não só no sentido de 
solucionar as actuals dificuldades da economia local como 
ainda garantir o seu desenvolvimento Imediato partici
pando decisivamente na manutenção e criação de novos 
postos de trabalho. 

O Dr. Mário Brandão, salientou, contudo, que não 
obstante caber à Banca um papei fundamental em todo 
este processo, ele náo lhe é exclusivo pfrquanto deverá 
efectivumentp pertencer a outros organismos ligados aos 
sectores econômicos e à Iniciativa privada o arranque e 
a dinamizarão das actívidades consideradas de interesse. 

O Secretario de Estado do Tesouro acentuou ainda, a 
esle propósito, cnnatíluir firme intenção do Governo apoiar 
de modo efectivo, através das instituições de credito, 
todos os empreendimentos que possam, por um lado, des
bloquear situações de dificuldade imediata e, por outro, 

garantir a implantação, continuidade e valorização de 
unidades de produção, A 

Esquemas de soluções para casos mais prementes fo- (i , 
iam referidos pelo Dr. e " r i o Brandão que afirmou esta- JÇ* 
rem o Governo e a Banca perfeitamente habilitados a ' 
darem, em termos de financiamento, o seu contributo 
Imediato de modo a possibilitar a resolução dos mais 
urgentes problemas de sectores como o das madeiras, 
das conservas de. peixe e da construção civil. Salientou 
ainda que esta determinação do Governo está nu seqüên
cia de recentes medidas Já tomadas em Conselho de Mi
nistros e, por conseguinte, em fase executórla. 

Hefenu, relativamente a este assunto, o caso dos pa
gamentos em a t raso aos produtores de leite e do escoa
mento da produção leiteira. 

O Secretário de Estado do Tesouro, considerando o 
interesse em reforçar a actuaçáo coordenada da actlvidade 
bancária, anunciou ter resolvido constituir de imediato 
um secretariado regional da Banca, Bediado nos Açores. 

Acerca da competência e das atribuições deste tecre-
tariado, o Dr. José Mariguesa, administrador do Banco 
de Portugal, deu em seguida uma desenvolvida explicação, 
pondo em evidência o facto de caber a esse secretariado 
uma função criadora das estruturas que garantam a 
adequada e oportuna coordenação do sector bancár'o com 
os órgâoi regionais de planeamento e dlnamlzaçâo econô
mica. 

O Dr. Mariguesa pôs ainda em destaque outra atr i
buição do secretariado: ac tuar como meio eficiente de 
ligações entre o Banco de Portugal e as instituições cre-
dlticlas açorianas. 

Por sua vez, o Dr. Tavares da Cruz, também admi
nistrador do Banco Central, reforçou a idéia de que o 
secretariado regional constitui uma resposta à necessi
dade de acelerar toda a dinâmica das relações entre a 
Banca e os sectores de produção públicos e pr.vados 

Na seqüência das n ia t i r las objecto dos trabalhos, um 
elemento da Dlrecçâo do Sindicato dos Bancários de Lis
boa, Moura Lopes, expôs a posição dos trabalhadores 
bancários acerca de alguns doe lemas tratados nas reu-
ntôcfl, merecendo referência especial a criação do secre
tariado regional, considerado como contríbuto válido para 
facilitar a resolução de alguns problemas urgentes. Aquele 
dirigente sindical afirmou, nomeadamente, que os critérios 
de t ra tamento do crédito terão de ser uniformizados de 
forma a possibilitar, por um lado, um apoio mais eficaz 
a actívidades de produção como, a titulo de exemplo, os 
casoB da agricul tura, dos lactlcinlos e da pesca; por outro 
lado, tendo em vista também a manutenção e criação de 
postos de trabalho. 

Mereceram ainda desenvolvida referência a função for-
inativa e informativa que deve assumir a actlvlda.de dos 
prospectores, a racionalização dos serviços bancários, a 
criação de grupos de trabalho, a reformulação dos cri
térios de cobertura bancária do arquipélago • o empenha-
mento da es t ru tura sindical e dos trabalhadores bancários 
em colocar a Banca, cfectlvamente, ao serviço do povo 
para a construção de uma «sociedade mais justa que po
nha termo à exploração do homem pelo homem». 

Na fase final dos trabalhos, o Secretário de Estado 
do Tesouro, Dr. Mário Brandão, in.tistiu em vincar algu
mas facetas da actlvidade bancária que considerou basi
lares no desenvolvimento regional e referiu, em especial, 
o facto da acção da Banca traduzir unia orientação do 
Governo visando acelerar o aumento da produção, con
tribuindo para a real independência econômica do Pais 
e valorização das populações, principalmente das classes 
inais desfavorecidas. 

A CONCLUSÃO DO PROGRAMA 
DE TRABALHOS 

O programa da visita de trabalho do Secretário de 
Estado do Tesouro aos Açores teve o seu epílogo numa 
reunião com o General Altino Pinto de Magalhães, Co-
mandante-Chefe dos Açores. 

Em seguida, o P r Mário Brandão trabalhou ainda 
com elementos da Banca, tendo s<do tratados assuntos 
respeitantes ao crédito, ao investimento e à posição par
ticular da Caixa Geral de Depósitos c do Banco de Fo
mento Nacional no esquema de apoio dentro das respec
tivas atribuições. 

A noite, o Secretário de Estado do Tesouro e os téc
nicos que o acompanhavam assistiram a uma reunião de' 
trabalhadores bancários. 

http://actlvlda.de


primento dos horários e a assinatura do livro 
de ponto — até por aqueles cujo trabalho se 
nõo situa dentro de horários nem é medido por 
assinaturas. Vigilância acima de tudo? Mas é 
evidente que não é esse o significado que se 
quer dar ao «controle operário éa produção». 

A vigilância sobre a incompetência de mui
tos e a competência — tantas vezes mal apro
veitada — de muito poucos não conduz a nada. 
E a nada conduz a vigilância sobre aqueles que, 
nunca se tendo mostrado competentes e traba
lhadores, ascendem agora facilmente a lugares 
com ordenados de ministro (ou perto disso), 
mercê do saneamento de quem os ocupava por 
valor próprio e por menores salários. Abaixo os 
salários de fome viva a fome de salários — é o 
seu lema. 

O «controle operário ào produção» foi um 
eufemismo usado por aqueles a quem então se 
dava o nome de bolchevístas, para designar 
a transferência da gestão das empresas, que 
tinham escapado à apropriação do Estado, das 
mãos dos seus legítimos prcprietários para as 
mõos dos operários. É certo que em Portugal 
ainda nÕo existe um regime comunista, e se está 
apenas a construir um socialismo indefinido que, 
por muito que pese a certos sectores, será por 
certo pluralista. No entanto, o processo é o 
mesmo. 

É um processo que em 1917, na Rússia, as 
próprias esquerdas, diziam ser «vago e algo 
suspeito» no sentido de que não se tratova da
quilo que parecia ser nem é aquilo que preten
dia ser. 

Não é fiscalização nem vigilância — e, obvia
mente, nãc é participação. É antes expropria-
ÇÕo in nornine. Porque, na prática os traba
lhadores não pc:sam a dominar a produção, 
nem a fiscalizá-la. O Estado intervém a curto 
prazo e os administradores e os empregados 
vigilantes são substituídos por burocratas do 
partido. 

É fácil de calcular o que sucedeu quanto ao 
controle operário russo. Ninguém sabia como 
aplicar o equipamento e as matérias-primas; 
os técnicos tinham desaparecido e os operários 
só obedeciam aos seus chefes políticos. Conse
quentemente, as mais das vezes produzia-se o 
que não devia ser produzido, e não se produzia 
o que fazia falta. Os pa+'Ões, os vendedores e 
os comissionistas, foram considerados elementos 
parasitários, o contacto com os mercados ti* 
nha-se perdido, em parte alguma havia dinheiro. 
Para fugir a essa situação só havia um recurso: 
chamar o Estado ou abrir-lhe a porta para ele 
entrar quando quisesse. 

O que se está a aconselhar entre nós é um 
«controle» operário descontrolado que, neces-
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sariamente, irá prejudicar a batalha da produ
ção carecida de disciplina e de planificação. 
Mas que importância tem isso! O que importa 
para certos sectores políticos que começam 
a ser conhecidos do país, é — enquanto há 
dinheiro para importar alimentos— o rápido 
avanço do processo revolucionário. Depois se 
verá, e já se calcula o que é que se vai ver. 

Como a cópia da revolução bolchevista é 
completa, é legítimo esperar que as conseqüên
cias sejam iguais. Na Rússia o poder dos tra
balhadores foi rapidamente esmagado. Recor
de-se a revolta operária de 1921. As empresas 
verdadeiramente autogeridas tiveram uma vida 
menos que efêmera e as cooperativas viram, 
rapidamente, a sua actividade limitada. 

Em Portugal, é certo, ainda não se deter
minou que só o Estado pode ser o detentor e 
o orientador dos meios de produção. Mas na 
prátice já assim k. Ora tal como o «controle 
operário da pm jção:> foi uma maneira de 
subtrair as empresas àqueles que as tinham 
criado ou que tinham assegurado a sua sobre
vivência, a falta de disciplina, de planificação, 
de competência e de apoio técnico (e finan
ceiro) irá, per certo, abrir a porta à declaração, 
por parte do Estado, da incapacidade das vá
rias formas de gestão directa feita por aqueles 
trabalhadores que, voluntariamente, não entre
guem as empresas ao Estado. 

Depois do que o ciclo voltará ao princípio — 
e o trabalho será de novo realizado para um 
patrão - - o Estado— sob as ordens dos buro
cratas, seus omnipotentes representantes. 

ttARA se chegar a tal ponto, haverá que des
truir duas vezes a economia. Tendo em con

sideração os interesses do partido —• que par
t ido?— não parece que seja muito. 

Primeiro é a fase — entre nós já muito adian
tada — das dificuldades provocadas aos em
presários, com reivindicações impossíveis de sa
tisfazer. Depois, é a fase das dificuldades que 
os trabalhadores encontram, pela sua inexpe
riência de gestão. Por último o Estado e os bu
rocratas — ninguém deve esquecer-se deles — 
surgem como salvadores e desse papel ninguém 
os arredará. Serão salvadores 'rté à eternidade! 

A Rússia suportou estas duas fases porque 
dispunha de imensas reservas de matérias-primas 
e de um enorme potencial humano. Portugal, é, 
agora, pequeno e pobre — em recursos naturais 
e em recursos humanos. Poderá, também, su
portar essa dupla destruição da sua economia? 

Há quem afirme que essa questão é secun
dária. Mas há, também, quem sustente que, ao 
invés, é essa a questão que importa resolver. 
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• A «reprise» que se faz senlir em 

certas indústrias alemãs não é, 
ainda, suficientemente forte para 
provocar uma imitação da tendên
cia geral da economia do país — 
segundo afirma o Uundsbank no seu 
último relatório mensal. A Alema
nha Ocidental, diz-se nesse relató
rio, não saiu, ainda, da fase de re
cessão. 

FRANÇA 

•f A França enirará na «serpente» 
— que abandonou em 19 de Ja

neiro de 1974— o mais tardar até 
ao dia 10 t'e Julho. O franco já há 
muitas semanas, regressou, na prá
tica, ao seio do clube das moedas 
que mantêm enire si tinia margem 
de flutuação de 2,25%. 

4- A balança comercial francesa 
registou em Abril um saldo po

sitivo de 260 milhões de francos e 
cm Maio de Í.21I milhões. As ex
portações sofreram uma redução de 
14,3 % em relação a Abril e de 
9 ,8% em relação a Maio de 1974: 
mas as importações baixaram, res
pectivamente, 16.3% e 2 5 . 3 % . 

ESTADOS UNIDOS 

4- A balança de base dos listados 
" Unidos -que inclue os movi

mentos da balança comercial, da 
balança dos invisíveis e o saldo dos 
movimentos de capitais a longo 
prazo - - fechou no primeiro tri
mestre deste ano com o saldo nega-
livo uc $475 milhões (conira $6.570 
milhões no último trimestre do ano 
passado). 

• A falência do National Bank, 
de San Dfafo. e do Franklin Na

tional Bank, de Nova York, a pri
meira em Novembro de 1973 e a 
segunda em Junho de 1974, provo
caram o alarme, nos listados Uni
dos, em relação à solidez dos ban
cos de segundo plano. Na Alema
nha Federal a falência do Banco 
Herstatt, que se verificou a meados 
do ano passado, leve enorme in
fluência nas operações entre bancos 
internacionais que, transitoriamente, 
sofreram uma suspensão. As perdas 
sofridas por grandes bancos ingle
ses e suíços provocaram severas 
medidas de defesa por parte das 
autoridades destes dois países, cm 
paralelo com as já tomadas na Ale
manha Ocidental e Fstados Unidos. 
I o face da depressão dos anos 
1972/73, os balanços de 1974 são 
francamente opÜB&tat; ainda que 
deixando ver o> efeitos da crise 
não anunciam o período de difi
culdades bancárias que se temia. 

Mas é ní que surge o primeiro probiema: a nossa indústria 
de construção naval não está voltada para a produção em série, j 
Poderá dizer-se que os estaleiros cia Sefenave, na Mitrena, foram 'fÇ' 
concebidos com esse fim; o verdade, porém, é que essa concep
ção visava um tipo especial de navios, que parece não ser, agora, 
tão procurado como se previra, e que nem era pequeno nem era 
de pesca. A construção em série exige — naturalmente — insta
lações adaptadas ou adaptáveis ao tipo de navio a produza. Não 
é o que sucede nos nosso* grandes estaleiros, que não parecem 
adaptados nem adaptáveis, quer técnica quer economicamente, 
a este tipo de construção, nem nos pequenos estaleiros, que soo 
demasiado pequenos e nom todos estão disponíveis. Veja-s» o 
que aconteceu aos Estaleiros Navais do Mondego, que receberam 
a garantia óa adjudicação de um contrato vantajoso corri o 
governo da Líbia, para a construção de seis rebocadores de oito 
mar no valor total de dez milhões de dólares. Apesar de se tratar 
apenas de meia dúzia de pequenas unidades, tiveram de subcon-
t ratar metade da encomenda aos estaleiros da Argibay, em 
Alverco. ' * 

O maior volume da encomenda polaca terá, necessariamente, 
de se dirigir à Sefenave, apesar da sua ocupação actual no 
fabrico do casco de um petroleiro de 316.000 tdw para a Sopo-
nata. Mas, como de resto foí sublinhado, outras empresas rece
berão quotas de trabalho, que deverão ser satisfeitas em prazos 
que irão de poucas semanas a três anos. 

£ é aí que surge outro problema: o da planificação. A indús
tria portuguesa — toda a indústria — tem sido rebelde a hábitos 
de rigorosa planificação. O número de horas e días de trabalho 
perdidos no nosso país, porque esta ou aquela empresa não 
entregou, na altura estabelecida, o material indispensável para 
o andamento de uma obra ou de uma encomenda, 6, por certo, 
muito elevado. Este mal, que não é de hoje nem de ontem, está, 
no sector em consideração, e tanto quanto parece, pode estar 
em vias de eliminação com a criação de um comissariado para 
a metaíomecánica pesada, dirigido per dois representantes do 
Ministério da Indústria e Tecnologia e dois delegados das comis
sões coordenadoras das comissões de trabalhadores das empre
sas abrangidas — a Cometna, a Construtora Moderna, a Equi-
metal, a Efacec, a Mague, a Sepsa, a Sorefame, a Sefenave e 
a Lísnave. 

Dlr-se-á que se trata de uma solução lógica, pois que per
mite, simultaneamente, gerir todas as empresas ligadas a um 
sector econômico e conhecer das possibilidades práticas da exe
cução das medidos sugeridas, num sistema de cogestão a nível 
estatal. Não se deve esquecer, contudo, que as comissões de 
trabalhadores são de formação recente e carecem de experiên
cia e estabilidade. Além do que a sua motivação tem sido — por 
razões de mais conhecidas— conduzida no sentido das reivin
dicações sociais e salariais, e só, muito recentemente, foí orien
tada para o. aumento da produção. 

A compreensão dos interesses nacionais por certo vai sobre
por-se — em plena consciência— à dos interesses de classe e, 
muito mais, aos interesses pessoais. Mas por ora não é seguro 
que assim seja. Não é segredo para ninguém que o comporta
mento dos trabalhadores na indústria pesada está longe de tra
duzir uma identidade de opiniões e uma plena identificação com 
o poder político, ou mesmo com as directrizes r.iartÍdrV:as. 

Esses factos são muito importantes na medic'a eri que, mui'l'o 
embora o salário mínimo nos mais importantes estaleiros nacio-
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OURO 

• O slock mundial de ouro 
é de 79.000 toneladas, e 

que represenia o correspon
dente a setenta e cinco anos de 
produção mundial, ao ritmo 
de 1974. Nestes stocks. i parte 
das reservas oficiais dos Ban
cos centrais de há trinta anos 
para cá. Passaram de 64 % 
em 1948 para 45% hoje. O 
slock privado, aumentou, 
assim, muito mais rapidamen
te do que o stock público. O 
preço do ouro tem variado 
em função da irregularidade 
dos abastecimentos e da esta
bilidade das moedas. No que 
respeita ao abastecimento do 
mercado a posição do bloco 
comunista é dominante em 
face da sua irregularidade: em 
1974 a Rússia teve uma inter
venção muito activa no mer
cado, dado que as cotações 
eram elevadas; no ano cor
rente, como as cotações bai-
xantm, a Rússia retirou-se do 
mercado. 

ALEMANHA OCIDENTAL 

•4- A «reprise» econômica dos Es
tados Unidos verificar-se-á no 

terceiro trimestre deste ano? Os in
dustriais alemães desejam que assim 
seja. Só um impulso desta enver
gadura, dizem, pode tirar a Ale
manha da estagnação em que se 
encontra. Mas se, por um lado, a 
«reprise» norte-americana deve ter 
resultados benéficos sobre a econo
mia alemã, por outro constituirá, 
por certo, uma grave ameaça dado 
que os industriais norte-americanos, 
armados com um «dólar de com
bate», fortemente desvalorizado, po
dem tornar-se inimigos invencíveis 
dos seus seus rivais alemães. 

O futuro da construção naval 

no nosso país 

I I MA encomenda polaca de 68 navios, sendo nove navios gra-
neleiros de 32.000 toneladas, quatro porta-contentores de 

16.000 toneladas, 50 barcos de pesca de 33 metros, cinco arras
tões de 500 toneladas e três cascos de semi-porta-contentores, 
de 16.000 a 17.000 toneladas, foi recebida com geral satisfação 
que fez esquecer todos os exageros de que certos interesses polí
ticos imediatamente a rodearam. 

Poder-se-á perguntar se a própria encomenda não teró, antes 
de mais, objectivos políticos, uma vez que a Polônia, possuindo 
actualmente um forte saldo negativo na balança do comércio 
externo, teria todo o interesse em construir esses navios para o 
que dispõe de indústria com capacidade quantitativa e quali
tativa. 

Mas essa pergunta não tem resposta fácil — uma vez que não 
se conhece o grau de utilização actual dos seus recursos, nem a 
real urgência do fornecimento, nem, sequer, os preços e as con
dições da construção encomendada — não tem para nós impor
tância de maior. O que importa é a construção dos navios. 

É certo que os navios, ora encomendados a Portugal, não 
pertencem aos tipos cuja construção é mais rentável. Trata-se 
de navios relativamente pequenos— cinqüenta são simples trai-
neíras. As operações necessárias para construir um navio pequeno 
são, como é do conhecimento comum, praticamente as mesmas 
exigidas pela construção de um navio grande, ainda que o custo 
deste último seja, necessariamente, muito menor. O que pode 
significar que a ocupação dos estaleiros com tais navios não é 
desejável, quando ela se faz em detrimento da construção, já 
encomendada, .de navios maiores. 

Para a Polônia — e para a Rússia, num futuro próximo, «di-
rectamente ou através de Polônia» — entregar os trabalhos de 
menor importância e menor rendimento à indústria de outro país, 
mais necessitado, ó, sem dúvida, um acto de boa administração. 
Mas a aceitação dessas encomendas, por parte de um país, que 
tenha os estaleiros vazios, também o é. A navio encomendado, 
nessas condições, não se olha a tamanho. 

De resto, se a construção dos navios for bem píanificada 
— nomeadamente a das cinquerta troinelras, de modo a poder 
ser feita com métodos de produção em série— o rendimento 
deve deixar de ser marginal e bem pode tornar-se aceitável. 



• Ponderação das diferentes moe
das na composição dos D.S.E.: 

dólar norte-americano 33%, DM 
12,5%, libra 9%, franco 7.5 %. 
yen 7,5%, dólar canadiano 6 % . 
lira 6 % , florin 4,5%. franco belga 
3,5 *fa, dólar australiano 1,5%, pe-
sela 1,5 %, coroa sueca 2.5%, co
roa dinamarquesa 1,5%, coroa no
rueguesa 1.5%, shilling 1 %. rand 

+ Variação das moedas em rela
ção ao D.S.E., de i-7-74 para 

cá: para mais franco francês 15%. 
florin 6 .5%, DM 6.5%, franco 
belga 5 %; para menos lira 2,5%, 
dólar 3.5 %. yen 3,5%, libra 5%>. 

MERCADORIAS 
AÇO 

• A C.E.E. recwmendou à indús
tria siderúrgica dos nove países 

que a constiluem, uma redução vo
luntária de 15 % no período Jitnho/ 
/Setembro do ano corrente, em re
lação à produção de igual período 
do ano passado. A Comissão que 
formulou este pedido justificou-o 
pela redução da procura e pela 
baixa dos preços que, no mercado 
comunitário oscilam entre 25 % e 
35 %. 

• A British Sleel Corporation vai 
modular as suas tarifas de ven

da:», fazendo abatimentos temporá
rios que vão de 8 % a 13% sobre 
certos produtos, a fim de recuperar 
mercados onde a sua perda de po
sições atingiu 50%. Paralelamente, 
vai aumentar o preço de outros pro
dutos de 10 % a 24 % sobre outros 
produtos em que a procura ultra
passa as possibilidades da indústria. 

AÇÚCAR 

• As cotações de açúcar mantêm -
-sc em baixa. Depois de uma 

breve recuperação nas primeiras se
manas de Junho, o meicado voltou 
à sua anterior tendência depressiva 
resultado de uma sensível contrac-
ção da procura mundial. 

ARROZ 

• A colheita mundial de arroz na 
Campanha 1974-75 deve. se

gundo se julga, sofrer uma ligeira 
quebra de dois milhões de toneladas 
(0,6%) passando de 325 milhões 
de toneladas para 323 milhões. A 
China, todavia, acusa um aumento 
de produção passando de 109 mi
lhões de toneladas para 112 mi
lhões; a índia, porém, prevê apenas 
uma colheita de 60 milhões de tone
ladas contra 65,6 em 1973-74. 

para o que a Lisnavr teve não só de aumentar o seu pessoal 
como de fazer investimentos da ordem dos 600.000 contos. A 
EYibberg pretende, agora, anular o contrato — e nota que, se 
não o fizer, entrará em falência, o que terá o mesmo efeito. 

O problema que foi apresentado entre nós como de natu
reza política ma&, obviamente, não o é — não está resolvido (as 
sugestões para a sua discussão a nível governamental não foram 
admitidas}, e é bem provável que, para além éa perda de uma 
encomenda de três milhões de contos, a Lisnave tenha de supor
tar o prejuízo das despesas já feitas e da manutenção de uma 
mão-de-obra que terá muita dificuldade em aplicar noutros fins, 
uma vez que, como se disse, o caso da Erílcsberg não pode ser 
considerado de uma maneira isolada, mas sim como uma pri
meira conseqüência de uma crise generalizada. 

O entusiasmo provocado pela encomenda polaca — aliás 
justificado — quererá significar que, para além de todos esses 
factos, estamos perante um problema de inadequação da nossa 
indústria? A nossa indústria de construção naval desenvolveu-se 
no sentido do fabrico e reparação de grandes navios, em núme
ros necessariamente pequenos, quando a tendência actual é para 
a construção de navios mais pequenos (e principalmente de na
vios muito pequenos) em números maiores. Tudo indica que, de 
momento, a construção naval no nosso país não está perante dias 
prometedores. Mas os dados do problema ainda não estão bem 
estabilizados e podem alterar-se em qualquer momento. A mais 
ligeira ameaça de conflito militar entre as grandes potências 
modificaria, em escassos dias, a situação actual. 

O desenvolvimento espectacular da indústria de construção 
naval no nosso país foi devido, principalmente, a causas muito 
circunstanciais — encerramento do canal de Suez, crescimento 
súbito do consumo de petróleo, desenvolvimento de técnicas de 
autocomando e telecomando que permitiram reduzir fortemente 
o número de tripulantes dos grandes petroleiros e, logo, os res
pectivos encorgos, Essas causas não deixaram de existir nem dei
xaram de ser significativas; apenas sucede que por outras cau
sas, também muito circunstanciais, dei'aram de se fazer sentir 
tão fortemente como dantes. 

Aliás a nossa construção naval só atingiu um nível economica
mente significativo no plano interno, sem ter chegado, todavia, 
a tornar-se numa actividade fundamental. No plano externo — 
quer ao nível mundial, quer ao nível europeu, apenas está a dar 
os primeiros passos. As suas dimensões são, por isso, de nível 
modesto. Comparem-se us dezenas de milhares de toneladas da 
nossa produção anual, e o número dígito de unidades que a ela, 
por norma correspondem, com as 239 unidades começadas em 
Espanha em 1974 e as 239 unidades entregues no mesmo período, 
ou com as exportações respectivas, que em 1974 atingiram 325 
milhões de dólares, com uma carteira de pedidos correspon
dente a 2.633.901 tdw. Mas, fora de questão que a grandeza 
dos ostaleiros da Lisnave e Setenave nos permite grandes espe
ranças. 

Esperanças que a encomenda polaca veio alimentar. 

Q A R A sobreviver, a nossa indústria de construção naval terá 
de fazer grandes sacrifícios? É preferível dizer que terá de 

trabalha. Terá de mobilizar todos cs seus recursos técnicos, por-
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+ A «prime rale» fixou-se em 7 % 
depois de uma semana muito 

agitadii nos meados de Junho, em 
que H taxas oscilaram enlre 7 l

4 
e 6 % %. 

INGLATERRA 

•f O problema para o governo tra
balhista britânico não é o de 

saber se a «reprise» se verificará 
ainda este ano ou não, mas sim se 
a taflaçto e a depreciação da libra 
podem ser sustados. Em relação a 
1970 a quebra do valor da libra é 
de 27% representando para cs ex
portadores um «dumping» e para 
os importadores uma, por vezes, 
intransponível barreira. Não obs
tante a situação econômica inglesa 
é má e o desemprego mantém-se 
muito elevado. 

• No mês de Maio a alta dos pre
ços a retalho, em Inglaterra, foi 

de 4.2%. Inflação tipo Weimar? 
perguntam os ingleses. Talvez não. 
A alta do mês de Maio não se re
petirá. Mas se assim não for a in
flação deslruir-se-á a si próprio, 
criando as suas próprias defesas de-
flacionistas. 

4- O Chanceler do Tesouro britâ
nico declarou que, para a In

glaterra baixar a sua taxa de infla
ção para 10%, até Setembro do 
ano que vem. será necessário um 
novo «coniracto social m;iito mais 
duro» do que o actual e que seja 
efectivamente respeitado. Paralela
mente o Governo deverá levar a 
cabo «uma política conservadora» 
a fim de restringir as despesas do 
Estado. 

JAPÃO 

• A taxa de desconto baixou de 
8,5 % para 8 %. Em 16 de Abril 

verificara-se uma anterior baixa. 
também de Yz%, de 9% para 
8,5%. Segundo o Banco do Japão. 
o principal objectivo destas baixas 
da taxa de desconto, é a redução da 
pressão que o alto custo do dinheiro 
exerce sobre a produção. 

D. S. I. 

• A utilização dos direitos de sa
que especiais para determinar 

os preços do petróleo, acentuou a 
baixa da libra e do dólar. O pe
tróleo continuará, naturalmente, a 
ser liquidado em dólares mas a um 
câmbio assente nos D.S.E. em face 
da divisa norte-americana. A fra
queza do dólar repercutiu-se sobre a 
libra anulando a recuperação desta 
divisa nas últimas semanas. 

nais seja da ordem dos 7.000$00, o que representa 75 por cento 
acima do salário mínimo nacional, tudo faz supor que novas rei
vindicações salariais surgirão, à medida que o processo Inflado-
nário se vá desenvolvendo. Recorde-se que isso aconteceu na 
própria Polônia — nos estaleiros de Gydnia — e que essa foi 
a causa da substituição de Gomulka (que advogava o sacrifício 
dos interesses pessoais, em favor dos nacionais}, por Glerelc, 
defensor de um atitude mais flexível. 

Mas, por tradição, os contratos dos estaleiros são feitos a 
preço fixo. Não se sabe se o acordo oro estabelecido com a 
Polônia quanto à encomendo referida, segue esse princípio. 
Nada faz crer, porém, que tenha constituído uma excepção. 

De resto, há que recordar que não se trata de um forneci
mento de tecnologia, mas apenas de mão-de-obra, através da 
tfansformação de materiais —chapa de aço, metais, e t c . — e 
da montagem de componentes —motores» máquinas, equipa
mento hidráulico e electrónico -— previamente Importados de 
Polônia. Tratando-se de um país socialista, este contrato não visa, 
de modo algum, a explorar a mão-de-obra barata do nosso país, 
como acontecia com as multinacionais. Mas, precisamente por 
issq, implica sérios riscos para o nosso país. 

p^tVERÁ deduzir-se do que fica dito que o contrato ora esta
belecido está errado na sua base? Por certo que não. Tudo 

quanto se pretende fazer notar é que o momento não deve ser 
de euforia, mas sim de reflexão. Há que descontar os exageros 
de certa imprensa, mas considerando que a construção naval não 
está, no Mundo, a passar pelos seus melhores dias, a encomenda 
polacu é providencial. 

A crise energética teve múltiplos reflexos sobre o tráfego 
marítimo; reduziu-o na medida em que as trocas comerciais se 
reduziram, na medida em que os fretes aumentaram por via dos 
encargos e, ainda, na medida em que os govjrnos começaram 
a retrair-se nas suas aquisições de combustíveis. Esta última cir
cunstância está, só por si, a determinar, no presente momento, a 
Imobllização de dez por cento da tonelagem destinada ao trans
porte de petróleo, em todo o Mundo. 

Acrescente-se que, perante tais perspectivas e perante a 
crescente dificuldade de obtenção de créditos, as encomendas 
de novas unidades estão a sofrer uma baixa muito acentuada, 
principalmente no que diz respeito aos grandes deslocamentos. 
A indústria espanhola de construção naval, qje é actualmente a 
quarta do Mundo —depois do Japão, da Alemanha Federal e 
da Suécia — viu a sua carteira de encomendas reduzir-se, no 
plano da tonelagem bruta, de onze por cento quanto aos pedidos 
estrangeiros e de vinte e três por cento quanto aos pedidos de 
origem nacional, entre Abr i l de 1974 e Abril de 1975. 

Acontece ainda que as conseqüências da reabertura do canal 
de Suez — que serão ampliadas pelo projectado alargamento —, 
ainda não começaram a ser sentidas. Ao que será de somar os 
efeitos que se adivinham da decisão, tomada por alguns países 
da O.P.E.P., de instalarem refinarias nos seus territórios. 

Assim se compreende que a Eriksberg, a terceira maior em
presa de construção naval sueca, esteja a enfrentar graves d i f i 
culdades, que se refíectem na indústria portuguesa, através do 
contrato assinado em 1972, entre aquela empresa e a LIsnave, 
pelo qual o estaleiro português forneceria, a partir de 1976, par
tes de navios compreendendo entre 45 e 90.000 toneladas de aço, 
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Toda a gente sabe que, em tempos, quando Zamzibar 

tocava flauta, a África a Este dos Grandes Lagos, dançava. 
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S tempos hoje são outros. Zanzibar já não toca flauta e a 
África a Este dos Grandes Lagos já não dança assim tão 
facilmente. 

Mas há coisas que importa saber . 
Como vai comportar-se o mercado em face das profundas 

modificações das estruturas sociais do nosso país? Como poderá 
adaptar-se a produção às exigências do consumo? Dii que me
dida o mercado estará receptivo a um aumento de produção? 

T i I iíflni« 
ALVEZ seja bom, para esse efeito, proceder ao estudo do 

mercado. Saber o que é que os portugueses querem e o 
que podem comprar — parece indispensável a quem quiser 
levar a cabo uma programação d e fabricos e investimentos. 

Para o ajudar, nesse sentido, dispomos de uma equipa par 
ticulannente qualificada. Contacte connosco e dir-lhe-emos por
quê . O estudo das reacções humanas , em tudo o que respeita 
compras, r endas e alugueres, é o nosso folie. brti 

b • - r ou . J i Í.Í,.;Í, 'J«H 

Escreva p a r a 
. . . . NftiflOíil^ l|ílifjíl> t i * 

U N I T E R 

" 126 — «J. P. d e Economia & Finanças-
Rua Aquiles Monteverde, 32, 3.U-D. 

LISBOA 
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• Foi adoptado, pelo Conselho In-
.;, tcmacional do Cacau, reunido 
èni Londres, um projeeto prelimi
nar do novo acordo internacional 
qiK- servirá de uovumento de tra
balho nas negociações que vão rea-
li?ar-se em Genebra, entre produ
tores e consumidores, no Outono 
próximo. As principais modifica
ções introduzidas pelo projeclo pre
liminar no acordo de 1972, refe
rem-se a preços, quotas e ao stock 
regulador do mercado. 

• A baixa de consumo do c tfé 
nos Estados l 'nidos que se vem 

verificando desde 1962. foi de 1 lb. 
por pessoa em 1974 em relação a 
1973, passando dc lb. 13.8 por pes
soa para lb. 12,8. Esta baixa, em 
1974. apenas se verificou em rela
ção ao café em grão. em que passou 
dc lb. II.I para 10,1; o consumo de 
café solúvel manteve-se estável em 
lb. 2,7 por pessoa. 

.. ! ! V 

qu« haverá muito que improvar , que inventar, que imaginar e 
que remediar. 

Não se deve esquecer que, se do indústria foram expulsos 
muitos elementos de discutível competência, muitos outros, tam
bém, de competência indiscutível, se viram afastados, por duvi
dosos processos de saneamento. 

Ao mesmo tempo talvez seja vantajoso, para produzir mais, 
utilizar na produção a energia que muitos trabalhadores aplicam 
hoje apenas no plano político. E limitar as reivindicações sala
riais em consideração do nível dos salários nacionais e das pos
sibilidades de concorrência exterior. Aliás, no país em que vive
mos, outros trabalhadores existem que, com não menos esforço 
e não menos necessidades, ganham bem menos. 

O tempo dos bons negócios, das boas encomendas, dos bons 
lucros, dos bons prêmios e dos bons salários já lá vai. De mo
mento — não será de mais repeti-lc — há que aceitar todas as 
encomendas e, o que talvez seja mais difícil, há que saber satts-
fazê-las bem e a tempo e horas. 

FSTANHO 

• A Conferência das Nações Uni
das sobre o estanho terminou 

por um acordo que mantém, em 
principio, a manutenção do stock 
regulador em 25.000 toneladas, que. 
por força de medidas paralelas será 
elevado a um nível muito superior. 
O financiamento deste stock será 
feito com a participação dos países 
consumidores mas não da mesma 
forma que os países produtores. 

m » u o *©wi e b c 

• O aumento do preço do petróleo 
fixado pelos países da O.P.E.P. 

deverá entrar em vigor no próximo 
dia 1 de Outubro sem possibilida
des de condições suspensívas. Esta 
decisão, tomada em Libre vi He, foi 
posteriormente confi rmada pelos 
grandes produtores árabes e pela 
Venezuela. Em Teherão, porém, 
admite-se que a Pérsia se mostre 
receptiva a proposta dc um enten
dimento susceptível de evitar a apli
cação imediata das decisões da 44." 
conferência da O.P.E.P., levada a 
cabo na capital gabonesa. 

- . De 1969 a 1971 as remessas dos emigrantes compensaram, 
l quase conto por conto, o soldo negativo da nossa balança 

comercial. Em 1969 foram, respectivamente, de 11.277.000 
e 11.191.000 contos; em 1970 de 13.875.000 e 14.340.000 contos 
e em 1971 de 18.266.000 e 1,8.166.000 contos. Nos dois anos 
seguintes o volume das remessas dos emigrantes excedeu, larga
mente, o saldo negativo da balança comercial: em 1972 foram, 
também respectivamente, de 21.831.000 contos e 18.294.000 
contos, e em 1973 de 25.569.000 e 21.875.000 contos. 

Em 1974, porém, as remessas dos emigrantes baixaram de 
volume, embora não de forma significativa, e o saldo negativo 
da balanço comercial elevou-se òs alarmantes culmlnôncias de 
quarenta milhões de contos, .-• 

Atrair as remessas dos emigrantes tornou-se, assim, uma ne-
cessidaae imperiosa da economia nacional. Para o efeito, foram 
o Paris vários membros do Governo. 

Não parece, porém, que os esforços feitos tenham tido 
grande sucesso. As remessas para Portugal das economias dos 
9migrantes mantiveram-se baixas. Porquê? Por uma razão funda
mental: porque se lhe fecharam todas as portas á sua colocação. 

Bens imóveis ninguém os compra neste clima de incerteza 
em que há quem pretenda inscrever na Constituição o direito 
a ocupar prédios alheios; ninguém pensa, também, em montar 
negócios de que depois possa vir a ser saneado c^los empre-

a gados; acções e obrigações estão fora de questão. O que resta? 
Depósitos bancários? É pouco. E por isso as economias dos emi-

r . , grontes não vêm. 

• As estimativas da produção de 
trigo, na presente campanha, nos 

Estados Unidos, são de 55 milhões 
de toneladas contra 48,5 milhões 
de toneladas na campanha anterior. 
Estas estimativas, se se vierem a ve
rificar, constituirão o «record» abso
luto da produção de trigo norte-
americana. 

•
«Depois das nacionalizações a nossa economia encon
tra-se em situação desastroí i», disse o Dr. Álvaro Cunhai, 
ao «Europeo». E o homem da rua que pensava que depois 

das nacionalizações — nacionalizada, nossa, do povo — pedidas 
pelo P.C.P., estava rico! 



• : Nos países de Leste essa exploração 6 con
testada mediante a invocação dos méritos — e 
serviços ao part ido! — dessas élitec. Acrescen
ta-se, ainda, que os lucros provenientes da má
quina produtiva nacional são orientados para a 
satisfação das necessidades -do povo. No pro
cesso econômico não se verificaria, deste modo, 
uma exploração das kases rnas apenas uma 
redistribuição. • •. • i .v: 

As coisas, porém, não se podem explicar as
sim de forma tão simples. 

Os méritos dos burocratas do Estado são, 
em regra, menores do cflte os dos empresários 
capitalistas que, anteriormente, geriam os seus 
próprios negócios. Por outro lado os serviços 
prestados ao partido são largamente excedidos 
— à escala nacional — pelos prestados -so P^5 

por esses mesmos empr-jsárics com a criação 
de novas riquezas de que todos beneficiavam. 

Pode objectar-se, no entanto, que a natureza 
privada dos Jucros provenientes da produção nc 
capitalismo, enquanto por um lado representa 
uma acumulação indevida de mais-valias, por 
outro destina-os a satisfazer necessidades pri
vadas, enquanto no socialismo não se verifica a 
apropriação das mais-valias e os lucros da pro
dução se destinam à satisfação das necessida
des do povo. Esta diferença justifica, no enten
der de certos sectores políticos, a escolha do 
socialismo sobre o capitalismo. 

A verdade, porém, é que no capitalismo, a 
acumulação de riquezas tem, sempre, um fim 
social. Visa, quase sem excepção a melhorar 
e ampliar uma máquina produtiva que, neces
sariamente, tem por f im satisfazer as cada vez 
mais bem pagas classes trabalhadoras —te
nha-se em consideração o que sucede nos Esta
dos Unidos, na Suíça ou na Suécia — enquanto 
no socialismo a criação de novos riquezas é, 
multas vezes — para não dizer quase sempre, 
desviada da satisfação das necessidades po
pulares para a manutenção dos serviços públi
cos onde uma elite, pequena em relação ò po
pulação, mas grande em números absolutos, vive 
parositariamente da exploração do trabalho 
alheio. 

"A Rússia, mau grado os seus Imensos recur
sos naturais tem, depois de quase sessenta anos 
de regime socialista, um produto nacional bruto 
per capita muito modesto em relação ao dos 
países da Europa Ocidental capitalista, todos 
sem excepção, muito mais pobres em recursos 
naturais e com populações muito mais densas. 

1 ^ EMOCRACIA — paru repetir Lincoln — é o 
governo do povo, pelo povo e para o povo. 

Se assim é — e não parece que se possa sus-

t en ta ra co r f f fó r io— o povo quedlaa -' 
cratlcamente, se quer a abundância • ieg i 
rança num «socialismo em liberdade», ainda cp 
burguês, ou as carências e insegurança n^r: 
chamada «democracia popular» de um soe 
lismr sem l iberdade, ainda que muito reve' 
cionária. g : 
I Para ser um governo do povo, pelo po. -
para o povo, tem de ser escolhido pele po. 
Ordeiramente, entenda-so. E nas urnas qu, 
0 lugar próprio para escolher governos. 

O dilema do P. C. I. 

"TODA a gente está de acordo. O sucasso 
P.C.I. deve-se a uma orientação «octi> 

inteligente, e humana. 

Os comunistas Italianos são caéa vez r\.° 
soviéticos. Defendem a liberdade de exprecr, 
para comunistas e não comunistas, o Merco: 
Comum e o Pacto do Atlântico. Mesmo a OTA : 

não é objecto das suas iras. 

Em conseqüência deste realismo poift c 
posição do P.C.I. no eleitorado Italiano te 
vindo a aumentar, regularmente, de conr 
eleitoral em consulta eleitoral. De 20 % nas e 
ÇÕes gerais, posteriores uo fim do guerra, psp 

34 % nas últimas eleições regionais. 

O P.C.F. que se mantém, intransigentemen* 
pró-soviétlco, não tem, naturalmente, obtido : 
cessos idênticos. Pelo contrário — a sua posiçc 
no eleitorado francês acusa um sensível reci. 
de 28 % f inda a guerra para 20 % nas últlrr. 
eleições. 

O anacronismo, mesmo entro comunis-rc 
paga-se. E em geral muito caro. 

A ascensão eleitoral do P.C.I. suscita, 
davla, uma interrogação que preocupa a '* 
Ha e cs restantes países da Europa Ocldent 

Se o P.C.I. vier, num futuro próximo, a obt 
a maioria nas eleições parlamentares, e for à 
mado a governar, como se comportará? f 
outras palavras: o que prevalecerá — o '• 
fundo comunista ou a sua estratégia derr 
erótica? 

No primeiro caso, ainda que sem violénc 
escusadas, eliminará todos os outros parti 
e estabelecerá a ditadura do seu partido 
a denominação clássica de «ditadura do | 
letariado». No segundo, deixará dv lar 
nisto para ser socialista ou, se assim se preft-
para ser um sui generis partido comunista • 
liberdade. O que, a verificar-se, poderia me 
ficar a história polít ica da humanidade. 
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Breves 
notas políticas 

Democracia, 
democracias populares 
e poder popular 

D A R Á Lincoln «democracia era o governo do 
povo, pelo povo e para o povo». Entre as 

multas definições de democracia não será esta, 
por certo, a mais rigorosa. Tem a vantagem, po
rém, de ser incisiva e tornar pleonástica a ex
pressão «democracia popular» e estabelecer 
uma nítida desfrinça entre democracia e «poder 
popular». 

Em democracia a soberania pertence sem
pre ac povo. O povo, todavia, pode ser domi
nantemente burguês, como sucede nos países 
ricos e altamente industrializados, ou de prefe
rência proletário, como acontece nos países po
bres e atrasados. 

Reclamar a «democracia popular» contra a 
«democracia burguesa» representa, ao fim e ao 
cabo, uma confusão de posições que se situam 
em planos diferentes. 

As «democracias populares», tal como fun
cionam na Europa de Leste, não são demo
cracias. São governos autoritários de um só 
partido, onde o povo não delega o seu poder 
soberano nem governa. Apenas é chamado a 
confirmar as opções e as decisões dos governan
tes «revolucionários». 

O poder, nestes países, concentra-se, exclusi
vamente, nas mãos dos membros do partido que 
detém, oficialmente, o monopólio da defesa dos 
interesses dos trabalhadores, ainda que nem to
dos os trabalhadores possam ser membros desse 
partido e nem todos os membros do partido se

jam trabalhadores, na acepção «progressista» 
da palavra. 

Os membros do partido constituem uma élite 
e os dirigentes e burocratas constituem uma élite 
dentro dessa élite. A distribuição do poder e das 
vantagens da usufruiçâo dos bens nacionais 
— que no caso do socialismo sem liberdade se 
confundem com os bens do partido único— está 
l imitado às elites da élite. Só as cúpulas partidá
rias podem participar do poder político (em 
nome dos trabalhadores) e do poder econômico 
(em nome do Estado). 

Nestes países o partido único invoca como 
legitimidade dos títulos em que assenta o seu 
poder, uma legalidade revolucionária que se diz 
entroncar na vontade do povo, em função de 
objectivos econômicos (termo da exploração do 
homem pelo homem) ou sociais [construção de 
uma sociedade sem classes). 

Em direito político moderno a «legalidade 
revolucionária» do partido único, é sinônimo de 
poder arbitrário de uma minoria sobre uma 
maioria. Se assim não fosse, o partido único 
teria, sem dúvida, preferido subir ao poder pela 
escala legal das eleições. 

. Parece deslocado, nestas condições, invocar 
legitimidade democrática utilizando a expres
são «democracia popular». O que na verdade 
se pretende significar é «poder popular». Não, 
em condições algumas, democracia. 

A democracia pode ser implantada ou res
taurada por meio de um movimento revolucioná
rio. Mas apenas assim sucederá quando esse 
movimento se propuser proceder a eleições e 
respeitar os resultados saídos das urnas. Se se 
desviar desse caminho poderá, ou não, prosse
guir a implantação de um regime de «poder 
popular». Jamais, porém, uma democracia. Em 
regra, na quase totalidade dos casos visa, e 
conduz, a um governo totalitário que, pela sua 
própria natureza minoritária, só pela violência 
se poderá impor no poder. 

Os governos de partido único proclamam, 
sempre, inabaláveis propósitos de pór termo ò 
exploração do homem pelo homem e de cons
truir uma sociedade sem classes. Ainda que Ir-
realizáveis estes fins que se propõem têm gran
des ressonâncias na alma humana e, mesmo 
quando se torna evidente a sua natureza utó
pica, conseguem sempre agitar as massas. 

Numa sociedade em que a totalidade dos 
meios de produção pertence ao Estado e a admi
nistração e o governo são dominados por uma 
pequena élite que usufrui das benesses e privilé
gios que provêm de uma cumulaçõo dos poderes 
político e econômico, esta está a exercer uma 
exploração sobre os trabalhadores das bases do 
partido e, sobretudo, sobre os trabalhadores que 
não são membros do partido. 



atitudes, no plano interno e no plano externo, 
correntes com esse programa. Como poderão 
ter conseguido uma parte dos votos dos defen
sores do socialismo em liberdade. 

O apoio dado pelo P.C.I. ao Partido Socia
lista português (ainda que a descontento do 
P.C.P. integrou-se perfeitamente nessa táctica 
que lhe permitiu obter centenas de milhar de 
votos que, de outro modo, teriam sido dados 
aos democratas-cristãos. 

Mas o que importa não é propriamente esse 
ganho. Nem talvez o resultado das eleições, 
qualquer que seja o significado que se pretendo 
dar-lhe. O que importa é que o partido comu
nista italiano, para conquistar um maior número 
de votos, não hesitou cm adoptar as idéias 
— e, objectivamente. a política — dos próprios 
adversários. O que além He demonstrar o demo
cratização do comunismo italiano —que todos 
os democratas do Mundo louvam e os não ita
lianos invejam — no que reside aliás a sua força, 
deixa supor que a maioria do povo italiano 
recusa, abertamente, o comunismo ortodoxo. 

K j À O há dúvida, todavia, que o sucesso elel-
torol das esquerda., italianas —consubs

tanciado nos ganhos comunistas — é significa
tivo e. por certo, provocará sensíveis mudanças 

i ordem política. Os comunistas italianos, cinda 
10 moderados c. mais interessados no «com-

'(omisso histórico» do que na entrada para o 
governo, não deixarão passar em claro as opor
tunidades que o seu sucesso eleitoral lhe faculta 

— 33,4% dos votos contra 35,3 % dos demo
cratas-cristãos. Não há dúvida que Berlinguer 
é um grande homem! 

.: " 

Grécia 

A desagregação 
das esquerdas 

QUANDO os centristas obtiveram uma vi
tória esmagadora nas eleições gregas, 

afirmou-se que Karamanlis beneficiara da con
vicção — que fizera espalhar — de que a única 
alternativa para a sua presença no poder era 
o regresso dos blindados. E da Junia Militar. 

Assim as esquerdas feriam sido expoliadas 
de uma posição a^ue, segundo André Papan-
dreou — o irrequieto chefe do Partido Socia
lista Pan-helénico (PASOK) — não podia ser se 
não a dominante. De dois factos se esqueceu 
então aquele político: o de que as esquerdas, 

na Grécia, estavam muito dívídraSs, e o de que 
ele próprio contribuíra em não pequena parte 
para essa divisão, com a acção ambiciosa, de
sordenada e oportunista que desenvolvera ime
diatamente antes de os militares tomarem conta 
do governo, em 1967. • j , 

A$ eleições regionais, longe de conduzirem 
Papandreou a uma reflexão que lhe seria útil, 
foram certa de uma tremenda luta entre os par
tidos da esquerda, enquanto Karamanlis, muito 
habilmente, retirava da disputa o Partido Cen
tro, alegando que a votação não se revestia de 
aspectos políticos. O resultado foi o corte total 
de relações entre os partidos comunistas «exte
rior» (obediente a Moscou) e o «interior» (que 
defende um nacional-comunista), e entre o PA
SOK e *35 outras organizações esquerdistas. 

Com a discussão da nova Constituição — em 
que Karamanlis fez uso abundante da maioria 
absoluta dos cen t r i s tas , na Assembléia—a 
fragmentação das esquerdas acentuou-se, até 
ao ponto de só ter sido possível uma acção 
conjunta; o abandono da sala por todos os de
putados da oposição quando se procedeu à vo
tação final. Do mesmo modo quando da eleição 
do novo presidente da República — o professor 
Constantm Tsatsos — as esquerdas não pude
ram apresentar uma frente unida fora do aban
dono do sala. 

Por muito espectaculares que sejam essas 
atitudes, não podiam deixar de conduzir as fac
ções da esquerda a uma frustração ainda maior. 
Papandreou, como sempre, não soube com
preender a verdadeira situação. Assim, no mes
mo momento em que o PASOK decidia «de
sencadear uma campanha para a revisão da 
Constituição e para o saneamento do aparelho 
do Estado», a «política pessoalis+a» de Papan
dreou levou ò demissão de 45 dos 89 membros 
da Comissão Executiva da PASOK. 

Para Papandreou, tratou-se de «um efeito 
da polarização política do regime, que pre 
tende, por todos os seus meios, destruir o PA
SOK». Mas a crise teve, naturalmente, uma 
origem bem diferente. Nasceu da expulsão, por 
«divisionismo», de I I dirigentes, prestigiados 
pela acção desenvolvida durante a ditadura 
militar. 

O PASOK, que se pretende apresentar 
como a mais coerente das organizações da es
querda grega, contém em s.i grande número de 
tendências. Ainda que afirmando se socialista, 
possui, entre os seus filiados, antigos militantes 
da ala «progressista» do Partido do Centro, 
bem como sociais-democratas, socialistas mar
xistas, comunistas desafectos com c seu partido 
e esquerdistas. Os representantes de todas essas 
correntes de opinião parecem mais interessados 
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Quem ganhou 

as eleições? 

— > 

Á crer em certas notícias, o partido comu-
nista italiano ganhou as eleições regionais. 

Pelo menos, foi o que se disse quando a con
tagem ia apenas no início, e houve quem não 
arredasse pé dessa posição, apesar de os nú
meros finais terem mostrado que o P.C.l., muito 
embora tivesse obt ido ganhos substanciais, de 
modo algum passou a ser a principal força polí
tica italiana. 

Sem dúvida o P.C.l. obteve ganhos sensí
veis. Em 15 regiões italianas 4 serão, de futuro, 
governadas pelos comunistas —ainda que em 
nenhuma sejam majoritários — e noutras 2, a 
sua posição pode tornar-se dominante. Em 86 
províncias o P.C.l. passa a controlar 33. Facto 
para meditar: é no Norte que se situam as pro
víncia;, — que na realidade são distritos — con
troladas pelos comunistas; o Sul manteve-se fiel 
ò Democracia-CristÕ. Em face da carta polí
tica italiana, dír-se-ia que o país está dividido 
em dois. 

Mas esta divisão, de certo modo preo
cupante, não é o único aspecto que deve ser 
considerado nestas eleições, depois do sucesso 
do P.C.l. Nenhum part ido tem a maioria abso
luta em nenhuma das regiões — o que, sem 
dúvida, *é fonte de uma indubitável fraqueza 
por parte dos governos—; o P.C.l. obteve um 
ganho de 5 % em relação às anteriores eleições 
locais, mas os neo-fascistas ganharam 20 %. 

Para defender a vitória P.C.l. comparam-se 
resultados destas eleições com os das eleições 
parlamentares de 1972. Não há, todavia, com
paração possível entre as eleições parlamen
tares e as eleições regionais, uma vez que estas 
são normalmente influenciadas por factores que 
nada têm que ver com a política. Vota-se mais 
nos homens que nos partidos. Comparando os 

lesultados agora obtidos com os das eíeições 
de 1970 — única comparação plausível — veri
fica-se que os democratas cristãos perderam 
(0 lugares nas assembléias regionais, num total 
de 720, enquanto os comunistas ganharam 47, 
o Movimento Social Italiano ganhou 6 lugares 
(tornando-se, assim, no quarto partido mais re
presentado, a seguir aos democratas-cristãos, 
aos comunistas e aos socialistas) e a extrema-
-esquerda perdeu metade dos 16 lugares que 
possuía. 

Tudo somado, e tendo em conta que, na 
Itália, os sociais-democratas, os liberais e os 
republicanos independentes podem ser conside
rados como forças do centro ou da direita, veri
fica-se que estas conseguiram 53 por cento dos 
votos e 383 lugares. Ora se essas forças, ainda 
que por vezes divididas constituem um blocc, 
o partido comunista italiano, sem qualquer 
apoio efectivo de outros partidos (uma vez 
que os socialistas receiam uma aliança que lhes 
retiraria a sua liberdade de acção) apenas po
dem contar consigo. 

Na verdade, não é segredo para ninguém 
que o partido socialista italiano está profunda
mente dividido, e se a sua ala esquerda — mais 
fraca — pretende uma aliança com os comu
nistas, a ala direita estaria disposta a continuar 
a colaborar com os democratas-cristãos, desde 
que estes adoptassem uma política mais aberta
mente inclinada para o centro-esquerda. 

Acresce que a extrema-esquerda —que , de 
qualquer modo, se tem mostrado sempre a cor
rente política menos inclinada a qualquer acordo 
com o P.C.l. — está agora em luta aberta com 
os comunistas, aos quais não perdoa a atitude 
de aparente moderação, considerada oportu
nista. 

É inegável que o partido democrata-cristão 
italiano está a passar por uma crise, a que não 
é estranha a cristalização da hierarquia. Os jo
vens — as eleições de agora foram as primeiras, 
desde que o limite de idade para o voto foi 
baixado para os 18 anos— ressentem-se do 
facto de a maioria dos dirigentes do P.D.C. 
estar há muito tempo nos seus cargos e não 
mostrar desejo algum de os abandonar, rejei
tando ao mesmo tempo qualquer crítica, o que 
determina uma decepcionante ausência de dina
mismo e permite uma corrupção recente — em 
particular ao níve! municipal. 

Uma parte do eleitorado democrata-cristão 
fez, por isso, opções de direita e de centro-
-esquerda, beneficiando, por um lado, o Movi
mento Social Italiano e, por outro, os socialistas. 
Os dirigentes comunistas, muito habilmente, pro
puseram um programa moderado — mais de 
centro-esquerda que de esquerda — e tomaram 



O documento «secreto> 
publicado no -Jornal 
do caso República» 

/*% «J. P. de Economia & Finanças faz, segui-
^ •^ damente, uma reprodução parcial, do que 
escreveu no número 342 publicado de I a 15 de 
Outubro do ano passado: 

«Num artigo publicado na «World Marxist 
Review», em Junho, Ponomarev argumentou que 
cum futuro Allende só se poderá manter no 
poder se usar «os mais audaciosos» meios de 
luta». O analista soviético «foi cautelosamente 
vago» sobn, o natureza de tais meios — pri
meiro, e evidentemente, para evitar que a suo 
doutrina fosse considerada como o reconheci
mento da razão que assistiria à extrema-esquer-
da, e principalmente à esquerda revolucionária, 
mas também para «manter a imagem de mode
ração que os partidos comunistas da Europa 
Ocidental estão a cultivar». Outro membro do 
departgmento internacional do Politburo, Ku-
dachkín, deu, todavia, um indfcio da política 
proposta, ao insistir na necessidade da «rápida 
nacionalização do sector privado, sem compen
sação». O que, se por um lado significa que -»s 
russos continuam apegados à concepção clás
sica marxista de que o poder econômico é a 
base do poder político, e que, consequente
mente, destruir o sector privado é destruir o 
fundamento da oposição democrática e éa im
prensa independente, significa também que o 
partido comunista soviético considera agora 
válida e indispensável uma das exigências fun
damentais feitas pelo M.I.R. no já citado me
morando de 30 de Junho de 1973 — o que pedia 
a entrega de armas — e que então fui consi
derada como irrealista: «nenhuma IndemnizaçÕo 
será concedida a entidades ou a particulares 
cujos haveres sejam expropriados». 

QUANTO a Ponomarev, a sua principal preo
cupação diz respeito à imprensa e a to

dos os outros meios de informação. Comsequen-
temente, seria indispensável conseguir o domínio 
desses meios, ou, para usar as próprias palavras 
de Ponomarev, «privar as classes inimigas dos 
meios de informação e propaganda de massa, 
tão depressa quanto possível». O que teria sido 
alcançado agora no Peru, ainda que sob uma 
orientação «corporatista». Isto é: semicorpora-
tivlsta e semicomunista, ou muito confusionista. 

No entanto, outros analistas soviéticos pen
sam que o domínio dos meios de informação 
não é bastante. O fomento da formação de 

{S/mjftíj 
«centros de pressão extraparlamenTiV», puisev 
indispensável, como na Rússia de 1917. Segundo 
A . Sobolev — um ideólogo destacado do par
tido comunista da União Soviética —, é de reco
mendar a criação de «organizações de massa 
com expansão ampla», mas sob domínio comu
nista. Isso porque «o dever dos partidos comu
nistas é desenvolver uma organização que possa 
compelir as classes exploradoras a inclínar-se 
perante a vontade do povo». E, para isso 
toda a resistência devia ser vencida, «pela for
ça, se necessário». 

Assim, seria de admit i r uma «aliança» táctí-
ca», com certas instituições tradicionais, ainda 
que essa aliança não seja considerada bastante 
para evitar «uma eventual reacçâo conservado
ra», Ponomarev aconselha, consequentemente, 
que o domínio dessas instituições seja retirado 
aos seus chefes, de modo a permitir a sua «re
construção» como «organismos revolucionários». 
Mais uma vez, a sua linguagem não é a de um 
ideólogo clássico do Kremlin, mas a da extrema-
esquerda. De uma extrerna-esquerda que sei ia 
pouco avisada, acrescente-se, porque as expe
riências recentes (e a chilena em particu(ar) 
demonstram que qualquer tentativa para «ra-
near», sob um aspecto puramente político, os 
escalões superiores dessas Instituições, ou para 
subverter os escalões inferiores, é, por norma, 
contraproducente, conduzindo ao gênero de 
golpe que se pretende evitar através da de
puração. 

Pode dizer-se, portanto, que a nova estraté
gia política russa se apresenta tão distante das 
realidades como a do tempo do Komlnform. 
Ontem como hoje, ela está l imitada pela difi
culdade, que os eslavos têm, de compreender o 
que se passa na alma dos outros povos, sejam 
eles quais forem. 

A ultrapassada concepção da «Frente Popu
lar», foi substituída pela da «Frente Democrá
tica» porque o povo já não vê no comunismo a 
única força sua defensora, e até porque o povo, 
hoje, não é apenas constituído por «operários 
e camponeses». A «unidade democrática», ex
primindo uma aliança essencialmente política 
— servindo-se das ambições dos políticos meno
res — é um veículo mais eficiente. Pode evitar o 
recurso a um golpe semelhante ao da Tchecoslo-
vóquia, em 1948, evitando também o descrédito 
para a apregoada respeitabilidade democrática 
dos partidos comunistas europeus não governan
tes. Pode facilitar o acesso, por meios legais, a 
um poder, primeiro comparti lhado, depo;s facil
mente sonegado. Mas não pode eliminar a inca
pacidade psicológica dos dirigentes do Kremlin, 
transmitida pelo seu centraltsmo e pelo seu dog-
matismo aos partidos locais.» 
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em lutar uns com os outros do que em condu
zir qualquer acção política frente ao governo. 
Hoje, como em 1967, não se entendem—-nem 
ninguém os entende. Nestas condições, acusar 
os dirigentes da PASOK de «divisionístas», não 
é difícil, mas só conduz a reforçar os antago
nismos internos. 

COMPREENDE-SE, assim, que os partidos do 
centro disponham de um apoio popular 

cada vez maior. A Grécia não tem tido muitas 
vezes um governo simultaneamente forte e de
mocraticamente aceite, como agora. Os gregos 
apercebem-se disso e compreendem que a única 
possibilidade que o seu país tem de superar a 
crise actual e voltar a progredir, é a criada 
pela paz, pela ordem e pelo trabalho. Não pa
rece, deste modo, que as esquerdas, com a sua 
estéril agitação, tenham grandes possibilidades 
de sucesso, O que pode ser um produto da infe
rioridade dos seus políticos, mas também pode 
ser o produto do bom senso da grande maioria 
do povo grego que não pretende enriquecer 
sem trabalho, nem por meio da destruição das 
fontes de produção. j U p "D<í" 
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Madagascar. 7.p sqioa 
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Que socialismo? ,hca. 

^ \ capitão-de-fragata Didier Ratsiraka, an
tigo ministro dos Negócios Estrangeiros de 

Madagascar, assumiu a presidência da Repú
blica Malgaxe, assim como a chefia do governo, 
e declarou que o país seguirá a via do socia
lismo — depois do que determinou a nacionali
zação dos bancos. 

Para muitos observadores, a notícia corres
pondeu a mais um passo no sentido do «Indico 
Vermelho», e apresentou-se como uma conse
qüência lógica das notícias de origem norte-
-americana sobre a possível cedência de bases 
pela Freümo à Rússia, assim como sobre a exis-
tóncia de uma base de manutenção de mísseis, 
para os submarinos soviéticos, na Somália. O 
que, em seqüência à reabertura do canal de 
Suez o ao reacendimento da luta (por parte de 
guerrilheiros marxistas) na Eritréia, parece, na 
verdade, uma conclusão justificada. 

Há, no «ntanto, que recordar que, desde 
que a ilha se tornou independente em 1960, e 
até ao golpe de Estado militar de Maio de 1972, 
o poder esteve nas mãos do Partido Socialista, 

\ 
que, de resto, e segundo tudo indica, foi o res
ponsável pelo assassinato do coronel Ratsiman-
drava, em Fevereiro último — depois de aquele 
oficial ter ocupado durante seis dias a chefia 
do Estado. O julgamento dos implicados nesse 
atentado — que seriam perto de três cente
nas— terminou agora com a absolvição espec-
tacutar de quase todos eles, e com a conde
nação, a uma pena relativamente leve, de três 
homens considerados «únicos culpados». 

Assim, em vez da adopção do socialismo, 
pelo novo governo malgaxe, seria melhor falar 
de um regresso a essa opção política. O facto, 
por sua vez, obriga a recordar que o golpe de 
Estado de 197? fora determinado pela incapa-
cidade que c regime mostrara, de dominar as 
querelas tribais e, principalmente, de desenvol
ver a economia nacional. 

As perspectivas não melhoraram, desde en 
tão, e a reabertura do canal de Suez, longe de 
as animar, veio anular as esperanças que se 
Mnham centrodo na construção de um estaleiro 
e uma doca seca gigantesca, na baía de Na 
rinda, para servir os petroleiros na rota do 
Cabo. Compreende-se, por isso, que o capitão-
de-fragata Ratsiraka tenha resolvido dar à 

economia uma estrutura acentuadamente rural, 
com base nas comunidades campesinas tradi
cionais — as «fokonoiona» —, seguindo a idéia 
lançada pelo seu falecido antecessor. 

O socialismo malgaxe parece, pois, ser: an
tes de tudo, uma expressão de nacionalismo. O 
que se compreende, dado que o novo chefe de 
Estado, quando ministro dos Negócios Estran
geiros, se tornou notado pela independência das 
suas atitudes. 

^ * O M O em tempos Ratsíraka visitou Moscou e 
outras capitais do bloco socialista há quem 

lhe atribua inclinações pró-soviéticas; mas tam
bém, porque antes tomara atitudes pouco fa
voráveis aos interesses franceses, lhe apontaram 
tendências pró-americanas. Num caso e noutro, 
quem assim pensa, esquece-se que os países 
pequenos e pobres não podem acolher-se à som-

. bra de qualquer superpotência sem serem por 
ela esmagados. 

Para que se mantenham independentes é 
necessário que criem a sua própria política — 
que defendam a política dos seus interesses e 
nenhuma outra. O que explica que, apesar da 
sua opção socialista, o novo chefe de Estado 
malgaxe tenha decidido manter a detenção do 
Monja Jaona, chefe do partido esquerdista 
Monima, e das 500 pessoas com ele aprisio
nadas depois do malogro da revolta no sul da 
ilha, em 1971. 



concorrência dos transportes por estrada que, 
jó anteriormente ao anunciado aumento das 
tarifar ferroviários, eram, em muitos casos mais 
econômicos. 

T̂" As reivindicações da lavoura açoriano foram 
satisfeitas. Os preços nacionais, que os Aço

res exigiam, vão passar a ser praticados imedia-
diatamente para os -adubos, ferro, gás e ci
mento. 

fc Angola — o portentosa Angola dos anos 
passados— estará ò beira de uma crise de 

fome? Tudo leva a crer que sem um verdadeiro 
entendimento entre os movimentos ditos eman-
cípalístas a carência de alimentos deverá, em 
poucos meses, começar a fazer-se sentir. Em 
certas regiões pode diz:r-se que os alimentos 
da população nativa começam já a escassear. 

•j( Cinquenta e cinco trabalhadores de duas 
firmas alentejanas protestaram contra a 

ocupação pela força das herdades onde tra
balham. Mil empregados da Molaflex manifes
taram-se ruidosamente, no Porto, contra a pri
são de um seu administrador. Nem tudo, neste 
pafs, é luta de classes. 

^ Nos quatro primeiros rieses deste ano a Me
trópole importou 2.840.000 toneladas de 

mercadorias no valor de 30.033.000 contos e 
exportou 1.008.000 toneladas de outras merca
dorias no valor de 16.531.000 contos. Verifi
cou-se, assim, um soldo negativo de 13.502.000 
contos (média anual de 40.506.000 contos). Em 
virtude da restrição das importações o saldo 
negativo sofreu sensível redução nos últimos 
meses: 4.964.000 contos em Janeiro, 4.695.000 
contos em Fevereiro, 2.921.000 contos em Março 
e 1.992.000 contos em Abri l . ' 

meiro-minístro, esta opressou-se <J LILLIUIÜI IJUS 

ESTRANGEIRO 
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*fc A oposição não comunista indiana pediu a 
Indira Ghandi para apresentar a sua de

missão. A sentença do tribunal de Allahabad 
está, naturalmente, na base deste pedido. Mos 
a alarmante situação econômica do país justi
fica os termos enérgicos er. que esse pedido 
foi feito. Presentemente há na Indía 30 milhões 
de desempregados, o nível de vida é baixíssimo 
(rendimento médio de $50 anuais por habitante) 
e a inflação é qalopante (aumento dos preços 
a retalho de 32 %, em i 974-). Mas como o Su
premo Tribunal, em face do recurso interposto, 
autorizou Indira Ghandi a continuar a ser prí-

não acederia ao pedido que lhe foi feito pela - j "1 
oposição não comunista e que não apresentaria ( / J 
a sua demissão. 

•fa O director do jornal italiano «II Mondo» foi 
condenado a dois anos de prisão, nÒo remf-

vel, por íer publicado o texto de um telegrama 
do embaixador do seu país em Lisboa, em que 
este expunha a sua opinião sobre a revolução. 
Toda a imprensa italiana se mostra alarmada 
com a dureza da sanção que foi apl icada. «Os 
jornalistas vão viver debaixo da ameaça de pri
são?» pergunto um conhecido jornal de Milão. 

ÍC A produção de electricidade, em Espanha, 
totalizou, no ano passado, 80.939 milhões de 

kWh corr um aumento de 4.667 milhões em rela
ção a 1973. O consumo per capita elevou-se, de 
1.776 kWh em 1973, para 1.889 kWh em 1974. 
A produção de energia hidroeléctrica foi de 
31.482 milhões de kWh, a de energia termceléc-
trica de 42.232 milhões de kWh, e a de energia 
termoeléctrica nuclear de 7.225 milhões de kWh. 

^f Moscou enviou a Tokyo urna severa aâver-
téncia contra a possibilidade do Japão se 

deixar arrastar, de uma forma ou de outra, para 
a órbita da política chinesa. Nas negociações 
para um tratado de paz entre a China e o Ja
pão, Pekin pretendia incluir uma cláusula peía 
qual os dois países condenassem as pretensões 
hegemônicas de uma terceira potência na Ásia, 
e não escondia que essa cláusula visava direc-
tamente a Rússia, potência européia com um 
vasto império colonial na Ásia, formado, em 
parte à custa de territórios habitados por povos 
amarelos que a China foi obr igada a ceder 
à Rússia, no século passado, pelos «Tratados 
Injustos». A nota de Moscou termina por uma 
clara ameaço- «É do interesse comum do Japão 
e da Rússia dar uma resposta merecida a todas 
as tentativas de ferreiras potências que, ba
seando-se nas suas aspirações egoístas, pro
curam impedir, melhores r?laçõe> russo-japone-
sas. A Rússia defende esta polít ica e pensa que 
o Japão, seu vÍ7Ínho, fará o mesmo.» 

*fc Em França o revolta das prostitutas ganha 
formas novas, que meses atrás pareciam 

estar fora de questão. No primeiro «colectivo 
das prostitutas de França», realizado num ci
nema parisiense, foi feito o «ponto do movi
mento» e lançadas as bases dos «estados ge
rais da prostituição». Uma proposta para a 
sugestão de nacionalização da profissão pro
vocou gerais gargalhadas. A presidente adver
tiu: «Nada de política». 
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• ^ A Frelimo propõe uma sociedade arracial. 
Todos os Indivíduos, vivendo em Moçambi

que, qualquer que seja a sua raça, a sua cor e 
a sua religião, terão, em iguais circunstâncias, 
o mesmo tratamento. Por força desse princípio 
— cuja generosidade os jornais comunistas não 
deixaram de pôr em realce— os europeus pre
sos, dos dois sexos, embora só por suspeita, terão 
de viver nas celas comuns, deitar-se sobre estei
ras com uma manta de algodão, andarem des 
calços, com uns simples calções para os homens. 
Enquanto presos —tanto eles como elas— serão 
obrigados a trabalhos manuais — cavar e capi
nar, sobretudo. Nas escolas do Norte de Moçam
bique as crianças das escolas — sem distinção 
de raças como convém a um Estudo generosa
mente arracial — são obrigadas a capinar dois 
dias por semana. Estas práticas já estão em uso 
de há dois ou três meses para cá. Dada a du
reza do clima é de presumir que os europeus, 
sobretudo as crianças, não possam suportar esse 
regime durante muito tempo. Mas isso é encarar 
a questão sob o ponto de vista particular dos 
cidadãos, o que um governo verdadeiramente 
democrático, como o de Moçambique —ainda 
que seja de partido único dentro das boas tra
dições africanas — não faz. 

"fc- Desempregados na Metrópole: fim de IV/O 
90.800 (2,7 % óa população activa), fim de 

1972 90.500 (2,7 % da população activa), fim 
de 1973 86.000 (2,6% da população activa), 
fim de 1974 177.000 (5,6% da população 
activa), 7 de Abril de 1975 219.500, estimativa 
para fim de Junho — 269.500 desempregados. 

-f{ «Senhor ministro os seus filhos, se é que os 
tem, não estão a morrer de fome, mas os 

do honrado trabalhador José Diogo tisses sim, 
os motoristas progressistas portugueses e todo 
o povo exigem o imediato julgamento e que se 
faça justiça, ao honrado e valente trabalhador 
que é José Diogo» que está preso porquê? Ape
nas, diz o jornal «Alavanca», porque tendo sido 
despedido, «numa demonstração mais do que 
firme de que nesta terra não têm lugar os lati
fundiários e os capitalistas, logo ali e por suas 
mãos fez iustico matando o patrão explorador » 

*fc Dada a garantia da evolução pluralista da 
política portuguesa, durante a visita do Pre

sidente da República a Paris, e a viagem do 
Primeiro-Ministro a Bruxelas, ficou em estudo, 
por parte da C.E.E., de um volumoso auxílio 
financeiro ao nosso país. Os ministros da C.E.E., 
porém, fazem, ainda, uma nova exigência: ne
cessidade de garantias dadas por Portugal aos 
investimentos estrangeiros. 

j{ O discurso de Samora Machel, no estádio 
de Nampula, que a imprensa estrangeira, 

sobretudo a da África do Sul e da Rhodesia, 
reproduz, ainda não foi desmentido. O de Mon-
tepuez, porém, já foi confirmado. 

if Em apoio das recentes decisões políticas do 
Conselho da Revolução o P.S. a que se jun

tou mais tarde o P.P.D. e o P.C.P. (M.L.j leva
ram a cabo uma impressionante manifestação 
que reuniu muitas dezenas de milhar de pessoas, 
se não mais de uma centena de milhar. 

•jç A Assembléia Constituinte concluiu a apre
ciação do project^ de Regimento no meio 

de um certo desinteresse, por parte dos depu
tados, e de um quase total desconhecimento 
por parte do país, dada a restrita importância 
— quando não nenhuma — dada pelo imprensa 
aos debates. As Comissões vão ser nomeadas 
tendo o Presidente da Assembléia, dado os pri
meiros passos para esse efeito. 

•jç Afastada a hipótese de um referendum 
sobre o destino de Timor. Primeiro, porque 

suscitaria comentários amargos por parte dos 
naturais de Cabo Verde, Guiné, S. Tome e Prín
cipe, Angola e Moçambique, onde as popula
ções foram entregues a movimentos minoritários 
sem serem ouvidas, segundo, porque um voto 
favorável à manutenção dos laços políticos exis
tentes com a Metrópole poderia criar situações 
embaraçosas. 

^ A venda do «Príncipe Perfeito», recente
mente autorizada pelo Governo Provisório, 

será, talvez, amargamente deplorada pela po
pulação européia de Angola que pretende re
gressar à Metrópole — pelo menos 150.000 — 
e não têm meios de transporte de que possa 
servir-se. 

•fc Aumento nos preços dos bilhetes dos cami
nhos de ferro, de, em média, 50 %. Objectivo: 
fazer baixar o déficit que hoje ê suportado pelo 
Orçamento Geral do Estado, mediante com-
participaçoes e empréstimos. É de recear, to
davia, que o efeito desta medida seja negativo. 
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^ O M que vestes se entra na história? Com aquelas que os grandes homens querem 
vestir ou com aquelas com que os outros os vestem? Alexandre Herculano era de 

opinião que raramente escrevem a história aqueles que o julgam fazer. E quando assim 
sucede, acrescentava, nunca 6 como julgam aqueles que o fazem. . . . , - . . - . . , 

C contava a esse respeito um episódio esclarecedor. Um dia, uma senhora muito ape-
raltada, chegou a porta de um colégio de gente rica e perguntou a dois rapazes 

que brincavam perto do portão; «Os meninos conhecem o D. Rui de Alarcão Meneses 
Coutinho de Vilhena e Sampaio?» «Não» responderam os dois em coro. «Nós cá crês 
cidos só conhecemos os professores.» «Mas ele não é crescido» retorquíu a senhora «é 
um menino como vocês. É o D. Rui de Alarcão » Nisto um dos rapazes Ínterrompeu-a. 
«Sim, sim, já sabsmos quem ele é.» «Então façam favor de lhes dízer que está aqui a 
mãe, com a caleche para o levar a almoçar.» E logo o rapa; partiu a correr pelo pátio 
fora a gritar: «Oh Batata, estú aqui a tua velha com uma grande carroça para te 
levar ò manjedoura.» 

C Alexandre Herculano concluiu: o D. Rui de Alarcão Meneses Coutinho de Vilhena e 
Sampaio esbracejou a vida toda para entrar na história. E conseguiu. Mas entrou 

„ como Batata. ,, , ..f 
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jç Em 1916, um ano depois de receber o^pré-
mio Nobel, Rornain Rotland escreveu: « ' .me-

iaóe da Europa combate a outra em nome da 
liberdade. E por essa causa, as duas metades 
do Europa, renunciaram à liberdade». 

*jç O «Tu-144» só entrará em serviço na linha 
Moscou Khabarovslc, muitos meses depois do 

•Concorde» na linha París-Rio de Janeiro, em 
virtude do sensível atraso em que o aparelho 
russo se encontra em relação ao franco-britâ-
níco. 

^ As duas Coréias em números: Coréia do 
Norte—15.400.000 habitante?, $5.400-mi

lhões de Produto Nacional Bruto, 467.000 ho
mens nas forças armadas; Coréia dò Sul — 
35.000.000 habitantes, $17.200 milhões de Pro
duto Nacional Bruto e 625.000 homens nas for
ças armadas. 

*jç O presidente Amin Dada, presidente do 
Uganda, condenou à morte o súbdito bri

tânico Denis Hills, por Insultos que por este lhe 
teriam sido prodigalizados num livro ainda não 
publicado. Mau grado os pedidos de clemência 
que de todos os lados têm sido dirigidos a Amin 
Dada —incluindo do da rainha Isabel I I - - o 
presidente ugandés mantém-se disposto a exe
cutar Denis Hills a menos que o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, James Callaghan, não 
vá a Kampala, antes do dia 4 de Julho, supli
car-lhe. pessoalmente, a comutação da pena de 
morte. 

•̂ r" A China e a Rússia disputam as boas graças 
do Japão. O primeiro-ministro Milu, sofreu, 

em conseqüência dessa dupla pressão, dois re
vezes seguidos: o da não aprovação pela Dieta 
do Tratado de paz e amizade com a China, que 
os pró-sovíéticos combatiam, e a não ratifico 
ção do Tratado de não proliferação das armas 
nucleares, que tinha a oposição dos pró-chineses. 

-jt Cimeira da Conferência de Segurança e 
Cooperação Européia, em Helsínquia, no 

próximo dia 22 de Julho, como pretende Brejnev. 
ou em Outubro como muitos países sugerem? 
E realizada esta cimeira — a Conferência em si 
está em plena realização há dois anos para cá, 
em Helsínquia e em Genebra —- virá a consti
tuir-se um secretariado da Conferência? Brejnev, 
que tanto empenho tem posto na sua realização 
não vé com muito bons olhos a sua institucio
nalização. O fim da Conferência parece ser 
para os russos a organização colectiva da sua 
retaguarda; os outros prob'emas poderão re
solver-se bilateralmente. 

' Tfc- A crise econômica domina a 29." sessão do 
Comecon, reunido em Budapest. A principal 

razão das dificuldades econômicas dos países 
do bloco oriental é, sem dúvida, a alta dos 
preços do petróleo soviético (que passou de um 
preço correspondente a $16 por tonelada de ,' 
petróleo em bruto para $37). 

^ O governo de Madagascar nacionalizou o 
cinema. Esta medida —que se pretendeu 

• justificar pela necessidade de controle estata1 

na escolha de filmes para exibição no interior, \ 
onde as populações são atrasadas e, no dizer 
dos novos governantes, susceptíveis de fácil 
ínfluenciação— atinge principalmente o Con-
sortium Cinématographique de capitais fran
ceses. 

jf Mau grado o plano de controle do aumento 
de salários, Harold Wilson concedeu aos 

ferroviários 30 % de aumento. Esta concessão 
governamental é tanto mais inesperada quanto 
é certo que Wilson, recentemente, se insurgira 
contra a recomendação de urn aumento de 
27,5% da comissão de arbitragem. 

Tfc- Helmut Kohl foi de novo eleito presidente 
do partido cristão democrata e designado 

candidato da oposição á chancelaria. A U.C.S. 
bávara, porém, não aceitou a designação de 
Helmut Kohl sem reservas. No entender de 
Strauss, que è, presentemente, o verdadeiro 

. chefe da direita alemã, o grande problema do 
partido é o de «assegurar uma Alemanha livre 
numa Europa livre»: E esse objectivo, Helmut £ 
Kohl pode alcançá-lo desde que se não afaste 
da linha tradicional do partido. Mas só nessas 
- d i ç õ e , . . ^ • ^ 

^ Morgan Guaranty Trust e a firma McGraw 
Hill Publicatlons são de opinião que a re

prise econômica se desenha firmemente em 
todo o Mundo ocidental. No estudo da McGraw 

* Hill Publlcations o crescimento econômico norte-
-americano será de 5 % em 1976, em termos 
reais, com uma inflação de 9 %, O Morgan 
Guaranty Trust observa, contudo, que é de 
admitir uma certa subutiüzação das capacida
des produtivas e um persistente desemprego f 
durante uns anos. 

» 
•^ O «Chefe genial e guia bem amado» da 

Coréia do Norte, o marechal Kim II Sung, 
visitou várias capitais estrangeiras alinhadas 
— Bucareste e Sofia — e não alinhadas — Argel 
e Belgrado. Em todas Kim II Sung pregou a polí
tica de não alinhamento. Talvez por isso não 
visitou Moscou. . __, 
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Jornalistas reunidos em Porto Alegre, no Bra
sil, na 10." Conferência Internacional de Jorna
listas, pediram a imediata retirada da censura 
oficiai nos órgãos d * comunicação social onde 
existe. Por outro lado, o senador brasileiro Mar-
cos Freire, que representa o Movimento Demo-
crítico Brasileiro (único partido da oposição 
permitido) — condenou a censura aplicada con
tra mais da 400 peças de teatro, filmes a com
posições musicais. 

O arcebispo da Olinda e Recife", do Brasil, D. Hel-
der Câmara, conhecido pelas suas posições a 
favor da paz, declarou recentemente a sua dis
posição de intensificar a campanha contra a mi
séria, a tortura a a violação dos direitos huma
nos, que se verifica sistematicamente no Brasil. 

Reafirmando o seu caracter profundamente anti
comunista, e o à-vontade com que se arroga o 
direito de actos discriminatórios e arbitrários, as 
autoridades norte-americanas recusaram a en
trada nos EUA às delegações dos Partidos Comu
nista* que deveriam perticipar no 21." Congresso 
do Partido Comunista dos Estados Unidos. 

*> - . 
<RUM0 A V l 7 ! M > 
PROIBIDO 
NO BRASIL 
Prosseguindo na sua escala

da repressiva, o governo fas
cista do Brasil publicou um 
decreto pelo qtu proíbe a 
venda em todo o território 
brasileiro do livro «Rumo a 
Vitoria», da autoria do nosso 
camarada Álvaro Cunhai. O 
decreto determina umbém a 
apreensão de todos OB exem
plares existentes, mas essa ini
ciativa ê puramente formal. 

* pois a edição, da grande Edi
tora Civilização Brasileira. 
estava praticamente esgotada. 

A medida do governo do 
general Oisel foi interpreia-
.:L nos meio»} prrmressistas 
tomo provocação contra a Re
volução Porruíiuesa. 'Rumo à 
Vitória» é, desde 19e9, o pri
meiro livro de um autor por
tuguês proibido por decreto 
i!,, Brasil. 



i n r i i i i w i l | 

"TIDA KUND1AI 

BMSIL 
SHíNCHL 

mim 

i Aíerwo© da S i lve t rK u m acordo 

a •- ttvKfarJM n u d t t r M pacíf icas" 

I Preocupado c o m " a * reecçÕe* negativa*. 

surgida* nrr ex te r i o r " , cont ra o acordo 

nuclear, que está a ser negociado com a 

Alemanha Fadar s i , o Governo brasileiro 

decidiu qua o assunto passaria a i t r Trata

do em "segredo abso lu to " . Ent re tanto , o 

ministro dos Negócio* Estrangeiros, Azara

do da Silveira, declarou que O acordo "será 

rei i r i ro a *cTiv>dan»s nuclear»* pacíficas e 

conterá toda* a* salvaguarde* determinadas 

pela Agencia In ternac ional d» Energia Atô

mica". 

O acordo está a ser b e m recebido por 

'•• uma grtr.de pane M op in ião públ ica, no 

Brasil, uma MUS qua, pelo que xe af irma, 

"permi t i rá resolver as necessidades urgen

tes de comftustive» d o p a i s " até ao d m do 

presente - • • . . • . A o que se soma a convic

ção de q u * .-. energia nuclear e o nível de 

. desenvolvimento de u m pais estão estreita

mente úgaeos. É cer to que, numa econo

mia em fâo ico desenvo lv imento, como • 

do Brasil, a crise de energia é uma dai 

preocupaçãea pr inc ipais. E o Brasil não e 

nco em comnust i vais, dependendo, i m 

grande parte, da energia hi riroetéct rica — a 

qual. a par ; : ' o * 1990 deixará de ser bas

tante para saostazar 11 necessidade* das in

dústria» concentradas no Sul . 

A pr imetr* camr»i nuclear brasileira, de 

650 meçavwacts. está )á em construção, em 

Angra tio* Rers, a cerca de 100 k m ao sul 

do Rio de Janeiro, devendo entrar #o servi

ço em 1973. A empresa responsável A ame

ricana, e 3 ir-sratacão terá, consequente

mente, "EOCJOS os e lemento* da comando e 

segurança cerar minados pela lei norte-eme-

ricana". M*a a Comissão da Energia A tô 

mica Brasileira : e m ambições m u i t o mais 

largas: os planos ex is tente* prevêem a pro

dução de 10 0 0 0 m e g a w a m por via nu

clear em 1990 s nada menos de 70 OCO no 

f im do presítrrte século. A despesa tota l se

rá astronômica, somando 6 0 0 0 milhões de 

] dólares unicamermt para o processamento 

do " combus t í ve l " , a lém de 27 C0O m i 

lhões para a construção, func ionamento e 

manutenção das centrais. 

1868 - C3/7 

[Í/W 
c" aí que se baeeiem a* "reecçoa» • 

va i " , a que o Ccverno brasi leiro ali.<íiu. 

Até agora, sò os estado* Un ido* e a U n » i 

Soviética d ispõem de instalações indua-

triais para o enr iquecimento de u r â n i o . Co

mo os Estado* Unidos não p o d a m garantir 

o fornecimento de urànro enr iquec ido — 

ainda que façam todo o possível para data

ram na* suas mãos a maior p a n a posaívat 

do comercio mundial desse " c o m b u s t í v e l " 

i- os países eurooeus resolveram estudar a 

criação de insraiacãea propna», mas surgi

ram divergências entre a F-ranca. que apoia 

o enriquecimento por d i fusão oasosa (Eu-

rodif) e outro» rjaises, c o m o 3 Alemanha 

Federal, que < K » a m n enr iquec imento por 

ul tracertmtijqacáct. aparem emente mais 

econômico, ma* ainda não plenamente 

comprovado. A discussão tem sido acesa, 

as necessidar.es mundia is de " combus t í 

veis" nucleares vão aumentando sem que 

sejam criada* as instalações de enriqueci

mento necesaár-as, a prevé-se |á u m a crise, 

jemethenw à de pet ró leo, den t ro de 5 a 7 

a n o . Erre .-eram o, alguns países — como a 

Espanha — tffa adqu i r indo urânio soviéti

co, mas n ío parece que Moscovo possa. 

, ufuiónio — que pode ser usado para o í.i-

I brico da armas nucleares. Ora o Brasil não 

assinou o tratado de não prol i feração de 

armas nucleares, e tem amplo mreressa em 

1 tornar-se numa potênc ia nuclear. Em qual-

i quer caso, poda fatã- lo , seguindo o exem

plo indiano e a f i rmando qua as bombas 

que eupenmentar e fabricar são para " íms 

pacíficos". O que. r r twmo que toste verda

de, não deixaria da lhe permi t i r af irmar. 

directa e ind i rec tamente o seu d o m í m o 

sobre os países vu i nhos — a sobra os o i í -

sat africanos do Sul do A t l ân t i co . " • 

I-* 

por mui to tempo, satisídisr as neeeistd*-

des alheias sem sacrificar as própr ias. 

Consequentemente, j possa, pulo Brasil. 

,1e uma instalação indvstnal de enriqueci

mento de urámo, virá pr?tudicar mui tos in

teresses — desde os americanos, que espe

ram beneficiar da prevista escassa* do 

"combust ível" nuclear, ate aos franceses. 

que não desatariam ver ces^nvolvido e apl i

cado rapidamente o proessso de enriqueci

mento por ul t racentr i fucacão. Mas o que 

suscita maior controvérsia é o facto de a 

instalação permi t i r o processamento de 

http://grtr.de
http://necessidar.es
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Aisunio i 4 i M | i o r U p o l í t i c a de ÁLVARO CUNHAI. Ação de c o m u n i s t a ; 
e s t r a n g e i r o s em PORTUGAL. 

R«fer»ocio i 
|vQ..'j.yiEN.x>3 

Ditusõo KI/AC - FA/3MFA - 2 ! J e c . 3113 - 2e S s c . SMA - 2* S e c . lEAer 

CI3 - C3HIKÀR - CISA - CI/DPF » 

Segundo i n f o m . a ç S e s r e c e b i d a s da a b a i x a d a da 3SPANHA em 

LISBOA o i e c r e t á n o - G e r a l do PCP c o n t a com a A s s e s s o n a P o l í t i c a 

p e r m a n e n t e , em a l t o n í v e l , de t r ê s c i d a d ã o s e s t r a n g e i r o s a s a b e r : 

JUAN GAEC3Z, CARLOS S1VIHA G0NZAL3S e BICHEL MARIA BIACOMSTTI. O 

p r i m e i r o d e l e s , c i d a d ã o e s p a n h o l , n a s c i d o em VAL3HCIA, s e r v i u t o 

CHIL:5), como f u n c i o n á r i o da UNESCO desde os f i n s do Governo FR3I **« 

à Revolução que d e r r u b o u Sa lvador Al l ende de que f o i í n t i m o c o l s l o 

r a d o r a t e o s ú l t i m o s momentos . Logo após a r e v o l u ç ã o . R»fugiou-»a 

na imbaixada da SSPAHHA em SANTIAGO e , sob a p r o t e ç ã o d a q u e l a M i s 

são D i p l o m á t i c a , d e i x o u o CHIL3, f i xando r e s i d ê n c i a em CUBA, de on 

de p a r t i u p a r a LISBOA em companhia de CUNHAL. La chegando em 29 

de a b r i l de 1 9 7 3 . GARC3Z í casado com m i l i t a n t e comunis t a e o l o u b i * 

n a , f i l h a do f a l e c i d o d i r i g e n t e KANUiJL GAYTAN, cujo a s s a s s i n a t o prt. 

vocou o c e l e b r e "30G0';/JZ0". 

2 . CARLOS ÍLVIRA C0NZAI2Z é membro do C0MIT3 CENTRAL DO PAE 

TI30 COKUIÍISTA ESPAKHOL. "a tando em d i v e r g ê n c i a com a l i n h a mode

r a d a de SANTIAGO CAHRILO. Cabem-lhes a s l i g a ç õ e s e n t r e o KGB e o 

PCP. 

3» KICH3L KARIA GIAC0K3TTI, que s e r v e de e n l a c e e n t r e o PCP 

e a s "CAKPANHA IE INAKIZAçXO CUL1URAL 3A V JIVISÍO DO 3MCFA, e' 

f r a n c ê s , n a s c i d o em AJACCIO (C0RS3OA) em 8 de j a n e i r o de 1 9 2 9 . Sua 

companhe i ra e a c i d a d ã l u s i t a n a ISABiL RIB3IR0, a n t i g a f u n c i o n á r i a 

da E c b a i x a d a de PORTUGAL em PARIS, 

:. - / : 
HultlrilcCfio ílod-04S/r"/71 
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P 

I N F O R M A Ç Ã O N.° MIS /S-IOÍ-»II-CH 

1. A«8»n(o: "JORNAL DO EXERCITO" DE PORTUGAL 

2. Origem: C I E 

| milllli EME, AC/SNI, CISA, CENIMAR, I , I I , I I I , IV Ex, CMP, DEP, DGP, DGS 
, „,. . , 1 M Ç ; u D E C . DSI/MRE, DSI/MJ, CI /DPF, DGEF 

5. Beleríncla: Info N9 1254/75-CIE, de 22 Jul 75 gr, 
6. Anexo: Cópias dos sumários dos N° do Abr e Mai 75 • "O 

M 

1. A revista mensal "JORNAL DO EXERCITO", de PORTUGAL, é editada 

como'Srgão de informação, cultura e recreio do EXERCITO PORTUGUÊS", 

sendo de sua propriedade. 

No momento, tem como finalidade precipua fazer a propaganda do 

MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS, infiltrado e já conduzido pelos comu

nistas portugueses. 

2. 0 Vice-Cônsul de PORTUGAL, em MANAUS/AM, Sr JACOB BENOLIEL re 

meteu ao Cmt do CMA três exemplares, anexando um cartão social que 

transmitia os "cumprimentos do Adido Naval, Militar e Aeronáutico 

junto ã Embaixada de PORTUGAL no BRASIL". 

3. Esta revista e outras publicações das FA portuguesas estão sen 

do distribuídas por várias OM, inclusive Colégios Militares, conteii 

do propaganda do MCI através do PCP e MFA, com o objetivo fundamen

tal de infiltrar-se em nossas FFAA. 

4. Às OM/EB solicita-se a remessa dessas publicações ao CIE. 

CONFIDENCIAL | 
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ASSUNTO 

ORIGEM 
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Carnaval — tratí/cão que se mantém 
190 m& t»e*clftdon>% (ta «filaram, amam 

' ' ] . ! ' ! , . . r i* Avffinli pnttênw fcilowla Carios, as 40 
•v.tf .as de i«-ni>fl «(9 Rh) * Jiftatr», w n i m H <0 mil dançar»*», 
•#*W«r*siRÍis*te* |*^r 1 itittnnwitai il« p w t t t u t e MiHiafft* ri" tur lsUt , 

, «tufáiw-uí., •«inlW.VM', . |*pQn»*H lmr,((rrtt.if(im e filmnrom a: 
|trts*í*ç .*"•''•' •• ríü *fi i]f.nuli't mental ú* rmfri twn.iniii.lft'., 
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I 
Tnleíoio UPI — Telimprcnsa 

j m.itof.*,. petíí rat>,danlts dai «IÍWOIOS», 05 bairro» de iata. 
*> .icurdo com informações não oficiais, nas últimas 36 horas 
. • • - ( . , Ü - 20 ;-.-'-.o.i'í, vítimas (Ia rixas a de ocidontes. de viaçio, 
•ovocados na sua maioria por oxcauo de álcool, apegar de ler 
ido i-i.r-ti-.in. daitlf B manhã de sábado, no Rio do Janeiro 

.irmdarps, .. lei 'seca. Na gravura, um Muberantc .carioca» 
•i l*r{;.ií rt '.us alegria, dançnndo o samba. 

C«trotanlo, 1* tOino corilr-Mo, enquanto uns íe menifeslam 
eid ctiogada do ret Momo — que oinguám conhoce — , faml-
• r w de 2S pri i ionniroi polilicoi dís.iparncidos insistem qua 
i i e i foram assassinados polo', autoridades ou permanecem presos, 
n fortes militares, apoiar de o ministro áa Justiça, Armando 
• 'Cie, ter deírr*ni ido etue Os momo i sn encontravam sob a sua 

Presos Políticos desaparecidos 
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POLICIA BRASILEIRA 

ACUSADA DE TCRIÜRAS 
ti\0 Díí JANDRO — A 

mulher d» um onttuu deputado- lio 
Hl ido CuniuiHüta bfasi loi io, 'lua 

anunciou ter do:.anafocidQ, anue 
\t preso pois Policia d« Scuu-

rança. quuixüu-so 3» proyidtfwe 
Eraatts Cie/sol ds que o mando 
tara torturado. 

DiF.w qut Marco Antanio 6M> 
rfÉ<Cnncfl, em 17 d» Ja

neiro. RICI (oi pormt ido A mulher 
v e l o , na semana paüs.ida, rio Do-
parlamento üe Operação Interna 

Sae Pauto, urna organização 
jn i . - ^uüvcs iva . 

A n a J w a Terozinha Lwaroa 
C i e i : j as&cveiou numa carta on-
d t r t e a d i no chufe de Estaco que 
verificara q j e o marido sohera 
mau tratos. 

A carta 'oi cntrerjue antean-
» ao chefe da Cata Civil do pre

sidente Por CcMo Borja, prosiden-
te da Câmara dos Deputados. 

Boria é membro do Partido 
Wpnn. duo Ocupa O podar, e obscf-
'adores consideravam a sua a l i -

l u i o como s ;(jni!icatitfa visto que, 
antes, fora quase sempre o movi ' 
manta democrático brasileiro, da 
O m l C l a , Quo tratara de casos d» 
tortura do presos. — ( R . ) . 

Atribuídos 

espancamentos 

à Po'ícia Militar 

SAC PAULO — O -Estado 
: Sao Paulo-, um doa principais 

jornais bfítsilairoa. afirma quo 
•ontos da Polícia Militar 

espancaram 80 trabalhado-
nesta cidadã, a maior do pais. 

O jornal diz que a policia <oi 
chamada quando trabalhadores es
fomeados assaltaram um armaiem 

Chagando duej horas depois 
a armados com bastões a metra
lhadoras ligeiras os elerrcnlos da 
Policia Militar foram à ârc a onde 
íe encontram as barracas em que

ro os trabalhadores, acordan-
do-os • espancando O.H dcsalmada-
monte, atirando com alguns deles 
paias ianelat. — ( R . ) . 

HuaiH r»(,r r. i/üo:i É i i W t l â r t l ) ou 
li loüôf u a o Ml I a no Di icuni iom 
hcijo i i vontade nos reapuctivou 
par t idos" . 

Segundo os observadores po* 
l i t icoíi. esta f iuocsirio tom pou- i 
cas t j M t A H d'idos de ser ouvi- • 
da um Brasí l ia. Salienta-se que 
o presidenta Ernealo Guisei 4 
em De/ombro se opôs sem am
bigüidade à Idoia d>a mul t ip l ica
ção do p..r i doa, declarando quu 
O binar! i da r i imo actuaf era • 
solucAo melhor adaptada as no-
ceserdadert o u s i tuação do 
P . I S . - C F - P.3. 

*" Um novo partido 

poílzico 2 

RIO DE JANEIRO — O 
uuvi.:naclur do Estado d 0 Ceará. 
Adaulo Benzera, t u j o n u a cria
ção da um terceira pari.do polí
t ico, da tendência prt-goverr»a-
mental. 

Adauto Bozzera, cujo man
dato tWMÇf j cm l ã d t Marco, 
cr i t icou a SJJ cr amante a «austn-
c,a de c a t i i i e doutrina do 
ARENA, responsável —- disse — 
da séna denota sofrida nas útil 
ma g eleicòos leu s la t ivas- . 

Na opinião do ijovernador o 
novo par t ido podaria ser tor-
mado por membros disft-dcWos 
da A f i E N A (pró-oovernamental) 
e oa da oposição ( M . D B ) , os 

TM 03£ h<*Z 1-5 
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ARCEBISPO DE S. PAULO 
CONTRA AS MSOES 
DE POLÍTICOS 

HHl l»K .IA.\'i-,lKO, i - - O 
.«rvi-l.i |,. ú<- s. l'üiiio, L>. Pau
ta Kvar.uía Artia, ntntiii í*«rt* 
p;i.'tlnt\tl (Htlfrfefct l i , - i l ; | tfoftt. 
n-, ontem.' idiiunciii « en-iwit-
ti ' v.i',::i ilf prutAf* poSNCAA no 
llnwtl 1» áif. que n fama t-miKi 
n&fí fi-ltus Wni» Ü DcrlarrtçAo 
PWvwwil dos IVitvHo* ito 1Í'V 
ntPín «* n pugna ii eaflfíciAncfA 

A. nwSh*r th-» i i ' anUpo d,«>-
piitíid» cnimmUtii qwtiWMI »g, 
nu JVBHUttt |viH";i.itl, no pfMP 
ilenle Knnvito Cii«H, é* i|i«> 
K.-II imiritin f o n lorhinnto «m» 
«•Hoí|iio« HAetriee* n esjifincU-
III. ' Í IIOI, Bftytrta i le^utaimirto 
pr.Hf!'.ll. 

A tomftdfi ãe po**t)M piitrti-
t-a !**ln firct-lfi-ípn D. 1'mifo 
EvtilVto p.<ltw> rerieciir o KOU 
riv.W"Ui> *ie*ej •pero, jior terem 
rnlh.idn, ntó n^ora, (O Í I I ^ AH 
íliliçènel.i.'* Í ( I I * fer. para en
contrar vArtn* <tir;j:entes Mn-
ififaiít, *-.--ii«íIarrtfN o ti-s.nalha-
doiVí qiii' fiiwan.irvivram, jwm 
qutí na fnm.i fjimíl.iis tenham 
rnni-iriii.iti oMer, <in« mitort-
éutea, a cymPtTTtiacAo de oiiu 
€.ftAo vivos ou mortos. — B, 

jf.Wfl.tcóf 



ÍNDIOS BRASILEIROS 
CONSTANTEMENTE 
ESPANCADOS 

BRASÍLIA, S — Uni» camiílfftia lKfcuP-
•Uhgfie «OfeM a j-ítuação de «mk^id-a mo
ral c fLxlca» dô trfis mil Indico do £tol do 
BrosU, vai ser entrceue & FuTjdacao Na-
<•-."....! do l;ulSo (l'"JSAJ) pelo padre 
Kiiidin Seiiadon, eücrotarlo executivo no 
OoBtdho Indií:oniist-i Missionário — dla-
-GC cm BwSh. 

Alem de m t m n sujeitos as lmp» 
síçòca das proprietários das torraa, os 
indianas do Sul <io Brasl] sio, oon&ton-
tran«ito, espancados e torturados» — 
afirma o sacerdote. 

Outras deficiências quo o padro Seara*-
tíõn vai apresentar & FUNAI «ao A oacas-
na assistência medica cjue ee presta aos 
Éncüos © «a m i o do políticos que prote
gem os proprietários de terras, princi
palmente no Estado de Paraná, onde oe 
apoiam na sua ficção de Invasão e des-
tmlçâo das plantações». — A.Ni 

0 C0*Ut>o 70 ?oy<3 
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Descobertas tipografias clandestinas 

izz:msws i ÍUMMBOS 
FG3MI DETIDOS MO CBASIL 
mo oc JANüno, 21 — A 

puüci í t i le » ' guu t i i çn brasi le i
ra ptúiuinit JHUIS wn* JoritaíiS-
tas o actvogitdof, o m Ignçüo 
c m » .is t l e g a d a i act iv idudos 
l i a m^r{]>ni]íi/,"Ji) l\irí<ü"u Ça-
mun is l d — HH o n t e m MUmteffc i 
nnsf.í c d.tJe 

CSflilS pfíSOug OluV^m p J [ J 

a i r c a d o c o m o m i m e m do 
pessoas det idas nus u l t imo* 
dois mesas , o p i u o desrtmtttu-
l amnn to d e du.^s t tpOflrSN** 
comun is tas c inndoet inus. 

Um jornal"st i i da ti#t#oaet0 
no Rio (ia JafMHre do oor iú 
rfico «O Csff idg tf» Suo P.iuio-
Antôn io Cark is tín C m n f b f l 

pru:,< im l t t i paasadu 
H.-.IO j t i f f U l , u i -

Cüf lO o i u n t i i M <.'d.,iHj 
Alegro, nu Sul tK» 
ru.i.ifiior-t:h(jfi) <jo jo rnu l . / u r o 
Hora* , J D . K I f J jpE 'a i i A v l i n o , 
nutro jí ir i i . i l ÍHl.1, Ari i iJ. i l C a r l o s 
í iond.i i í , e iruc, í(tJvu(|.>iíüH, lo-
rflffl p r í t o j nus p m a C u JO 
noras, por f ioíi ici iK q u e ( l m 
r;im por toncer Í I 0 (Jorn i in t lo 
das Ofiwrèm do Ue losa In-
tnrnn ( C O O U , u m ú r i j f i o d o so* 
qtirjinçn t n t l m f c y i r n n 

Os nomos dos presos nao 
lornm p v b M c a i M , oNc in imunt f f . 
pfi lo comandante d o T o r c e T o 
t x á m i t o , com ba fa na árfca 
d(? Porto A leor» . a/íneral Os
car Lu's da S f v f i . O c o m a n -
fl.inti» disso. M M not.-f q n « 
0.1 6 > 0 l m tio M f l j y r t n e * t inf t . i rn 
procedido a U M fiscil.nM r*fl» 
stins invost jnnçi j f fs. p H e r d o 
um . c - r l o número do R i n n e l . 
foa, depois d o d f f s fnan tn iammv 
t o do ripooxíitiíiN c l nndos r l nn^ . 

A OnJom dos A d v o g a d o s 
apresentou documen tos de 
• h. ibiías-corpus. o i n v o r d03 
Drusos. Todos ottrs torair t de
t idos Ir [•; '.ll,1% r-f:-; <|.'nC,,-ifi, A 

levado-in píira dest inos oue so 
diiHconoocpm — di j rs^ * Of-
BMffi dos AdvodWlos. 

A moífr i í i O r t i m n w t t t i , 
tnml iém, u m t M ( H «!!»• M 
rmn-Mro d i Jusf ica, A r m j n d o 
ra l rãn , n m M t t a ludar , «In-
rnrf imontft, - ]ooal 'xar as p ó * -
Ronn nrosní i . 

Fntrfl rw rfntWo* duran te 
os passados dois m f l » M M . 

prruc ip i i lnwfnm, mu i t os jorn»-
l i s tas , .,dv<j<p<Jo3. M M N I e 
p—MHM 0081 ou t ros prof is -
• O e i l i ) o ra i s . 

Cerca do c e m nomos Io-
r f lo i M M f j M N pi^lus awtonda-
dos d a í iouuranca M podor 
f 'udic' ; ir io. mas o i r i roa de.'>a-
pürocoram, som qua lquer oo-
t i f lCi içSo, segundo dec lc rar^ rn 
Oü . ' • : - • !.v,i:, 1.i;n.'l ••'- • - í í i i . 

<^ 4^ HtC ^^ 
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Espancamentos e 

m CASÜS 

KiO DE JANEIRO. 22 — 
Uni jornalista brasileiro <i,i f 
dacç.io do Rio d e Janeiro do 
jorns' «O Estado do SJo Pau
lo» d i ta t , mio foi espancado, 
ontem duf jnio duas horas por 
agentes da policia do Estado 
do RÍO do Janeiro. 

Este Jornalista fora convo
cado, quarta leira, pela policia 
por M U H de um familiar da 
sua mulher twêêét de so nn-
Ireuar a actividades •lubversi-
<ttf e, segundo disse, o&teve 15 
hora» na policia polít ica. Os 
agentes desta policia e&Oãnca-
ram-na com um capacho na ca
baça iie modo • nflo se r jm re-
conhucirios — aerescontou. 

Soube-se. por outro lado. 
qut um oeneral na situaeSo de 
reserva. Silva Pereira, acusou 
j policia Política do Rio d, 
Janeiro de ter torturadn seu 
lilho. numa carta publicada 
também oniem, nelo -Estada 
de Sao Paulo». 

O gantral Pereua í firma 
<tue o sou filho (oi preso a três 
án corrente, devido a uma de
nuncia de um medico «am por
tento ao •Comi lè* Canlra! do 
Partido Comunista Brasi leiro» 

Segundo Silva Pereira, o 

SU 2,1 

choques elácfrkos 

DE IO1 TOM 
u um 

sou filho foi vítima dg «choques 
eléctr icos em varias, panes do 
corpo» enquanio n.io admit ir a 
voracidade da acusação SJ" 

• lhe era feita — i r . P, ) , 

A vicio atacado 
por índios 
BRASÍLIA. 22 — tf' os hos

t i s , ui i íurt)c;t íos pólos pro juc-
toa B B v r m n w t t t ! > ou cunn-
truÇoi) do cs i r í i j i i s via t o l va d o 
Amazonas. MtaMfwn c o n salus 
o Í I V I Ü U da um culogor.múa 
fur te iu i iar io , segundo lu i revo-
Indo R t t t i capitai. 

GuürrCtros da t r ibo W a i m i r -
•AtfO.t í , qu& tem m o n o , nos 
ú l t imos m l M I . variüa func ia* 
viários uovcrn i imo i i t i jK , «tira-
r m dü /onus dti sut;.s contra 
o avião tio general Ism,.r i AraJ--
j o , p res idente da F u e o a f i f l Na
c iona l dos índios (Fuça i ) , que 
voava baixo. Nenhum C'ÚS pro-
jéc te is acer tou no aparemo 

O general Araujp süfjL'ia 
para o local do um ataque, du
ran te o qua l o& hidlos dest ruí 
ram dois t ractoros d í? briga* 
d.-,s que es tão a construir o tf'* 
tinvo t roço da autn-estr tda ?*'J' 
s i t ia-Caracaav — IR. ) . 

H*£ IS 



^crnvnlura 

do índios 

ve&diitoi 

para a Colômbia 
HIO DE JANEIRO, 2 — 

«Jornal do BrasJln dr-ntuwt'» 
a exüUoncia dum tráfico de 
e t e n v o g indius n a fronteira 
e n t r e o Brasil e a Colômbia 

Diz o Jornal, que grupo.'' 
de Índios do valo suiwriox do 
r io Negro, no Noroeste da 
A m a / o n i a Brasileira, foram 
levados p a r a a Colômb'a, 
como « c r a v o s os liomen*, 
* como pros t i tu tas as mu
lheres . 

Es te t ráf ico chegou ao 
conhec imen to das autorida
des s t r svò f do etnóiogo Giu-
seppc Craveiros, responsável 
de C o n t a d a Funaí — Fun-
daçüo Nacional dos lnd;os 
por toda a região do curso 
super ior do rio Negro. Cía-
vc:ros l a m b e m denunciou as 
vendas i legais de álcool às 
t r ibos ind ígenas fixadas ao 
longo d a fronteira, t an to cio 
lado bras i le i ro cemo do lado 
colombiano. — F . P . 

| ac/iiiui/fi. <çp^. 

A Polícia brasileira 
persiste na violação 
cios Direitos Humanos 

RIO BE JANEIRO, 2 — A 
Ordv-m dop Advogados do 
Urasd, protestou contra o f ^ c 
Io do muitos advogado* terem 
Mdo raptados por agentes da 
Policia, a ÍJm de Os obrigar a 
darem infomioçiVs acerca do 
paradeiro de (MWitltilIlllW pro
curados, aparentemente, por 
questões políticas. 

Num relatório sobre o sou 
mandato '1e dois anos, o bas-
tonário cessante da Ordem, 
dr. José Ribeiro de Castro 
Filho, denunciou o que disse 
ser uma violação sistemática 
de Direitos Humanos, incluin
do- a i de advogados sob o re
gime militar. 

Afirma ainda: t V á r l o s 
advogados brasileiros foram 
raptados, obrigados a enfirr 
capuzes na cabeça e a manter* 
-se acordados, não lhes dando 
comida e até me>mo água 
para o s forçar a darem in-
f c nriíicijes !< cerca dos »eus 
constituintes». 

O dr- Castro FUho declara 
também, que Ms* situação 
existia no principio de 1974, <. 
persistia hoje. Mais de uma 
dezena de advogados tinha 
sido novamente «submetida 
fca mesmas ilegalidades e vio. 
iências»-

Essa observação era uma 
referência ao desapontamento 
exíst*^Uí entre advogados por 
a política de liberalização gra
dual, preconizada na um ano 
polo presidente Ernesto Gei-
sel. não ter acabado ainda 
com violações ae Direitos Hu. 
manos. 

O presidente do Sindicato 
Nacional dos Pilotos. Daniel 
Barbosa Bonfim, foi preso na 
quarta-feira passada, n« lua 
residência em g. Paulo, e le
vado para local desconhecido. 
Familiares disseram hoje nada 
saber acerca dele e que todas 
•<• tentativas para o localizar 
t inham íalhado. — R. 

m 

Oi n « R q s 
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EM SÃO PAULO 

psssm 

— refere Rádio Havana\ 
H A V A N A , 5 — A Rádio Havana 

comentou a crítica situação na cidade 
brasileira de São Paulo, onde mais de meio 
mi lhão de pessoas vivem em «bairros de 
lata» superpovoados. 

Nesta cidade — salientou a 
emissora — -orgulho dos mili
tares brasileiros por causa dos 
seus a-rranha-ertus», fio 50 por 
cento rin popuhçflo tum órjua 
canalizada e «penas um terço 
servicon <j« «SflotOS. 

Sáo Paulo e uma cidade que 
pároco dor.cnvolvidn mns que 
encerra todas as eoniradições 
óo tlsii.ma i w f t t f i t l — obsor-
vou ainda a Rádio da Havana, 
notnriiJo que. em 1974, mais de 
3 000 crianças mor/oram ali de 
menífilte, uma epidemia qua 
n&o foi ainda completamente 
controlada. 

A emissora referiu também 
declarações recentes do Valter 
User, secretário rie Saúde da 
cidadã, sobre a precária situa
ção modioa af existente. -A 
assistência módica é multo ma, 
mns é muito pior no resto do 
pais» — afirmou 

O Brasil encorüra-so entre o i 
paiKrtB latino-americanos com as 
maiores taxas d*» mn-">l;dade 
tnfárrtlt 

As taxas oe an^lPbetiEflio a 
desemprego sfto também altas, 
Isto onquafo um quarto do or
çamento nacional ê usado na 
compra do armas e em fins re
pressivos. 

A ditadura brasileira, que con
ta já onze anos, nAo fez nada 
para melhorür a critica siniacáo 
da população. Em iftz disso, 
tem medicado os seus esforços 
à manutencílo dos privilégios 
da olloarquia e a acentuação do 
fascismo — concluiu a Rádio 
da Havana. — (P. LATINA-
-A.N.I.). 

(9l 
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0 caso do Banco do Brasil 

Folha oo aparelho 
governamental brasileiro 
K10 DE JANEIRO, 21. — 

Na edição de domingo, o \af 
n.il • E S L H I O de São Paulo», 
além de destacar a entrevista 
qiie o ministro Álvaro Cunhai 
deu ã A M , acerca do momen
to político portuguèa, o de 
publicar na mesma página 
uinn crônica do seu corres
pondente L-in Lisboa Santana 
Mota, na qual este afumin 
que EM « p r e s o s políticos 
,K'Uiai'nenie delidos na.s pri
sões de T i re i e Santarém ca
lão a sofrer to r tu ra i some-
Üi.inics ;<s que dizem que a 
PI DE infligiu nos adversários 
do antigo regime», faz ainda 
urna releivneia a crise do 
Banco du Brasil. 

Um ait íno ass-in.ido por 
Aiy UilKiro de Brasília, com 
n título "Caso do M.NILO su-
ivie faina» o «Estadão, pu-
itli.a que •f icou no ar a vaga 
impressão de que a pequena 
cnsc se originou ou ao me
nos tomou maior vu l to devi

do a alguma falha não períci' 
lamente Identificada em ai* 
gum ponlu do aparelho gover
namental brasileiro». 

-O aeto di- designação do 
delgado do Banco de Portu
gal para acluar junto íi ajíén-
ciy do Banco do Brasil não 
p»»dia ser recebido com sur
presa pois decorria de um 
decreto-lei, de 2(J de Novem
bro do ano passado disnoudo 
sobre • fiscatixaçao ao sector 
bancário português*, 

«Rigorosa» ou não exage
radas ou não, absurdas ou 
não. aceitáveis ou inaceila
veis — estavam iodas ali no 
Decreto-Lei 671». 

O delegado tinha por isso 
como missão exercer iunio ao 
Banco do Brasil praticaincn-
le a magma tipo de fiscaliza
ção que aqui exerce também 
sobre todos os bancos, princi

palmente nas operações de 
câmbio. Nada havia pois, de 
excepcional. Tudo não pas
sava de um «mal-entendi
do», como diplomaticamente 
observou o embaixador Vasco 
Futüchcr Pereira», 

Dajid0 mostras da «distem 
são» nas relações entre Bra
sil e Portugal o «Jornal do 
Brasil», na sua primeira pá-
[rifla, publica notícias veicula
das pelo correspondente da 
A M , no Rio de Janeiro, sobre 
o congelamento de bens do 
empresário Champallmaud, o 
encontro do Primciro-Mínis-
tro Vasco Gonçalves com as 
empresas que pesquisam a 
plataforma submarina de Por-
tugaí e a decisão do Conselho 
de Ministros de não tolerar 
ocupações ilegais de terra* 
por parte de agricultores. — 
[ÀJaí 



E/H/fl.w3J 

«Io S. ã\iulo»: \ 
«l*orli:pil \ 
«lá vilória \ 
II <-S(JH«'IMla 
Iliot.cr.iil.i» 

RUI DE MNlitKO. 27. — 
Os jornais de 8. 1'aitlo. n<>-
RUMdaiucrue, i «lÍMutlu dê 
& Pauto. ,• M «l't>lli.i de S. Paii-
l.i" dao prandí ênfase («**!« 
como a Imprensa numiiina 
carioca) ao momento eleito
ral tkvui rente em Puriujtal, 
com -manchetes» que salien
tam a viidda da «es<iueriia 
moderada» whrfl o PC. 

-O Estado de S. Paulo», com 
a • manchei ic» de primeira pã-
ftfRJi, •fSJt^itl & vttéri* i> 
esquerda moderada», o numa 
pagina interior, «Portugal vo-
u polo socialismo c a demo
cracia», ressalta curiosamente 
as aparentes Betttradiçâes ou 
diferenças de opinião quanto 
às eleições, i-efleclidas nas de
clarações íeilas pela «área mi
litar» do G A W M Aponta, 
por exemplo, as últimas irfip> 
magoes de Cosia Gomes c Vas-
co Gonçalves e Roai Cou.inho, 
Cm contraste com as do bn« 
tadeiro Oiclo Saraiva de Car
valho. 

O enviado especial desse 
jornal em Lisboa, germano 
Alves, dá também especial re
levo às diferenças de tnierprc-
taçáo, na área miliiar, das ' 
eleições de ontem. £ vai mais 
alem. observando que, apesar 
da campanha de elementos 
«radicais» do MFÃ c da Intcr-
sindical, a população nortu-
riicsa «pronuncíou-.sc por uma 
linha política c econômica so
cialista», rejeitando «as ten
dências paternalistas do« eru-
nua mais radicais do MI;A, 
que cometcranvo erro estra
tégico de recomendar que te 
votasse cm branco». 

A «Folha de S. Paulo», com 
•mancheite» cm primeira pá-
(tma, -PC solrc prande derro
ta cm Portugal», localiza o seu j 
noticiário mima descrição, 
com pormenor, do «ambiente 
festivo, com muita alegria* do 
momento eleitoral. 

Quanto á informação dos 
resultados parciais das elei
ções, note-se o atraso na di
vulgação das nctcentafcns de . 
voto de cada partido, que- se 
verificou nas edições dos dois 
(ornais paulistas, em contras
te com os números muito 
mais .«dualizados, fornecidos 
pelo «Jornal do Brasil» c «Tri
buna da Imprensa*, do RJO. 

0 hecom - fà n %A "**" 



Após prolongada greve i!a lema ^ 

Autorizada a transferência tíe cadeia 
a 33 presos políticos brasileiros 

RIO DE JANEfRO. 2 1 . - - O s 33 presos políticos 
da Ilha Cr.trdc, entre os quais se conta o padr; por
tuguês Aíipio de Freitas, de 45 anos. condenado a 
t r inta e cinco anos de prisão, resolveram suspender 
a greve da fome que mant inham h í dezesseis dias, 
ao ser anunciada of icialmente pelo Governo do Es
tado a sua transferência para o cont inente . A data 
exacta da transferência ainda não fo i fixada pela 
Secretaria da Justiça, mas os presos já começaram 
a alimentar se de puié de batata. 

O chefe do Serviço Médico 
. do Departamento do sistema 

pen i i tncür io constatou o es-
l t ado de saúde dos presos 

diHgno;. t irando que, embora 

t íb i l i t adm, todo* estão hem 
çlink . C o m o passaram 
1? dirts .. . inentando-se apenas 
de água com acúca terão 
que comer apenas no inicio 

pastas, pi 
de batata 

A tr^nsí 

ipalmentc purês 
reao* 

dos presos 
p u i o Kio de Janeiro . se?un-
lo Informacô*» (.tímida* em 

•ectores oficiais eocteri de-
morar de duas a seis sema
nas, embora cstra<>ficia!rnen. 
te se Itilgue que ate o fina! da 
semana elos ia es te iam aloja-
dot cm presídios d a pofkia 
Militar. De acordo com o tti-
rector do i is tema oenltenciá-
rio. toJos os 33 presos polí
ticos serão transferidos para 
o coni incute. Inclusive os 
cinco (não foram revelado* 
os nomes) que são conside
rados de «alta pcriculosida 
de-. - ( A X I ) 

O S* c VLÜ ~^2* H4 i 1*5 

m 



|K/EK/Fl.i.<áí 

Movo partido brasileiro 
dirigido por um general 

reformado 
RIO DE IANEIBO, 22 — Foi ontom anunciada no 

Ria d» Janeiro a lonnação de um novo partido, o Par
tido Nacionalista Branilciic tendo sido oloito para pre
sidenta da ro&pectiva Dir*c"ão provisória o qonorol 
reformado Nemo Cauavarro, 

O manifesto do novo par
tido incita os Brasileiros % 
participarem na «emancipa
ção nacional e popular «o 
pais>. 

VOT seu turno, o general 
C&navarro declarou aos ior-
na.li.uas ter solicitado ao pre
sidente da Republica a disso
lução dos partidos, de modo 
a que «ates poisam consti-
tutr-so tm base igualitária. 
Se o presidente GeSsel re
cusar — disse o general — o 
novo partido ficará prova
velmente impossibilitado de 
se inscrever nos registos elei
torais, visto a lei orgânica 
que rixa as condições de Ins
crição constituir «obstáculo 
difícil do transpor». 

O general declarou, ainda. 
que o Partido Nacionalista 
nao é de esquerda, nem de 
direita, tao pouco do centro, 
apenas procurando a «inde
pendência política, econômi
ca e social, de acordo com os 
Interesses nacionais brasi
leiros». 

Recorda-se que Já em 1&71 
Jora criado um terceiro par-

, 0 S 

tido, «Democrata Republlca-
no>, que se viu impossibili
tado de participar nas listas 
eleitorais devido a lei orgâ
nica. Alias, o presidente Gel* 
sei Ja declarou várias vezc« 
que o b [partidarismo restau
rado desde 19GG constitui o 
slsiema mis favorável ao de
senvolvimento do pais. — 
ÍF. P.). 

&1 HA." > 5 
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Assunto POJISOJAL. Po l í t i ca i n t e r n a . Declarações do j o r n a l i s t a 
b r a s i l e i r o EJLIO PáaHAHDSS a per iódico português. 

Referência : 

Difusão : AG/3HI - JA-t/atFA - 2» ®B _ 2§ ML - 21 jlIAar - 013 -

CI^A - OI/IÍPÍ' - o anuía - VSJ/IU 

1 . O j o rna l lir-boeta "A HJP03LICA", em sua edição de 24 JU1 75, 

publicou que o j o rna l i s t a b r a s i l e i r o ILJLIO PJHHAKDSS, Dire tor da 

"2.XU2;: DA BÍPRJSKSA", confirmara por t e le fone â redação do j o r 

na l português que GPfKOLA es t iva ra em PAHIS, durante a semana an 

t o r i o r , tm companhia de CAIilO^ LACJBDA, havendo-se encontrado oom 

t r ê s e n i s s á r i o s de KA±ÍI0 iOAüJG. 

2 . Acrescenta "A ILÍFÍ3LICA" que, secundo ainda o telefonema de HJJ 

110 P^^IUKDiiS, SPlKOLA seguira depois parti KADBID, onde sa e n t r e 

v i s t a r a oom o Oaaandante ALPOUi GAIVXO, um dos chefes do -JLP. 

3 . Constata-se que "A 1UP1J3LICA" se e s t á u t i l i zando de IULIO PJH 

HAHD3S para comprometer a posição de LAMO JOAHES e do PASTIDO 30 

0IALI3IA e re fo rça r a tese o f i c i a l da e x i s t ê n c i a de conluio para a 

derrubada do redime portu^ue»;, en t re SPflíOLA e os s o c i a l i s t a s . 

Hult l l l ic .çio l.pd-04!/!771 



MINISTÉRIO D A S RELAÇÕES EXTERIORES 

OIVISÂO D l BKGUWANÇA C tf FQ 

EI OXAL-XO 

3JCLUT0 - UAGBKDJ 

«XTERIORES /*?/ mar 1 '? ! • -

0 1 4 3 8 0 29 .7 .75 

S È C R E T o i ."AwiyrJLJ 

N.° - Ml/ 210! Em 28 da j u l h o de 19 75 t o 

Asiunt» i POMO/AI, P o l í ü c a in t e rna . FftblioaçSo em LIJ30A de á r t i c o 
de S a i O TjáHHAUBJo sobre o General 3PIKOLA, 

Referência i I N T X O / D S l / K R E A O g a / E S / O y / y S . 

Difusão : A c / S í l - HvZ/MSk - 2 i JKA _ 2 « . « S - 2 i .IAer - 0X8 -
O I S Í - O^IIIIAH - O I / U P ? - K i / f c j . 

1 . Os dois maiores matut inos de IIC30A, ambos sob o controle da 

esquerda rad ioa l reproduziram en 25 JUL 75 a r t i ~ o de I t i B FJHHAg 

D33, que t e r i a sido publicado na "THI3UHA DA MPHáHSA", a r e s p e i 

t o da recente viagem do General 3P11T0LA a pa í ses europeus, a fim 

de coordenar a contra-revolução portw^iesa. 

2 . Segundo a -abaixada do 3IUSIL em IiISBCA, o arti.;;o, era oertos 

pontos, poderia conprometer o Governo b r a s i l e i r o na medida em que 

dá a entender que SPÍKOLA embarcou olandest inanente , com fao i l ida 

des especiair. para ingresso no avião e com "panoaporte verde". 

3 . A n - t l r i a , t a l como apresentada, í s u s c e t í v e l de ser explora

da em POBIHJGAl de forma con t rá r i a aos l n t e r e e r e s b r a s i l e i r o s , s e 

gundo a anbaixada on LI330A, 

4 . Os mesmos jo rna i s not ic iaram que o I l i n i c t l r i o do Inter ior da 

?KAHÇA desmentira of ic ia lmente a pasf gem de 3PÍN0LA por aquele 

p a í s . 

Multil l ic .ç io liod-04S/1-771 
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MINISTÉRIO DO EXfRCITO 
GABINETE DO MrNISTItO 

C I E 
BRÁSTL IA.,.. DF , £ i d e MM df 19? 5 

I N F O R M A Ç Ã O N." JSit> /S-IO2-AH-CIE 

1 Assunto- PUBLICAÇÕES DE PORTUGAL ENVIADAS AO MEIO ESTUDANTIL 

2. Origem: I I I EX 

3. Difusão: AC/SHI. DSI/HEC, DSI/HRE, CI/DPF 

i. Difusão Anterior. 

5. lielerénelu: 

6. Anexei: 

.. g. tvrr 

J01U26 D1.B.7T] 

" iPROTOCOLO 

1 . A Fundação Faculdade Estadual de F i l o s o f i a , C i i n c i a s e Letras 

de UNIfiO DA VITORIA/PR, tem receb ido , semanalmente, pub l icações de 

cunho p o l í t i c o do M i n i s t é r i o da Comunicação Soc ia l de PORTUGAL -POR 

TUGAL HOJE: 

a. Publicação N o t í c i a s de PORTUGAL - n° 1405 e 1406, an te r io res 

ã Revolução Portuguesa; 

b. Publicação PORTUGAL HOJE - n° 3 1 , 33, 34 , 3 6 , 50 e 51 , poste

r i o r e s ã Revolução Por tuguesa; 

c. Envelope do M i n i s t é r i o da Comunicação Soc ia l de PORTUGAL. 

2. Essas publ icações não foram so l i c i t adas pe la d i r e t o r i a da re

f e r i d a Faculdade. 

CO*:FIDENÇ»ALJ 



MINISTÉRIO D A S RELAÇÕES EXTERIORES /-.* 

OIVISÀO OC SEGURANÇA E INPOWMAÇÔK» 

I N F O K AÇÃO 

[ C O N F I D E N C I A L ! 

N.°-DSI/ 2.211 

.. 5--Í. N. I. 
AOÈIJ'„l Af .« -NTB 

015263 11.8.75 

Em 0 7 d» AGO I d. 19 75 . 

A«unto : "Q Fascismo b r a s i l e i r o casou com o . ;ocial- pmocracia". 
"Jditonal do j o rna l "REPUBLICA" de Lisboa. Prot«»to 

Referência i b r a s i l e i r o . 

Difusão 'I/AC - Cl : - C3KIHAH - CISA - D S I / t o . 

ar, 
«a 

0 j o r n a l de Lisboa " iHPIJBLICA" sob Administração 
Governamental e d i r i g i d o por Ofic ia l do íxérc i to , nomeado pelo 
Consell.o Ca devolução, publicou dia 14 de julho o seguinte e d i 
t o r i a l : 

"0 fascismo b r a s i l e i r o casou com a BOCial-democracia".Pren 
dai Arcas atômicas, o B r a s i l sofre sob a "Pata" do Fascismo mais 
d i t a t o r i a l da sua jovem h i s t o r i a . 0 povo e o;; homens do futuro 
3ao assassinados e t o r t u r a d o s , as mulheres v io ladas pe los "Piõss" 
do iíio e ão Paulo, os p rop re s s i s t a s abatidos à t r a i ç ã o pelo"-:s_ 
quadrão da I .or te" . A repressão abate-3e numa n o i t e sem fim de 
governo ant i -popular j e quem ajuda es tes t r a i d o r e s do povo? T5n-
t re outros, os SüCiais-iem.ocratas da Alemanha Oc iden ta l , com ãi 
nheiro aos "monteB", com técn icos e homens. A ú l t ima ajuda: o 
fornecimento de o i t o r e a t o r e s e de uma fábrica de urânio enr i — 
quecido o que va i pen r . i t i r por-se nas mãos dos f a s c i s t a s b r a s i 
l e i r o s meios capazes de cons t ru i r bombas atômicas e de h idrogê
nio! A Social-Jemocracia Alemã t ransfoma um estado f a s c i s t a nu 
ma potência nuc l ea r . Como, no tempo do fascismo, p a r t i c i p a r á ate 
ao pescoço, no pro je to c o l o n i a l i s t a e r a c i s t a de CABOTÍA BA3SA« 
àao estes sociais—democratas que es tão , pelos d i r e i t o s do ho
mem e pela f e l i c idade dos povos? :;ão. H«i são pe la perpetuação 
da in jus t iça , da misé r i a e .ia opressão. Os fa tos comprovam-no". 



MINISTÉRIO D A S RELAÇÕES EXTERIORES 

OI VISÃO DK H O U R A N Ç A K INFORMAÇÕES 

• iiTffoiii,;.; ( B - 2 ) 

CONi l u c iMCI A L | 

5S. N . I. 
AQt l - l CIACMSMTP». 

!01526/ , 1 i.í. _ 

N.° - DSI/ 2 .214 Em 07 d. AC0210 d. If75. 

Aiiunto ; Par t ida de Costa Gomes para He l smki . 

Rtferéncio : 
eo 

Oitusõo HI/AC - PA2/3MFA - 2» Dec. ' 1 ! ; - 25 Sec. :)KA - 2» See.íEAer 

ois - c mmm - CISA. 

0 Pres idente de Portugal par t iu dia 01 de agosto para 
Helsinki. Seguiu sem o Ministro dos NegociOB e s t r a n g e i r o s , que 
não exis te , M s u b s t i t u t o l ega l daquele, que não f o i a te agora 
encontrad. M v i r tude da demissão doa :Jecrei.anoc io latido Jor 
ge Campinos e Jorge Sarr.paio. 

2. >.barc u igualmente sem po l í t i ca de f in ida com refere» 
cia à matéria cor.stante da agenda da conferência de segurança 
européia, v i s to coino não houve tempo para que o governo portu -
guês, acéfalo e d e s a r t i c u l a d o , pudesse formula- la . 

3 . 0 Chefe de ílstado par t iu também sem d i s c u r s o , que de
ver ia ser e s c r i t o a bordo do avião, ko p repara r - se para etr.bar -
car , Costa Gomer., i o invés de passar suae funções a um dos Eeus 
colegas de t r i u n v i r a t o , p re fe r iu fazê-lo a um personagem de se 
gunda categoria , o Almirante Pinheiro de Azevedo, que aparece in 
dicado no decreto como membro do Conselho da Resolução e depois, 
como Chefe do Is tado-Kaior Kaval. 

LLF/fciPR 

*iltl| .llciqi> IUN1-04S/F/71 
l *Ut l | i l l caÇto ÍIOO-lUÍ; f/'' 



MINISTÉRIO DAS R E L A Ç Õ E S EXTERIORES 

Oi VISÃO DC l i a U M N Ç A E INFORMAÇÕES 

INF0HE-!(B-2) S. N. I. 
AClftlJ'..!. '-•:i£VHf-.l 

N.° - DSI/ 2.215 

[015265 I1.I.7SJ j 

Em 07 * AGOSTO d * " 7 5 . 

eo 

Assunto i Jituaçao p o l i t i e o - m l i t a r portuguesa. 

Rtfer.ncio i Ir.forme 2.214 de 0 7 / 0 8 / 7 5 / D S I / t a . 

Difusõo , SIÍI/AC - FA-2/EMPA - 26 Seo. EUS - 2S 3ee. SMA - 2« Sec.SKAer 
Cl ' - CSNIKAB - CISA. 

Durante a ausência do Presidente de P o r t u g a l , p o r 
ocasião de sua viagem a He l smki (lí/ACO/75), surgiram novos i n c i 
dentes na área m i l i t a r , com sargentos e soldados a e x i g i r , de par 
ce r i a fiom trabalhadores e s i n d i c a l i s t a s , sar.eanento do p r u r e : r o e 
do segundo comandantes da mais adest rada tropa de choa.ue do país i 
O E3CIM3NT0 EE COMANDOS DA AMADORA. 

2. ie t a l nao bas tasse para inquie tar o air.bie.ite, o 
p lenár io de mi l i t a re s do H3GBÍSNT0 DE AHTILHAHIA IiBVí S« 1 (HAL) 
pediu dia 16 de acosto o julgamento, por : ríbunal Popular de TJxce-
çao, conposto da soldados e t r aba lhado re s , dos banqueiros da faji.í-
l i a ;«pi r i to iiar.to, recentecente colocados em l iberdade p r o v i s ó r i a 
pela j u s t i ç a regular . 

LLF/n.lpr 
Multliillc.çio llod-04 5/F/71 



l # » 

NAL DE INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N?C 2 C L/06/ASP/75 

Data - 11 AGO 75 

Assunto - CAMPANHA CONTRA O BRASIL NO EXTERIOR 

Difusão - AC/SNI 

â 

1 . Esta Agência encaminha, para conhecimento, cópia de m a t e - / 

r i a s p u b l i c a d a s no j o r n a l "AVANTE", órgão c e n t r a l do PARTI 

DO COMUNISTA PORTUGUÊS, dos d i a s 10 3 17 JUL 75. 

////////////////////////////////////////////////////////////// 
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10 • 17/7/7S ^too/tiei 

iK/ISK/fLPo?! 

Nova escalada repressiva no Br 
A repr-ssão intensiftcou-se no BrasiL E, mais uma vez, 

todo o furor aníidemocrático da ditadura fascista foi diri
gido contra o Partido Comunista Brasileiro. É o próprio 
aparelho de terror policial quem o conFessa. Em nota ofi
cial distribuída peia Sexta Região Militar, o major Hilton 
Portela informa que «os órgãos desecurança do país em 
operação conjunta» prenderam 17 pessoas que são acusa
das de pertencer ao PCB. Eis os seus nomes: Sérgio Veiga 
Santana, Carlos Mahghela Filho, Marcelo Veiga Santana 
Sebastião Amaral do Couto. José Ivan Dantas PuõTisi. Ade-
m a r , Sd-°, Roberto Araolo. Lufs Contreiras de Almeida 
fAarco Medeiros, .Heitor Casais e Silv». Aiíno Feliciano ?í-
JÜSnlS- Osvaldina Dias Pimenta. Ceei Sato. Eurides dos San
tos, poises da Mota. Maria Lima de Cauto e Paulino Vieira. 

Os torcionários brasileiros vanqloriam-se de ter «esfsce-
ledo» a organização do PCB no Estado da Bahia. E uma 
bravata. Quando meses atrás invadiram duas tipografias 
do PCB no Rio e em 5áo Paulo afirmaram que haviam des
truído o aparelho d * informação do PCB. E, contudo, dias 
depois, a «Voz Operária» órgão do Comitê Central daquele 
partido irmão era distribuída, clandestinamente, em todo 
° B r a j : ! c m c!3safio à ditadura fascista. Mas a escalada re

pressiva, essa, sim, é uma resUdads, Muitos dos patriotas 
agora presos na Bahia estão a ser submetidos a espanca
mentos • torturas. A tortura, no BrasjL como no Uruguai e 
no Chile, é uma rotina. É sabido que o» professoras dos 
carrascos da Pinochet e Bardaberry forem jnembros da 
polícia políf ca .brasileira.. Um dos casos maissjhocantes de 
tortura é o que envolve o nome de Qjwaido Pacheco, ex<ii-
rigenta do Comando-Geral de Trabalhadores. Apelos da 
família • da companheiros, com o reiato das violências a 
que tem sido submetido, correm hoje pelo Mundo. 

Os fascistas brasileiros estão enganado* ao supor 
que a actual escalada repressiva conseguirá quebrar o 
espírito de luta da ciasse operária do Bjaaj) a da sua 
vanguarda revolucionária, o PCB. O total fracasso 
econômico da política imposta á nação peio golpe mili
tar do 1964 não podo mus ser ocultado. E o esclareci
mento das massas populares a a sua mobilização para 
a luta contra a ditadura não teriam sido possíveis som 
o heróico trabalho desenvolvido noa maía duras con
dições do clandestinidade pelos comunistas brasileiros^ 

O actual surto de violência policial rsflecte a agu-
dizaçãe do contradições internas cada vez mais explosi
vas. O próprio núcleo mais reaccionárie das forças 
que desencadearam o golpe de 1964 dividiu-se. Uma 
afa vê no endurecimento do regime e ne aplicação dos 
dispositivos fascistas do Acto Institucional n.* 5, isto é 
numa violência mais ampla e intensa contra as forças 
democráticas, a solução para a sobrevivência do siste
ma. Outra ala, mais realista, procura manobrar • con* 
fundir a oposição, atrair sectoras descontentes das clas
ses dominantes e, através de algumas concessões, alar
gar as estreitas beses sociais a políticas da ditadura. 
Assim, o Congresso ê tratado com maior «respeito» apa
renta. Com a grande imprensa burguesa • feito um 
acordo visando à sua liberalização controlada. Por ou
tro lado, o Governo tenta atrair a neutralizar a Igreja. 
A política salarial é corrigida, embora o operariado in
dustrial brasilairq. seja um dos mais explorados da 
América Latina. As teorias da «distensão» a do «apri
moramento do regime» são largamente difundidas. 
Procura-se apresentar o general Goisel, presidente da 
República, como um «liberal». 

No essencial o regime não mudou. £ uma ditadura 
fascista. O Governo do general Ernesto Goisel ê^um 
Governo antjoporârio. de traição nacional, qua serve os 
interesses dos grandes inonopoiios estrangeiros e na-

"i*Ü 

; grai 
•is. £ •> contra * » * situação .-jue a ?irtido Camu-

Brasilejro se levanta como vanguarda rovolucio-
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• Américo Tom*» c Marcek» Caetano almoçaram 
pei» pr imara vez juntos no Rio dê Janeiro. A 
Lmpnaie* bras^*újt não i-ndicou a data do encon
tro • n#d» iníõrmou a respeito dos assuntos dis
cutido» entre dmbos. Os colunistas mundanos 
aludem, contudo, com freqüência a vida luiuosa 
que uni • outro levem. 

Elemento» da reaccão portuguesa refugiado» no 
Brasil decidiram fundar dois jornaii fascistas, 
em 5ao Paulo, e no Rio de Janeiro. Ai equipas 
redactoriais serão formadas por jornalistas reac-
ctomrio* de Lisboa e de Luanda. Para organizar 
o projecto teria sido contratado — segundo se 
informa no Rio — José Manuel Pereira da Costa, 
ex-che-»- de redacção do «Diário da_NotícÍas», e 
ex-direetor adjunto do «Diário de Luanda» Pe
reira da Costa tem publicado artigos injuriosos 
para a revolução portuguesa e o MFA no diário 
gfesileim «O Estado de São Paulo». 



,m/fi.a*.fl 
4tí 

17/7/75 ímiwíúv. 

Acusedos de exportação i l-gal fie capitais • de 
crime contra a acooornia nacional, foram presos 
vário» acíministradonw da Editora Verbo. A frau
d e — subfseturamervro de l ivros exportados para 
o 8ra«j_— ascende a 10COO conto». 

A palieis política brasileira começou a apreender 
jornais e revtstas pÕríugu«siw ao» passageiros 
que desembarcam no Rio ou São Paulo, proceden
te» de Lisboa. A medida, pelo seu caracter pro
fundamente reaccionário e provocetório, susci-
tow crfticas até dos o rópr io í órgãos da censurada 
i »«***—n^brasi fei ra. 

• O Ministério da ._Cj?mpnkacjo Social proibiu a 
entrada em departamentos púbTTcõsTao jornalista 
Douglas Ferreira da 5ilva, da revista «O Oure i -
ro», do Rio de Janeiro. Mo t i vo : ati tude* provoca-
tóri*s e irrsultuosas desse repórter brasileiro. 

• O Partido Democrata Cristão do Paraguai denun- | 
ciou a existência de um organismo de «seguran
ça» fantasma ria empresa encarregada da cons
trução da grande barragem de J_[a_'pu, controlada 
pelo subimperj j l ivno brasi leiro. O organismo é 
uma máquina de corrupção. Uma nora do gene-
ra-l Aguirra, apesar de ser cidadã brasileira, de
sempenha as funções de «a-ssessora de segurança 
e inteligência» petaj quais recebe 25 contos 

I • Mais de 730 j 
te ano na U 

, | Moscovo. 

jovens de 65 países graduaram-se es* 
Universidade Patriee Lürnumba, de 

V 
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AOEI.JC( Af^rNTWAL.1 
Assunto iPORTUGAL. P o l í t i c a i n t e rna . 

Referência i 

[• is447 nt.n\, 
, ' p p . •TOi ' " ,"; o ' 

Difusão :SNI/A3- FA-2/31FA- 2« Sec.EMS- 2« Sac.EMA- 2» Sec.EMjier 

-O 

3egundo Informando t ransmit ida pela üiDaixada do BRASIL 

em ÍI33CA» em 11/Á(}Ü/7Í> esgo ta -se o prazo para a aposição de as 

binaturau na "carta a b e r t a " ao Presidente da Repúelica, suDscri^ 

t a originalmente por MSLÜ AUTUKSS e outros o f i c i a i s considera 

dos "moderados". 

2. C Chefe do Sstado-Maior da /orça-,iérea, rjrigadeiro MO 

RAIS S SILVA, proibiu a c i r c u l a r ã o daquele documento nas onida 

des da arma; contudo, sabe-se que a ordem nao tem sido cumprida 

e parte expressiva dos O f i c i a i s da Aeronáutica vem aderindo ao 

mesmo. Há pa r t i cu la r i n t e r e s s e em conhecer os resu l tados do Re 

gimento d» Caçadores paraquedis taa (THNCOS), de grande moüilida 

de operacional e importantes e fe t ivos . 

3 . Na Marinha, o seu Chefe-de-Estado-Maior, Almirante P̂ I 

NHEIRL- 33 aZ3V3D0, a u t o r i í o u fosse o documento em apreço consi 

derado e votado nas unidades a ele subordinadas, o que const i 

t u i apoio implíci to a seu conteúdo. 2, entre os o f i c i a i s da Ar 

mada, es tá sendo oastanta s ign i f i ca t i vo o apoio àquele documen

t o , emoora se tenham r e g i s t r a d o algumas reações negativaB impor 

t an tas (Fuzi le i ros Navais, da VILA FRAKCA 33 XIHA) . 

4 . No exército, nao tomaram ainda posições, quanto ao con 

teúdo da "car ta -aber ta" , oa Uenarais SaRalVn 22 UARVALHO e FA-

BIAO, tendo o primeiro apenas contestado sua inoportuni.àade. No 

entanto , o documento e s t á sendo apreciado e votado a nível da 

unidade. Nas das Regiões do I.orte e de Centro, ver i f icou-se a 

adesão maciça dos o f i c i a i s a, nas da Região Mi l i t a r do Sul, nao 

houve até a manha de ll/AGO/75, o tempo necessár io para a ade

quada consideração do documento. 

Hultii.llcação MO4-04S/F/71 
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Assunto : 

Referência : 

Oifusão : 

5. Resta conhecer ae inc l inações das unidades da Região Kl 

l i t a r de ^ISdOA, que,pelo seu maior poder de fogo e valor opera 

c i o n a l , t e r á influência decisiva no desenvolvimento da presente 

c r i s e p o l í t i c o - m i l i t a r . Desde Já, se ju lga provável a adesão ma 

ciça dos o f i c i a i s da Escola P r á t i c a de Cavalaria (SANTARÍJ), Es 

co la P r á t i c a da Infantaria (MAFRA), Regimento de Comandos ( ..!A 

DORÍÍ) e Centro de Instrução do Quadro Complementar (CALDAS Jk 

RAINHA). Porém, ê possível que se pronunciem contra a "carta-aber 

t a" o Hegimento de Arti lharia de LISBOA ( R A L I S ) , O Regimento de 

i n f a n t a r i a (QUELUZ) e 0 Regimento de Engenharia 1 (PONIILHA). 

6. Na definição do quadro muito pesará a prenuncia da mu 

dança de posição de COSTA COMÍSS, que au tor izou ao Capitão VASCO 

LOURENÇG, um dos signatários o r i g i n a i s da "car ta-aber ta" , revê 

l a r por n o t a eBcrita, na imprensa, que e l e nao repudiara o docu 

manto, mas concordara com a quase t o t a l i d a d e de seu conteúdo,cri_ 

t i cando t a o somente a moportunidade da divulgação pública. 

7. Com a exceção do"JORNAL NOVO" e do "JORNAL DO COMERCIO',' 

bem como de semanário "SXPRSSÜO", todos os demais órgãos da im 

prensa portuguesa, controlados pelo Estado e dominados por comu 

n i s t a s e criptocomunistas, nao divulgaram o texto integral da 

quela " c a r t a - a o e r t a " . Limitaram-se a c r i t i c a r o documento, quuli_ 

f i cando-o sobretudo de " d i v i s i o m s t a " , e, ao mesmo tempo, desfe 

charam ampla campanha de apoio a VA3CU JONÇALVSS. 

6. Contudo, é curioso no ta r , d e s t a f e i t a o PCP e seus sa 

t é l i t e s evitaram compromissos deiiiasiados profundos de apoio a 

VASCC 30NCALVB3, e seus m i l i t a n t e s , habitualmente mobilizados 

Mul t l i l l c^ io Nod-04S/F/71 
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O i v t S - O DE SEGURANÇA t INFORMAÇÕES 

INFORMAÇÃO 
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C O N F I D F N C I A T ] 
N.° - DSI/ 2 2 3 8 / 3 E m 1 1 d* a g o s t o d . 19 75 

Assunto : 

Ríferêncio 1 

Difusão 

mobilizados em ocasiões semelhantes para grandes manifestações 

de rua,permaneceram em suas residências.Essa atitude parece con 

firmar ter o PUP e seus seguidores resolvido abandonar VASCC GON 

ÇAlVtS, talvez mesmo paru apoiar MELO ANTUNES, marxista convic 

to, inteligente e hábil, favorável a passei moderados e pruden 

tes pura a revolução socialista portuguesa. 

9. Na manha de 11/<IG0/75 correu em LI SBC A rumores de que os 

novos s.gnatários originais da "carta-aberta", alam de terem si 

do suspensos do Conselho da Revolução e mandados se apresenta -

ram aos respectivos Estados-Maiores, Já estariam detidos.Outros 

rumores anunciam o seqüestro daqueles Oficiais, por grupos de 

extrema-esquerda. De qualquer modo, a decisão de suspendê-los,e 

nao exonerá-los daquele Conselho, é mostra de o Diretório nao 

considerar como encerrada o episódio em apreço. Reforça essa ín 

terpretaçao ter o OOPCOK determinado que permanecessem nos seus 

postos militares os Generais PSIAJUTH CORHSlA e FRANCO CHARAIS, 

Comandantes das Regiões Militares do Sul a do Centro. 

10. Todas essas informações e rumores, alimentados pela ten 

sao da última semana, contribuem para a formação de quadro bas 

tante nabuloso e instável, em que todas as soluções sao admissí 

veis, até raeamo a prolongada continuação de VASCO GONÇALVES co

mo Primeiro-Uinistro. 

AB/AC3 .../ 
rhi.ti,.lic»çÍo I «j 1 1 



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES E X T E R I O R K S 

OtVIBÀO DE BIOURANÇA K I N F O N M à Ç Ô I l 
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N.» - DSI/ 2239 Em 1 T de ; r t o d* " TJ 

Aüunio : F0RHDGA1. Po l í t i ca i n t a r n a . 

Referencio : 

Difusão , A0/3KI - ?A-2/ j :^ i - 2 JLJ - 24 « 4 - 2 » iUer. 

1 . 3a longas e ooníusa» car tas endereçadas ao Prrcidente da Republica 

e ao Primeiro Ministro, o General PIKIO SOAIUS s o l i c i t o u sxoner cão 

das funçõas de CJonandante da Aoadeiaia l í L l i t a r , por discordar dos rumoa 

imprimidos ao p " í s . 

2 . Tra ta - se de um A pi tão , graduado en General para exercer aquele ca r 

go , que pouoo antes do "25 de a b r i l * fora t r a n s f e r i d o para a rooerva 

por razões de sadde (desaqui?-íbrios nervosos , sa^undo alguns| e p i l e p -

s i a , de acordo „oa ou t ros ) . 

3 . Kos primeiros tempos da revolução por tuguesa , notabilizou-se por 

haver expurgado o práprio pai das Forças Armadas. 

4 . -Jabora, por to o. • motivos, não poscr s: ;r considerado chefe 

de p r e s t í g i o no meio m i l i t a r , í membro do Conselho da Eevolução, o que 

poderá confer i r a seu pedido de exoneração algumas conseqüências, f o r 

ta lecendo on o f io ia l s d i tos "moderados", r eun idos em torno de I.J10 Ali-

íülíoiS e 71102 A1T33, isso apesar de PIHfO SOARES, por raxões obtícura-

mente al inhavadas naquelas o a r t a s , so t e r recusado a firmar a "car ta 

a b o r t a " ao Presidente da Hepúblloa. 



Aíiunto i ALÍPIO DE FBEITAS. Ataques ao Brasil e a seu Embaixador 
em Lisboa. 

Referência i 

Difusão i SNI/AC - FA-2/EMFA - 2» Sec. EME - 2i Sec. EMA - 2* Sec. 

EMAer - CIE - CENIMAR - CISA - CI/DPF - DSl/MJ. 

Em sua edição de 06/AGO/75. o vespe r t ino "DIÁRIO DE 

LISBOA", cujo cont ro le ac ionár io é detido pelo Estado, publicou 

uma "CARTA DE PRISlO", do EX-PADRE ALlTIO VB TKEITAS, com data 

de setembro de 1974. 

2. Nessa miss iva , cognominada - depoimento - denúncia -

são apontados dois o b j e t i v o s para a sua elaboração: (A) a l e r t a r 

o povo português para "a absoluta impossibilidade de qualquer 

t ipo de conciliação com o inimigo de ontem, simbolizado e encar 

nado em todos os elementos e facções de d i r e i t a " ; e (B) denun

c i a r ao povo português • a todos os povos l i v r e s "a s i tuação 

atual dos presos p o l í t i c o s que ainda sobrevivem nos cárceres e 

masmorras da di tadura que, em abr i l de 1964, fo i imposta ao po

vo b ras i l e i ro" . 

3. Descrevem-se as repressões exercidas desde 1964 so

bre os lideres revo luc ionár ios e sobre as massas populares , teri 

tando destruir os movimentos operário, camponês e e s t u d a n t i l " . 

Todos os métodos de r ep ressão foram usados, impedindo-se qual

quer forma de atuação ou vida po l í t i ca ; todos os métodos que o 

nazismo e o fascismo cr iaram ou puseram em p r á t i c a foram ed i t a 

dos aqui; todos os an t igos quadros repressivos do estado novo 

de Vargas foram desenter rados e postos em ação e inúmeros ou

t ros começaram a ser formados, a fim de tornar a repressão poli 

t i c a ef iciente". Assim prossegue o documento para , em seguida, 

def in i r o ato i n s t i t u c i o n a l ne 5, qualificado de elemento de 

pressão pol í t ica capaz de " fazer inveja a HITLER ou ao próprio 

SALAZAR". Faz breve r e f e r ênc i a ao período 1969-15'2, recordando 

que, diante da lu ta armada da esquerda revo luc ionár ia , "a d i t a -

Multi|,lic«<;io liod-04f/F/71 



N.° - DSI/ 2 . 2 5 8 / 2 " Em 12 d* a g o s t o da 19 ^75 

Assunto 

Rttferència 1 

Difusão 

"a d i t adu ra respondeu com atividade r e v o l u c i o n á r i a : da tortura, 

com todos os requin tes de barbárie, ao a s s a s s i n a t o puro e sim

p les , pas sando pela destruição psíquica e mora l " . Situa em mais 

de mil o número dos "companheiros a s s a s s i n a d o s " , "a quase tota

l idade na t o r t u r a , pouquíssimos em ação" . "Os que continuam pre 

sos , e s s e s , d i a e noite, estão a mercê da máquina de destrui

ção f í s i c a e mental da ditadura", cont inua e s s a c a r t a . 

4. Com o subtítulo "Fontoura, UM HITLER BRASILEIRO", é 

f e i t a a l u s ã o ao Embaixador do Brasil em Lisboa da seguinte for

ma: "e j á que e s t a denúncia ê di r ig ida ao povo português, ela 

deve se r comple tada com uma outra que é que o a t u a l Embaixador 

do Governo b r a s i l e i r o (não do povo b r a s i l e i r o ) , o General Fon

toura, e ou f o i o criador de todo o a t u a l s i s t e m a de repressão 

p o l í t i c a v i g e n t e no Brasil. Durante o GOVERNO MÊDICI, foi ele o 

Chefe do SNI, do qual dependem, de um modo ou o u t r o , todos os 

órgãos r e p r e s s i v o s do país; é um como que HITLER bras i l e i ro or

ganizador de uma GESTAPO não menos e f i c i e n t e e criminosa do que 

a n a z i s t a . s 6 como um ato de afronta ao povo português e ao glo 

r ioso movimento revolucionário de a b r i l pode ainda manter-se es_ 

se ind iv íduo como Embaixador f)B Por tugal" . Conclui sua carta 

cora longa d e s c r i ç ã o de sua "luta r e v o l u c i o n á r i a " no Brasil, em 

esDecial da forma de tortura que lhe t e r i a s i d o inf l ingida. 

5. O mencionado vespertino t r a n s c r e v e ainda a seguinte 

"NOTA DA REDAÇÃO": "a volta de ALÍPIO DE FREITAS, há meses orga 

nizado, tem v i n d o a mobilizar a opinião n a c i o n a l e internacio

nal para a s o l u ç ã o deste caso de lesa-humanidade. Um outro por

tuguês se e n c o n t r a nas mãos dos coronéis g o r i l a s b ras i l e i ros : o 

Mult l r l ícç io Hod-04S/F/71 
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[ C O N F I D E N C I A L 
N.°-DSI/ 2.258/3 Em 12 de agosto dt 19 75. 

A«unto 

Rtferlncia i 

Difusão 

o cidadão JOSÉ DUARTE, l i v r e i r o e edi tor que, desde a sua a t i v i 

dade como mi l i t an t e do MUD, tem sido um devotado e conseqüente 

ant i fasc is ta" . 

ASM/ILS. 

• i Li. . . . " I 4S ! < 
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OIVISAO DE SEGURANÇA C I N F O W d à Ç Ô f i 

INFORMASÃO 

C O N F I D E N C I A Ü 
Em 12 d« a g o s t o á» 1975 N.» - 051/ 2 2 6 1 

Assunto PORTUGAL. P o l í t i c a i n t e r n a . V Governo P r o v i s ó r i o 

R«fer*ncio : 

Difusão iSHI/AC- FA-2/SMFA- 2« 3 e c . EMS- 2» Se c . EMA- 2 *3ec.SMAer 

0e 

<w 

Const i tu ído vinte e cinco d ias após a queda do an te r io r 

elenco m i n i s t e r i a l , o V Govarno Provisór io de PORTUGAL foi anun 

ciado como de natureza t r a n s i t ó r i a , com t a r e f a s sobretudo admi

n i s t r a t i v a s , enquanto o Diretório prossegue nos seus esforços pa 

ra r e e s t r u t u r a r o Executivo e determinar d i r e t r i z e s para a revo 

luçao por tuguesa . ASsim, como pnme.".ra cons ta tação , aparece sua 

extrema deb i l idade po l í t i ca agravada pelas ameaças sobre a esta 

bilidade de VASCO GONÇALVES nas funções de Primeiro Ministro. 

2. Na organização do V Governo Prov i só r io , sao notadas duas 

modificações de menor importância! 

a ) c r i a ç ã o de dois cargos de Vice-Primeiros-Ministros , 

entregues a JOAQUIM TEIXEIRA RIBEIRO (ex Rei tor da Universidade 

de COIMBRA, e s p e c i a l i s t a em Direito F i s c a l , ex-Membro do Conse 

lho de Estado) e ARKAO KETEIÁ (Major de Engenharia, ex-Mimstro 

da Administração In terna) ; 

b) a ext inção do Mimstário da Coordenação I n t e r t e m t o 

r i a l , com a conseqüente ins t i tu ição da d e c r e t a r i a de Estado da 

Descolonização, dentro da eBtrutura do Minis tér io dos Negócios 

Estrangeiros . 

3. lia sua composição, foram excluídos todos os vinculados 

a par t idos p o l í t i c o s , cora a exceção de PSRSIRn. DE MOURA, do MDF 

/CDE, ex-Miniet ro dos Assuntos Soc ia i s . Contudo, esse mesmo par 

t ido conseguiu manter em posiçoes-chave os seus simpatizantes , 

representados sobretudo pelo Ministro do Planejamento e Coorde

nação Econômica MÁRIO MURTEIRA, e demais in t eg ran te s da equipe 

min i s te r i a l da á rea econômica. Fundamentalmente ê um Gabinete 

resu l tan te da combinação de mi l i t a re s e t eonocra tas , sem vincu 

laçoes p a r t i d á r i a s definidas, mas com c l a r a s inc l inações esquer 
Multll.llCl.io Hod-o.S/F/71 
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Ol VISÃO OG SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORMA;ÃC 

[CONFIDENCIAI ] 
N.o-DSI/ 2261/2 di de 19 

Assunto 

Referência : 

Difusão 

esquerdistas. 

4. 2mbora apresente maior homogeneidade do que os anteri£ 

res Governos Provisórios e, conse(|uen'.emente, encerre melhoras 

condiçces de funcionalidade e eficiência, foi desprovido de re 

levânc:.a já na cerimônia da posse de seus integrantes. íor is 

ao, nas parece ter meios para resolver os graves s prementes 

problemas com que se confronta o país, notadamente nas áreas 

econômica (estagnação da produção, deterioração das relações ex 

ternafi e aceleração da inflação) e social (aumento do desempre 

go e ampliação da insatisfação popular). 

5. Consta estar sua duração prevista para um período de 

45 a 60 dias, embora se considere possível sua reformulação em 

prazo bastante mais breve. 

ÜB/ACS 
M u l t i i l i c » q í o H«*1-04S/-V71 



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

DIVISÃO DE HQUKANÇA E IN^ORMAÇÔEi 

I H F O R M A C A O G. N. 
A n r N V.i. AC'-t'NTR 

[ò 15 Í; 8 n u . i |U 1 ü u o n I t. o. < J I I 

CO^FIDENCIAU pfrnTÕCj' U3! 
N.» - 051/ 2202 Em 12 da agOBto d * 19 73 

-O 
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Anunio PORTUGAL. P o l í t i c a i n t e r n a . 

Referindo i *-

Oifuiõo SKI/AC- FA-2/EMFA- 2« Sec.EME- 29 Sec.SMA- 2 sSec.SMAer 

A DSI/MRS transcreve, a seguir, avaliação feita pela Era 

baixada do BR A S I L em LISBOA, em 11 AGO 75, sobre a situação po 

lítica em PORTUGAL: 

1. "iios últimos quinze dias, reforçaram-se consideravelmen 

te a força e o prestígio de 008TA GCM33, tendo contriouído para 

tanto a conjugação dos fatores principais seguintes: 

A) discurso proferido na última assembléia do MFA, em 

que pregou passos prudentas e moderados para a revo 

luçao portuguesa poder superar os óbices internos e 

externos ; 

B) os Conselho de Prudência e Comedimento, recebidos em 

HELSINKI, que coincidiram com suas recomendações em 

favor da moderação; 

C) a atitude de aparente distância e imparcialidade, as 

sumida quando das gestões para a formação do V Gover 

no Provisório, que lhe possibilitaram, sem hostili

zar VASCO GONÇALVES, nao compartilhar do ônus da pe 

nosa escolha de seus Ministros e 3ecretários de Esta 

do; 

D) o comportamento dos dois principais partidos ( PS e 

PPD) que, concentrando as suas críticas soora o Pri 

mairo Ministro, pouparam o Presidente da Repúolica, 

que foi mesmo apontado pe1os seus líderes como o úni_ 

co militar capaz de constituir um "Governo de Salva

ção [Racional"; 

S) A "carta-aberta", que lhe foi endereçada pelos nove 
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nove integrantes do Conselho da Revolução, com críti 

cas a política do Primeiro-l.limstro e apoio à posi

ção do Presidente da República, em particular na úl 

tima assembléia do MFA. 

2. Por outro lado, os propósitos de marchar para o sooialis 

mo pluralista e democrático, capaz de respeitar os direitos e 

garantias fundamentais dos cidadãos, mediante o desenvolvimento 

harmonioso e tranqüilo da revolução portuguesa, sem quebra dos 

laços especiais com o Ocidente, que estão no substrato de tod^ 

os pronunciamentos de COSTA GOKES, coincidem com as aspiraçõet-

da grande maioria do povo português, e, bem assim, de seus par 

tidos políticos mais significativos. 

3. Ao mesmo tempo, saiu abalada da criBe a figura de VASOC 

GONJALVSS, que ora conta com a oposição da maioria de seus cama 

radaB militares e do povo em geral, bem como a antipatia de to 

dos os partidos políticos, inclusive o PCP e seus satálites. n 

própria decisão de conferir-lhe a chefia de Governo não apenas 

"provisório" mas também "transitório", é mostra da deterioração 

de seu prestígio. Retém o Governo, mas não o poder. 

4. C tarceiro triúnviro, SARAIVA D3 CARVALHO, teve a habi_ 

lidade de nao aceitar função no V Governo Provisório, tendo pre 

ferido guardar a margem de manobra e o poder militar que lhe 

confere o cargo de Comandante do COPCtlí. Contudo, se desgastou: 

a) no episódio do Coronel JAYM3 NSVSS, por ele exonera 

do e readmitido em menos de 100 horas no cargo de Co 

mandante do Regimento de Comandos (AMADORA)) 
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b) nos contatos com a oficialidade da Região Militar do 

Norte, quando nao logrou minorar suas oposj.ç->es ao 

atual eatado-de-coisas; e 

c) na decisão de nao apoiar, de m i cio, a "carta-aberta" 

de KELO ANTUNES a outros oito membros do Conselho da 

Revolução, que parece contar com a adesão da maioria 

do MFA. 

5. Sm suma, CC3TA G0t.ES aparece, cada dia em contornos mais 

nítidos, como possível traço de união e conciliação nacional,con 

greganio militares e civis, debaixo de um H ? A supra-partidário 

e no rumo ás socialismo moderado e democrata. Já SAR.-IIVA DE C H R 

VALHO, alam de nao contar com a credibilidade externa do atual 

presidente da República, reflete as disputas e contradições do 

meio militar, onde o processo da radicalização de posições assu 

me alarmantes proporções. Isso nao significa, contudo, que 3« 

RAIVÁ DE CARVALHO esteja às vésperas de ser eliminado da cena po 

lítica; pelo contrário, embora abalado por recentes episódios , 

continua ele a merecer o apoio de parte expressiva doa milita 

res. 
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ENCAMINHAMENTO N ° /EMAEH 

Esta Seção encaminha cópia do Relatório Mensal referen 

te ao período de 20/6 • 20/07/75, remetido pelo Adido da Aeronáut_i 

ei e do Exército junto à Embaixada do Urasil em Portugal, abrangen 

do os Campos Psicossocial, Político, Econômico e Militar. 

ji;:;;7^v/\Dd]_ 



EE , .. O 

MtNISífWO DO EXÍRCITO 

ESTADO MAIOI DO EKERCIIO 

ADIDO DO EXÍRClIO A EM9AIIADA DO ESAStl EM POKTUGAt 

- : - RELATÓRIO MENSAL - : -

( R e f e r e n t e ao per íodo de 20 /6 a 2 0 / 7 / 1 9 7 5 ) 

1 - CAMPO POLÍTICO 

1 . P o l í t i c a I n t e r n a 

O p e r í o d o f o i marcado por uma s é r i e d e pequenos p rob lemas q u e 

somados c o n f i g u r a r a m a c r i s e p o l í t i c a que v i v e PORTUGAL. 

D e n t r e o s p r i n c i p a i s f a t o s d e s t a c a m - s e : -

a . A tomada d e p o s i ç ã o do P a r t i d o S o c i a l i s t a em o p o s i ç ã o a o 

G o v e r n o . 

b . A a s s e m b l é i a do MFA que d e c i d i u p e l a a l i a n ç a MFA-Povo. 

c . A e x p l o r a ç ã o da s i t u a ç ã o p o l í t i c a p e l o P a r t i d o Comunis ta / 

P o r t u g u ê s . 

2 . P o l í t i c a E x t e r n a 

C o n t i n u o u o a p o i o do MCI ao P a r t i d o Comun i s t a Po r tuguês e ã / 

p o l í t i c a s e g u i d a p e l o a t u a l Governo c u j a g a r a n t i a é dada p e l o MFA. 

APRECIAÇÃO 

1. A A s s e m b l é i a do MFA, que d e c i d i u s o b r e a a l i a n ç a MFA-Povo, 

s u r p r e n d e u o s p a r t i d a s p o l í t i c o s ( e x c e t o ao PCP) que não e s p e 

ravam t a l i n f l e x ã o do Governo em d i r e ç ã o ã e s q u e r d a . 

No d i a i m e d i a t o ,a r eação a p r o j e t a d a A l i a n ç a t e v e i n i c i o / 

e c r e s c e a m e d i d a que os e r r o s p o l í t i c o s e o s desmandos d e nvt 

l i t a r e s e p o p u l a r e s se acumulam. 

N e s s e p a r t i c u l a r parece e x i s t i r uma d e s o r g a n i z a ç ã o p l a n e j a 

d a . 

E s t a d e s o r g a n i z a ç ã o , que te r . â m b i t o n a c i o n a l , e s t a o r i e n t a 

da p e l o PCP q u e a denoiul,M de " o r g a n i z a ç ã o d e b a s e s " . 

E s t e p a r t i d o , m i n o r i t á r i o como a c o n t e c e nos p a í s e s o c i d e n 

t a i s , d e s e n v o l v e uma f e b r i l a t i v i d a d e no s e n t i d o de c o n q u i s t a r 

a d e p t o s em t o d a s as r e g i õ e s do p a i s . A t a r e f a é d i f í c i l , p a r 

t i c u l a r m e n t e po rque o povo p o r t u g u ê s não s e n t e avançar p o l i t i 

c a m e n t e e s im c o n s t a t a a desordem e o r e t r o c e s s o p o l í t i c o . 



( ATENÇÃO ) 

ESTE DOCUMENTO 

CONTINUA NA PRÓXIMA MICROFICHA 


